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Este estudo teve por objetivo investigar a luta atual pelo direito das mulheres 
operárias e suas crianças à creche pública de Santo André, município do Grande ABC do 
estado de São Paulo. Luta cuja trajetória ganha destaque com a efervescência dos 
movimentos social e sindical, nas décadas de 1970 e 1980, no Brasil. Para tanto, utilizou-se 
de levantamento bibliográfico, análise documental e entrevistas com mães operárias que 
têm filhos e filhas matriculadas em uma das creches da rede pública deste município. A 
analise dos dados mostrou que as mães defendem, lutam, para além de seus direitos 
trabalhistas uma vez que fica explícita a busca por educação pública, gratuita e de 
qualidade, o que desconstrói o discurso recorrente de que as famílias das camadas 
populares buscam as creches única e exclusivamente enquanto local de guarda e assistência 
para suas crianças. Demonstra, ainda, que as mesmas valorizam a presença de profissionais 
especializadas e o fato de seus filhos e filhas conviverem em um espaço coletivo de 
educação complementar a família, criando condições para a produção das culturas infantis.     
Palavras–chave: creche – movimento social - mãe operária – relações de gênero – 







This study aimed to investigate the current struggle for the rights of working class womens 
and their children for day care center of Santo André, a city in the  "Grande ABC", in the 
State of São Paulo. A struggle whose trajectory stands out with in the effervescence of 
social and union movements, in the 1970s and 1980s in Brazil. For this purpose, we used a 
literature review, document analysis and interviews with working class mothers, who have 
sons and daughters registered in public daycare centers in this municipality. The data 
analysis showed that mothers defend, fight, beyond their labor rights, highlighting their the 
search for  public, high quality free, basic education, which deconstructs the recurrent 
discourse that the working class families look for day care center exclusively as a place of 
custody and care for their children. The research also shows that they value the presence of 
specialized professionals and the fact that their children live together in a collective 
education space, complementary to the family by creating conditions for the production of 
child cultures. 
 
Keywords : daycare center - working class mother – social movement – feminism – gender 
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 A presente pesquisa visou problematizar as atuais lutas travadas por mulheres 
operárias, mães de crianças pequenas, no usufruto do direito à creche pública de Santo 
André, município do Grande ABC, Estado de São Paulo. Tais lutas foram discutidas a 
partir de uma perspectiva histórica, buscando recuperar marcos da trajetória de construção 
do direito à educação da pequena infância andreense. 
 O desafio aqui enfrentado refere-se à dupla perspectiva considerada, ou seja, o 
direito da mãe trabalhadora atrelado ao direito da criança por uma educação de qualidade, 
conforme assegurado pela Constituição Federal de 1988, em seus artigos 7º inciso XXV e 
208º inciso IV, apresentados respectivamente abaixo: 
 
São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: (...) assistência gratuita aos filhos e dependentes 
desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-escolas; (BRASIL, 
1988) 
 
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: (...) 
educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até cinco anos de idade; 
(BRASIL, 1988) 
 
  É indiscutível que essa configuração legal resultou da intensa luta iniciada nos anos 
de 1970, protagonizada pela organização das mulheres em diversos movimentos sociais, e 
reforçada nos anos de 1980, nos espaços dos Conselhos da Condição Feminina1, sindicatos 
e universidades.  
 Há que se destacar, dos anos 80, a importante atuação do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher – CNDM como uma das forças de sustentação da proposta da creche e 
pré-escola como um direito da criança pequena à educação (ROSEMBERG, 2008; FARIA, 
2005; CAMPOS, 1999), inclusive, com a primeira e atualíssima proposta para a educação 
das crianças em creches denominada Creche Urgente, cuja relevância foi apontada por 
Faria (2006). 
                                                          
1 Faço referência ao Conselho Estadual da Condição Feminina criado em 1983, o qual contribuiu para a 





 Organizada em cadernos com diferentes temáticas, sua abordagem buscou romper 
com o rótulo incorporado à imagem da creche como “mal necessário” para assistir as 
famílias impossibilitadas de cuidar de suas crianças. Suas militantes lutaram para que outra 
identidade fosse constituída, ou seja, pelo reconhecimento da creche como um lugar de 
viver a infância e de construir conhecimento, que é direito da criança e de sua família, 
concretizando, assim, uma maior participação da sociedade em relação aos cuidados e à 
educação dos pequenos, ressaltada em seu lema “o filho não é só da mãe”.  
 Portanto, é essencial reconhecer a creche como um “patrimônio do feminismo, da 
esquerda e do sindicalismo dos anos 70”, conforme Faria (2006, p. 284), distinguindo-a da 
história da escolarização e do Ensino Fundamental. 
 Um exame da produção acadêmica realizado por Campos, Fulgraff e 
Wiggers (2006), com base no estudo de Eloísa Rocha (1999), evidencia a existência de 
lacunas referentes ao conhecimento dos processos de luta e sua repercussão na constituição 
do direito à creche. Nesse sentido, o anseio por propostas de políticas públicas integradas 
de educação infantil que contemplem tanto o direito das famílias, como de suas crianças 
perpassa o reconhecimento dessa trajetória de lutas, conforme propôs Campos (1999): 
 
A recuperação da história da luta pela ampliação dos direitos à educação das 
crianças pequenas mostra que os movimentos de mulheres desempenharam um 
papel decisivo em vários momentos dessa trajetória. O reconhecimento dessa 
contribuição parece importante para que as propostas de políticas de educação 
infantil, inclusive no nível pedagógico, integrem uma concepção de educação que 
reconheça o direito das famílias a contarem com espaços alternativos de educação 
para seus filhos pequenos e o direito das crianças a serem respeitadas em suas 
necessidades integrais de desenvolvimento. (p. 126)  
  
 O recorte de classe, escolhido por essa pesquisa, se dá pela característica histórica 
como município operário, que se atrela à cidade de Santo André, encravada na região do 
ABC, e também porque as mulheres operárias, ao venderem sua força de trabalho para a 
indústria, contribuem para a riqueza da classe dominante brasileira e para a consolidação do 
país como uma sociedade urbano-industrial, em troca de sua exploração seja no “chão de 





 Optei por ressaltar que a classe operária tem sexo e cor, como apresentado pela profª 
Elisabeth Souza-Lobo, assim como tem estado civil e expectativas pessoais e profissionais 
que não mais a situam como exercito industrial de reserva. Ao buscar recuperar a história 
do direito à creche como expressão de lutas, passadas e presentes, das mulheres operárias, 
procurei me aproximar de Scott (2002) com sua releitura da história do feminismo, a partir 
do exame de algumas campanhas pela ampliação dos direitos políticos da mulher francesa. 
 Para isso fez-se necessário que o levantamento bibliográfico incidisse sobre 
diferentes temáticas de forma a verificar a presença de luta por creche, tais como: gênero, 
movimento feminista, de mulheres, sindical, mulher operária, família, creche, Santo André 
e região do ABC. 
 Destaco, ainda, o recente campo de discussão denominado, “articulação trabalho e 
família”, cujas pesquisas vêm mostrando a importância das creches para a inserção e 
manutenção das mulheres no mercado de trabalho. Os importantes estudos da pesquisadora 
Maria Cristina Bruschini sobre o trabalho feminino e a constituição dessa temática 
contribuíram enormemente para a problematização da conciliação do trabalho feminino 
com o cuidado das crianças pequenas. 
 Nesse sentido foi fundamental, também, constatar a existência de uma intersecção 
de dois campos de políticas de direitos: aquelas discutidas no âmbito do I, II e III2 Plano 
Nacional de Políticas para Mulheres, cuja expansão do número de creches é uma das 
prioridades do eixo “Autonomia Econômica e Igualdade no mundo do trabalho”, com as 
ações voltadas para a educação da pequena infância no âmbito do Plano Nacional da 
Educação 2011-2020 cuja meta é de atender a 50% da população de até três anos3. 
 A pesquisa documental mostrou-se essencial para o contato com o movimento 
social da região, que pode ser constatada em outras dimensões que não apenas a sindical. A 
luta por direitos, que se traduzissem em cidadania, teve a mulher operária como uma de 
                                                          
2 Respectivamente em 2004, 2007 e 2011. 
 
3 A pesquisa da Profª Dra Roselane Campos, da Universidade Federal de Santa Catarina, apresentada na 34ª 
Reunião da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação ANPED, em 2011, intitulada 
“Política Pequena” para crianças pequenas? Experiências e desafios no atendimento das crianças de 0 a 3 
anos  na América Latina traz importantes elementos para a discussão desses dois campos de políticas, os 





suas protagonistas. Da mesma forma, o movimento de mulheres de Santo André vinculado 
à presença histórica de partidos de esquerda deu o tom a esse mosaico caleidoscópico da 
construção do direito à creche até a conquista de uma educação de qualidade para a 
pequena infância.  
 Não poderia deixar de identificar esses espaços que, mais do que locais de pesquisa 
documental, são abrigos das tantas histórias de lutas preservadas, inclusive, de forma oral. 
São eles: Museu de Santo André, Livraria e Espaço Cultural Alpharrábio, Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André, Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, 
Serviço de Pesquisa e Documentação de São Bernardo do Campo.    
Por fim, as entrevistas com as mães operárias mostraram que, mais do que um lugar 
de guarda e de assistência para a infância, elas lutam pelo direito de suas crianças serem 
educadas num espaço público, coletivo e complementar à família, o qual se opõe a soluções 
domésticas como a utilização de cuidadoras.  
A dissertação está dividida em quatro capítulos que percorrem a trajetória das lutas 
por creche e estabelece um diálogo com algumas de suas protagonistas em diferentes 
tempos históricos. 
O primeiro capítulo situa a cidade de Santo André e a região do ABC procurando 
mostrá-las pelas diversas formas que as constituem, ou seja, a atividade industrial, a cultura 
de resistência e um breve perfil de suas trabalhadoras. 
As diversas lutas pelo direito à creche de que as mulheres andreenses participaram, 
até a construção de sua rede pública municipal, em 1990, são apresentadas no segundo 
capítulo. A presença feminina se destaca tanto no movimento sindical, como de mulheres 
ligadas a partidos de esquerda. 
O protagonismo das diferentes lutas empreendidas na história pelas mulheres 
operárias é fonte para a realização de uma homenagem prestada no capítulo três, no qual 
situo as entrevistas e seu processo de realização. Busquei, também, um olhar para o interior 
da indústria de confecção, pelo fato de as mães estarem, em grande parte, inseridas nessa 
cadeia produtiva, a qual emprega as costureiras que trabalham em oficinas de costura. 
No último capítulo problematizo as atuais lutas pela garantia do direito à creche e à 





que a opção pela creche é construída no espaço do bairro e no interior da família e se faz 
necessária para a construção de uma política de igualdade de gênero. Destaco, ainda, outras 
lutas que se inserem na perspectiva da qualidade da educação das crianças: aquelas por 
acesso e pela permanência na creche e a participação da família. 
 “A luta continua” é o título dado às considerações finais, pois se entende que a 
garantia do direito à creche e à educação das crianças pequenas compartilhada pelas 
famílias com a sociedade em creches públicas, gratuitas e laicas é ainda um direito a ser 
conquistado. 














FIGURA 1 - Museu de Santo André instalado em 1990 (antigo prédio do  1º Grupo Escolar de São Bernardo fundado em 1914) 
(fonte: arquivo pessoal) 
 
  Essa foto tem um significado especial, por isso sua escolha para a abertura deste capítulo. Seja 
para a cidade de Santo André como para a região do ABC, tal imagem comporta camadas de história, 
as quais aqui se pretende apresentar. A primeira, aquela da antiga cidade industrial e operária, do início 
do século XX, que em 19144 conseguiu que o governo do Estado construísse o primeiro Grupo Escolar 
da região5, revelando, assim, a importância econômica do município. A segunda, de resistência, da qual 
participaram homens e mulheres, imigrantes e migrantes, no início e no decorrer do século XX 
registradas em diversos trabalhos acadêmicos sobre a história da região, os quais compõem o acervo do 
Museu de Santo André. Também é lugar de encontro e de prosa com memorialistas e com antigas 
                                                 
4 Para efeito de comparação, o primeiro grupo escolar da cidade de São Paulo surgiu em 1893, conforme apontado por 
Marcílio (2005, p. 165). 
 
5 Naquele momento a região do ABC recebia o nome de São Bernardo do Campo.  
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lideranças “à espera” da criação do Museu do Trabalhador6 como uma forma de preservar a memória 
operária da região.  Importante relembrar que a iniciativa da fundação do Museu de Santo André 
resultou da “preocupação com o resgate da memória da cidade”7 pela administração municipal que a 
governou,  no período de 1989 a 1992, incentivando uma diversidade de pesquisas sobre o município e 
a região.  
 
 
1.1 – O ABC da indústria 
 
1.1.1 - O Grande ABC como região 
  
 Sete municípios formam a região do Grande ABC (ou ABCDMRP), uma das seis microrregiões 
que compõem a Região Metropolitana de São Paulo, onde está a maior concentração econômica do 
país. São eles: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão 
Pires e Rio Grande da Serra.  Situa-se a sudeste da Região Metropolitana e sua população ultrapassa os 
dois milhões e duzentos mil habitantes.  
 Sua localização favoreceu enormemente a atividade industrial pela proximidade com o 
município de São Paulo, com a ferrovia, com o Porto de Santos e, posteriormente, com as rodovias 
Anchieta e Imigrantes. Além disso, o Polo Petroquímico de Capuava, um grande aglomerado industrial, 
também se localiza nessa região, entre os municípios de Santo André e Mauá. 
 De acordo com Perfil da Região Metropolitana de São Paulo (2009), organizado pela Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, órgão da Secretaria de Economia e Planejamento do 
Estado de São Paulo8, as principais indústrias da região são: automobilística e de autopeças; máquinas e 
equipamentos; produtos de borracha e plástico; metal e metalurgia básica; e outras ligadas ao potencial 
de consumo da região como as indústrias petroquímica, de embalagens, de edição e impressão e 
                                                 
6 Em 13/04/2012 foi lançado, em São Bernardo do Campo, o projeto do Museu do Trabalho e do Trabalhador com 
investimentos do governo federal e municipal e previsão de funcionamento para 2013. Fonte: 
http://www.dgabc.com.br/News/5952231/museu-nao-vai-ser-do-lula-alega-ministra.aspx 
7 Afirmação feita pelo prefeito Celso Daniel na abertura dos Anais do I Congresso de História da Região do ABC em 1990. 
8 Fonte: Índice Paulista de Responsabilidade Social versão 2010 disponível em: 
http://www.seade.gov.br/projetos/iprs/index.php?page=tabela&action=new&eixo=1&tema=2&varia=1&varloc=999 
Acesso em: ago 2011. 
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reprodução de gravações; de artigos de mobiliário, de vestuário e acessórios, cosméticos e alimentos. 
Tem destaque também a indústria química. 
 Quatro de seus municípios apresentaram, no período entre 2000 e 2008, significativos 
indicadores de riqueza, longevidade e escolaridade (São Caetano, Santo André, São Bernardo e 
Ribeirão Pires), conforme caracterização feita pelo SEADE para o Índice Paulista de Responsabilidade 
Social.  É de um município desta região a liderança do indicador escolaridade (São Caetano do Sul). 
Santo André ocupa a 51ª posição no ranking de escolaridade com a taxa de atendimento à pré-escola 
em 77,5%, acima do nível médio no Estado. 
 Foi o Jornal Folha do Povo, em 1948, que utilizou pela primeira vez a expressão “ABC” para se 
referir às cidades de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, de acordo com “Viva 
Cidade”, projeto direcionado à recuperação da memória histórica da região. Esse fato, provavelmente, 
justifica a adoção desse termo pelos poderes instituídos para identificar uma subdivisão administrativa 
do Estado de São Paulo, ou para expressar sua pujança econômica e industrial, conforme afirmou 
Almeida (2009, p.18). 
 É importante considerarmos o ABC como um todo, pois a ideia de região é marcante no 
cotidiano da população. É comum que se trabalhe em um município, se more em outro e se estude em 
um terceiro, de acordo com Cunha (2002, p. 91). Esse é um traço, portanto, que perpassa sua história 
até os dias de hoje.  
 Sua ocupação, datada do período colonial, no século XVIII, se deu com a formação das 
fazendas “São Bernardo” (que mais tarde deu origem ao município) e “São Caetano” − ambas sob o 
domínio dos beneditinos. Em 1870, essa área foi comprada pelo Estado para a criação de colônias de 
imigrantes, as quais não tiveram sucesso. 
 A região modernizou-se, em meados do século XIX, com a instalação da ferrovia, cujo intuito 
era o transporte de produtos agrícolas (principalmente o café9) para o Porto de Santos. Some-se a isso o 
crescimento da cidade de São Paulo, no início do século XX, que também  impulsionou a 
industrialização e a urbanização da região.  
 De acordo com o economista, e também estudioso dessa região, Jefferson José da Conceição: 
                                                 
9 A expansão da lavoura cafeeira, além de ter propiciado saldos na balança comercial brasileira e gerado recursos para 
novos investimentos no setor industrial, intensificou a expansão dos meios de transportes, conectando as áreas agrícolas aos 





Nas primeiras décadas do século XX, o transbordamento da indústria, que teve como 
ponto de partida o Brás, a Mooca e o Ipiranga, chegou a São Caetano e a Santo André 
acompanhando a linha férrea. Várias fábricas têxteis instalam-se ali. (...) Logo Santo 
André e São Caetano apresentam processos de transformações mais parecidos com o 
da capital paulista do que São Bernardo do Campo. (CONCEIÇÃO, 2008, p. 140) 
 
 
 Em 1889 foi criado o município de São Bernardo abrangendo toda a região do ABC, mas quase 
cinquenta anos depois, ou seja, em 1938, com a transferência da sede do município, toda a região 
passou a ser chamada de Santo André, por estarem lá situadas importantes indústrias do ramo químico, 
têxtil e de móveis10. 
 Os distritos que compunham a região foram, então, se emancipando em várias disputas políticas 
e, conquistando assim, sua autonomia administrativa. Em 1945, São Bernardo tornou-se município, em 
1949 foi a vez de São Caetano do Sul e, em 1954, Ribeirão Pires e Mauá.  Em 1958 é criado o 
município de Diadema e, em 1963, Rio Grande da Serra.  
 No final dos anos 1990 emergiu, como alternativa à crise econômica, um modelo de 
desenvolvimento baseado na ideia de uma integração regional, que o ex-prefeito Celso Daniel11 apoiou 
com expressivo entusiasmo. Assim foram criadas diversas estruturas envolvendo toda a sociedade no 
enfrentamento de desafios colocados pelo agravamento da crise econômica e suas consequências.  
 São exemplos dessa experiência de cooperação intermunicipal o Consórcio Intermunicipal, com 
a participação de todas as prefeituras (1990), o Fórum de Cidadania do Grande ABC (1994), a Câmara 
Regional, incorporando o governo estadual, municipal, empresários, trabalhadores,  parlamentares e 
sociedade (1997), e a Agência de Desenvolvimento Econômico com a participação do setor privado e 
dos sindicatos além das prefeituras (1998).  
                                                 
10 Segundo o Sumário de Dados Santo André 2008 (p. 28), as primeiras indústrias a se instalarem na região foram a 
Tecelagem Silva SEABRA & Cia conhecida como Fábrica Ypiranguinha (1885) que produzia brim de algodão, e a 
Bergman, Kowarick& Cia (1889) que fabricava casimiras.  
 
11 Celso Daniel foi engenheiro, mestre em Administração pela Fundação Getúlio Vargas e doutorando em Ciências Políticas 
pela PUC, também prefeito de Santo André por dois mandatos, o primeiro de 1989 a 1992 e o segundo de 1997 a 2000. Em 
2002, no início de seu 3º mandato foi brutalmente assassinado. Também foi um dos fundadores do Partido dos 
Trabalhadores em Santo André.  Representou o Brasil, em junho de 2001, na Conferência Mundial Istambul+5, na qual 
foram apresentadas 16 experiências mundiais, dentre as quais o Programa Integrado de Inclusão Social denominado “Santo 
André Mais Igual”, a única experiência brasileira escolhida para ser relatada e analisada em tal Conferência, e desenvolvida 




 De acordo com Daniel, fundador e incentivador dessa nova condição, “trata-se de um dos 
poucos exemplos de institucionalidade regional não restrita à abordagem de um tema específico no 
Brasil e de uma experiência única em regiões metropolitanas” (DANIEL, 2001, p. 78). 
 As urbanistas Raquel Rolnik e Nádia Someck (2000), ao comentar sobre a Câmara do Grande 
ABC, destacam que, mesmo com conflitos, houve um esforço comum na tentativa de solucionar os 
problemas da região.  
 
Os acordos assinados desde 1997 até hoje correspondem a uma coalizão do poder 
público, empresários, sindicatos e demais organizações da sociedade civil articuladas 
pelo Fórum da Cidadania que, sem negar conflitos existentes, encontraram 
denominadores comuns, agregando forças usualmente antagônicas e produzindo um 
processo regional de cooperação, dentro do que teoricamente é apontado como 
exemplo de governança urbana. (ROLNIK; SOMEKH, 2000, p.87) 
 
 Por fim, como região sua história foi assim tratada nas inúmeras versões do Congresso de 
História do Grande ABC, cuja origem se situa na inquietação de um grupo de pessoas com a 
preservação da memória dessa região. Assim conta o sociólogo e profº José de Souza Martins, seu 
idealizador: 
 
(...) o Congresso foi um verdadeiro encontro dos desencontrados. Muito provavelmente 
pela primeira vez no país, juntaram-se sob o mesmo teto, no velho 1º Grupo Escolar de 
Santo André, pesquisadores acadêmicos e memorialistas para troca de ideias e 
aprendizado recíproco. Todos tinham muito que falar e muito que ouvir. Não houve 
formalidade. Ao contrário, em todas as sessões houve debates vivos e coloridos, 
abertos para acolher desde a opinião judiciosa e trabalhada do universitário até o 
depoimento, duramente construído na vida da fábrica, do operário. Aliás, o tema geral 
do [1º] Congresso já sugeria: “A classe trabalhadora em seu lugar.” (ANAIS do I 
Congresso de História da Região do ABC, 1990, p. 3)  
 
 Tal definição é também a expressão das versões posteriores12, ocorridas a cada dois anos 
alternadamente em cada um dos sete municípios da região, promovendo um encontro de duas gerações: 
“a que pergunta e a que responde, a que quer saber e a que sabe”. 
 Coube a Celso Frateschi, Secretário de Educação e Cultura naquele momento, a abertura do I 
Congresso de História. Para isso, encontrou nas ideias da profª Olgaria Matos, em seu estudo sobre 
Walter Benjamim, o sentido de tal evento:  
                                                 




Exatamente porque o passado foi esquecido, ele predomina incontestado. Para ser 
transcendido, deve ser rememorado e sua fisionomia, atualizada. É preciso notar que há 
dois tipos de passado: o passado morto – a cristalização do trabalho vivo no passado 
morto – e o passado pleno de atualidade – aquele que fulgura num instante de perigo. 
O primeiro é a ruína, o segundo é a redenção. (ANAIS do I Congresso de História da 
Região do ABC, 1990, p. 12) 
 
1.1.2 – “Local privilegiado da industrialização” 
 
  Tomei como base um artigo de Celso Daniel que examina o sentido de processo de integração 
regional e as alternativas para o futuro, no qual faz uma periodização da história do ABC, a partir da 
industrialização13. A expressão adotada no subtítulo deste capítulo “local privilegiado de 
industrialização” é também de autoria de Daniel (op. cit., p. 71) e foi por mim utilizada em substituição 
ao tradicional jargão “berço da industrialização” com o qual se identifica a região do ABC paulista. 
  Duas fases marcam sua história. A primeira corresponde ao nascimento e à expansão da 
industrialização que compreende ao final do século XIX e vai até o início da década 1950, em que, 
desde o início, o Grande ABC se apresentou na “vanguarda do processo de industrialização”, mesmo 
quando a indústria esteve em posição secundária em relação à produção do café. A segunda fase 
ocorreu entre as décadas de 1950 a 1970, na qual a região se tornou o centro da industrialização pesada 
no Brasil. 
 Dois fatores contribuem para o nascimento e a expansão da industrialização ocorrida na 
primeira fase. O primeiro deles foi a construção da Estrada de Ferro São Paulo – Railway ligando São 
Paulo ao litoral, que atraiu indústrias pela facilidade de transporte para o escoamento de sua produção e 
pela oferta de áreas desocupadas. O segundo fator foi a imigração italiana que  
 
deixou marcas no aparecimento de um movimento sindical forte e, mesmo de uma 
expressão política própria, como atesta a eleição de Armando Mazzo e dos candidatos 
do antigo Partido Comunista em Santo André, em 1947. 14(op. cit. p. 72)  
                                                 
13 Publicação denominada “Nosso Século XXI”, da Editora Livre Mercado, no qual especialistas de diferentes áreas 
analisaram o Grande ABC sob uma perspectiva  histórica. 
 
14 Prefeito operário eleito pelo voto direto em 1947 pelo Partido Social Trabalhista PST (sigla que, na verdade, abrigava 




 Almeida (op. cit., p. 39) destaca que na região do ABC, em 1920, para uma população de 
25.215 pessoas, pouco mais de 10% estava empregada no setor industrial, ou seja, 2.648 pessoas. Vinte 
anos depois, em 1940, enquanto a população da região triplicou, passando para 89.874,  o número de 
empregados na indústria aumentou em quase dez vezes, isto é, saltou para 23.190 pessoas, o que 
corresponde a mais de 25% dos trabalhadores empregados nas indústrias. 
 Isso dá uma amostra do acelerado processo de industrialização em curso na região. Mesmo 
assim, as cidades do Grande ABC eram ainda pequenas e com um comércio incipiente, sendo a região 
considerada subúrbio da Capital, a qual vivia intensa expansão urbana nesse período, resultado da 
produção cafeeira. 
 A segunda fase da história dessa região, compreendida entre as décadas de 1950 a 1970, em que 
a região do Grande ABC se tornou o centro da industrialização pesada no Brasil com a construção da 
Via Anchieta, envolveu também São Bernardo e Diadema15. 
 De acordo com Daniel, foi nesse momento que se acentuou a contradição entre o crescimento 
industrial, resultante da instalação das grandes multinacionais produtoras de veículos e a consolidação 
do Grande ABC como periferia urbana no campo da cultura e da política, em razão “do caráter exógeno 
do desenvolvimento econômico regional” (op. cit., p. 73). Daniel afirma que:  
 
(...) as lideranças políticas locais não conseguem se projetar para fora, nas 
esferas estadual e nacional; estão quase ausentes os desenvolvimentos 
acadêmico, científico e tecnológico com raízes na vida regional. (op.cit., p. 73) 
 
 Alvarez (2001)16 conta que, nesse mesmo período, houve um agravamento da exclusão social 
ocasionada pela crise habitacional que se juntou à carência de serviços públicos básicos nas regiões 
mais distantes do centro. Os menos favorecidos foram forçados a ocupar áreas mais baratas, ou seja, as 
encostas dos morros, áreas de mananciais ou terrenos públicos desocupados gerando uma crise 
                                                                                                                                                                       
Celso Daniel foi empossado pela primeira vez na prefeitura de Santo André, Mazzo foi convidado a participar e a assumir 
simbolicamente o cargo não assumido em 1948.   
15 A estrada de ferro passava por São Caetano, Santo André, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra enquanto a Via 
Anchieta passa por São Bernardo e Diadema. 
 
16 Em artigo também publicado em “Nosso Século XXI”, da Editora Livre Mercado, mas com posicionamento diferente do 
de Daniel quanto às estratégias de enfrentamento dos problemas locais. 
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habitacional que provocou o aparecimento e o crescimento dos núcleos de favelas principalmente em 
razão da ausência de uma política de habitação popular na região. 
 Daniel ressalta que a indústria automobilística provocou um movimento migratório do interior 
de São Paulo, Minas Gerais e alguns estados nordestinos 
 
consolidando a presença de uma cultura do trabalho industrial e dando origem ao 
chamado novo movimento sindical, de expressão nacional, cuja referência passa a ser o 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo. (op.cit., p. 73) 
 
 
 Mais adiante, a partir de 2004, essa mesma cultura industrial será um dos importantes fatores na 
retomada do crescimento econômico, impulsionado pela atividade industrial na região, que responde a 
demanda internacional fortemente aquecida até 2008. 
 Um período de crises econômicas tem início no final dos anos 1970 e vai até o final dos anos 
1990, de acordo com Daniel (op. cit., p. 73). Foi durante toda a década 1980 (chamada de “década 
perdida” pelos economistas) que o Grande ABC se ressentiu da crise mundial do capitalismo e perdeu 
sua posição de maior centro produtor de veículos do Brasil. 
 A região, por sua importância econômica, funciona, em qualquer situação, como um 
termômetro da conjuntura econômica, seja nos momentos de crise seja nos de aquecimento da 
economia. O cenário nacional e local nesse período era de recessão, isto é, de baixa nos investimentos, 
desaceleração da produção, inflação alta e grandes níveis de desemprego. 
 Dois processos que levaram a perdas no parque industrial da região do ABC têm início: a 
retração industrial e a descentralização da indústria para fora da Região Metropolitana de São Paulo, 
em especial a automotiva.  
 As mobilizações sindicais e sociais tornaram-se frequentes e “extravasaram o âmbito da relação 
capital-trabalho, na medida em que se transformaram num dos símbolos centrais do processo de 
redemocratização do Brasil” (DANIEL, op. cit., p. 74). 
 Um segundo período da crise ocorre durante a década de 1990, na qual as contradições se 
intensificam na região com a permanência da crise econômica iniciada no período anterior, mas 
acompanhada, dessa vez, por uma alternativa para sua superação através de um modelo de 
desenvolvimento regional alternativo. Uma nova e complexa institucionalidade regional, responsável 
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em promover a ação relativa à integração regional, já citada anteriormente,17 apoiou esse modelo que se 
ancorava  
 
na consciência coletiva de uma crise estrutural e, mais que isso, na percepção de que 
sua superação não mais poderá se dar ao estilo da história industrial anterior baseada 
em decisões exógenas à região. (DANIEL, op.cit., p. 79) 
 
 
 O setor industrial, especificamente o automotivo, na região do ABC, promoveu a reestruturação 
produtiva caracterizada pela automação eletrônica e por novas formas de organização do trabalho e da 
produção (GARCIA, 2007, p. 34) de forma a tornar-se competitivo economicamente. Esse processo 
aliado à falência ou à saída de algumas empresas agravou o desemprego industrial. 
 Por outro lado, ocorreu também uma reafirmação da importância da região com a permanência 
do setor de plásticos conectado ao setor automotivo, ampliando os desafios da adaptação às 
transformações econômicas. 
 Ainda de acordo com Daniel (op. cit., p. 75), a indústria do eixo São Bernardo - Diadema se 
consolidou na região, enquanto algumas das indústrias mais antigas, que não se modernizaram, 
deixaram o Grande ABC. 
 O comércio se aqueceu ao receber investimentos pesados em supermercados e shopping centers, 
num reconhecimento ao potencial de consumo local, concorrendo com o significativo comércio de rua. 
Isso gerou o desenvolvimento do setor de serviços, principalmente os de lazer e entretenimento como 
hotéis, restaurantes e bares de qualidade, atividades culturais e esportivas. 
 Aumentaram também os serviços de educação e saúde, como a criação do Hospital Mario 
Covas (2001). O turismo foi incorporado à agenda regional nas áreas de mananciais e o ensino superior 
tanto privado como público expandiu-se com a demanda, inclusive, da indústria em busca de um 
operariado mais qualificado. 
 Daniel (op. cit., p. 76) destaca dois nós nesse período: a terceirização e o aprofundamento da 
informalidade resultante do desemprego industrial “que penalizou a qualidade das ocupações criadas”.  
                                                 
17 Vale reiterar: Consórcio Intermunicipal (envolvendo as prefeituras), Fórum da Cidadania (articulando a sociedade civil), 
Agência de Desenvolvimento Econômico (incluindo prefeitura, setor privado e sindicatos), Subcomitê de Bacias (com a 
participação do governo estadual, prefeituras e sociedade civil), mídia de âmbito regional e a Câmara Regional (o espaço 
mais amplo de integração, incorporando governos estadual, municipais, empresários, trabalhadores, parlamentares e a 
sociedade civil em geral).  
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Nas questões urbanas afirmou ser possível captar também sinais contraditórios. As cidades da 
região não seriam mais cidades tipicamente industriais, com chaminés prevalecendo em sua paisagem, 
após a qualificação de alguns espaços públicos urbanos. Considerava que as cidades haviam se tornado 
mais agradáveis em razão de criticadas intervenções paisagísticas. 
 Durante a última década, o perfil econômico de algumas cidades da região foi alterado, 
principalmente a partir de 2004, com a retomada do crescimento econômico e a expansão do setor de 
serviços, fazendo com que houvesse um menor deslocamento para a capital em busca de demandas 
como lazer, saúde e ensino superior como, por exemplo, com a criação da Universidade Federal do 
ABC – UFABC em 2005. 
 Dessa forma, a região do Grande ABC foi se transformando em um grande centro da região 
metropolitana cuja produção industrial ainda é uma referencia nacional com a presença das montadoras 
de veículos e a indústria química e petroquímica. 
 
1.2 - O ABC da resistência 
  
 Como visto anteriormente, a formação inicial do Grande ABC tem estreita relação com a 
construção da ferrovia e a imigração italiana, “ingredientes” que impulsionaram a industrialização e a 
urbanização na região, no início do século XX.  
 Mas não é apenas o “apito das fábricas” que conferiu identidade à região. A visibilidade 
alcançada pelo movimento sindical da década de 1970 exerce impacto até os dias de hoje, pois dele 
emergiu o primeiro presidente brasileiro de origem operária, quase trinta anos depois. 
 Contudo não será o movimento sindical o enfoque da presente abordagem, uma vez que, como 
afirma o economista e estudioso dessa região Jefferson José da Conceição, 
 
A cultura do trabalho e da organização sindical – legados da imigração do  final do 
século XIX e início do século XX, que na região se combinou com os valores trazidos 
pela migração interna na segunda metade do século XX, em  um claro processo de 
aculturação – foi também alvo de interesse de diversos pesquisadores. (CONCEIÇÃO, 




 A perspectiva adotada foi de buscar conhecer as lutas sociais das quais participaram tanto 
homens e mulheres operárias, de forma a compreender a formação histórica da região do Grande ABC 
em outra perspectiva que não apenas a econômica.  
 
1.2.1 – Breve percurso da cultura operária 
 
 “Uma característica marcante nas terras da borda do campo”, reconhecida por Alvarez,18 é a 
“organização dos movimentos sociais [que] transcende fronteiras regionais narcisistas, evoca o 
protagonismo político das classes menos favorecidas e incita a reflexão e a participação política”, de tal 
forma que seria um equívoco acreditar que “a história dos movimentos progressistas e o Grande ABC 
nasceram com as lutas operárias dos metalúrgicos ao final dos anos 1970” (ALVAREZ, 2008, p. 288). 
 O 2º Congresso de História do Grande ABC, realizado em São Bernardo do Campo, em 1992, 
intitulado “Caminhos e rumos: Índios, Escravos e Operários”, provocava estudiosos e estudiosas da 
história da região à reflexão na ótica dos dominados.  
 Na mesma direção, Medici conta, no livro comemorativo dos 70 Anos do Sindicato dos 
Químicos do ABC, que a resistência na região teve início muito antes da industrialização destacando 
que: 
 
Os trabalhadores sempre se organizaram no ABC, mesmo nos períodos mais difíceis da 
Primeira República. Até mesmo na Colônia e no Império, quando negros fugidos e 
quilombolas (sic) se escondiam nas matas da Serra do Mar, depois de escaparem das 
prisões que eram as fazendas do interior paulista. 
O professor José de Souza Martins pesquisou documentação primária e cita vários 
casos, entre eles uma fuga e perseguição em 1807 e a barbárie de 1830. Em junho 
daquele ano, 20 negros se refugiaram nas matas locais: três foram mortos e sete 
feridos. Com a industrialização, essa resistência dos trabalhadores aos maus-tratos se 
mantém. (MEDICI, 2008, p.19) 
 
 Também as nascentes indústrias do ABC, no século XIX, na qual muitas mulheres trabalhavam 
e eram exploradas, se assemelhavam a presídios, uma vez que:  
 
                                                 
18  Ricardo Alvarez é geógrafo e professor há 25 anos no Ensino Médio e Superior. Também foi vereador pelo Partido dos 
Trabalhadores por dois mandatos em Santo André. É editor do site Controvérsia desde 2006. 
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Em suas fábricas, a jornada de trabalho chegava a atingir 14 ou 16 horas diárias e a 
força de trabalho de mulheres e crianças era amplamente explorada. Os salários pagos 
pelos patrões atingiam níveis extremamente baixos, havendo reduções salariais como 
forma de punição e castigo. Os dias no interior das fábricas eram longos... Todos eram 
explorados sem qualquer direito ou proteção legal, a repressão policial estava sempre 
pronta a intervir a favor dos interesses dos patrões. Assim, parecendo verdadeiros 
presídios, nasceram as indústrias do ABC e, junto com elas, a classe operária. (OLIVA, 
1987, p. 9)  
 
 É preciso considerar que o desenvolvimento da indústria de fiação e tecelagem se deu 
fundamentalmente em decorrência do emprego de mão de obra feminina e infantil, como revelam os 
dados de Pena acerca das operárias que, desde “o  fim do século XIX (...) representavam 78,3% da 
força de trabalho utilizada na indústria e, principalmente no setor têxtil - (...)” (apud SOUZA-LOBO, 
1986, p. 131). 
 
 
FIGURA 2 – Mulheres operárias da indústria têxtil 








Se as condições de trabalho, insalubridade e salários eram péssimas para os 
trabalhadores, para as mulheres eram ainda piores: disciplina policial, higiene precária, 
descanso inexistente. Os salários eram substantivamente mais baixos que aqueles 
pagos aos homens ao mesmo tempo em que era mais longa a jornada feminina.  Essas 
condições de trabalho eram igualadas apenas às das crianças. As mulheres ainda eram 
submetidas aos maus-tratos corporais e às violações sexuais. (Central Única dos 
Trabalhadores - CUT, 1989, p. 10) 
 
 
 Souza-Lobo, com base ainda no estudo de Maria Valério Pena, denomina as lutas das mulheres 
nesse período como ilusórias “já que elas não estavam presentes nessas lutas enquanto sujeitos”. Suas 
reivindicações, “no início do século, o seu peso na indústria têxtil, aceleraram a regulamentação do 
trabalho das mulheres em 1935” (op. cit., p. 132). 
 Havia também, de acordo com Oliva (1987), nesse período em que predominava o anarco-
sindicalismo, de influência italiana, uma articulação entre a luta operária e o movimento popular, de tal 
forma que organizavam boicotes a produtos de empresas que reprimissem ou demitissem seus 
trabalhadores.  
Panfletos eram lançados recomendando que a população não consumisse determinados 
produtos, dando o nome dos patrões e o motivo do boicote. Também o movimento 
popular contra a carestia, com suas grandes manifestações e outras formas de protesto, 
foi extremamente importante ao longo deste período histórico. (op. cit., p. 41) 
 
 
 Porém o anarquismo e o anarco-sindicalismo, que tanto contribuíram para o avanço das lutas 
operárias no início do século XX, começaram a perder espaço político no movimento a partir da década 
de 20, dando início a um período de refluxo que predominou de 1920 a 1940, abrindo espaço político 
para os comunistas (OLIVA, op. cit., p. 45).19 
 O Partido Comunista Brasileiro - PCB, fundado em âmbito nacional em 1922, foi implantado no 
ABC em 1925, mas somente em 1933, com a criação dos sindicatos oficiais, é que assumiu a liderança 
do movimento coexistindo com pequenos círculos de militantes anarquistas e anarco-sindicalistas 
(OLIVA, op.cit., p. 62).  
 Oliva destaca a relevante atuação desse partido nas lutas operárias do ABC e do país nesse 
período: 
                                                 
19 Segundo Oliva, os fatores que contribuíram para a crise do anarquismo foram: a insuficiência das estratégias políticas 
anarquistas frente ao poder do Estado (mais fortalecido, com novos instrumentos e formas de dominação) e da crescente 
classe dominante, o fortalecimento das correntes marxistas com a Revolução Soviética de 1917, a qual levou a classe 
operária ao poder, e a dura repressão do governo de Artur Bernardes a partir de 1924. (op. cit., p. 45) 
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A grande força política do movimento sindical era o PCB, que passou a organizar 
células do partido nas principais fábricas da região, conseguiu colocar militantes do 
partido nos cargos-chaves dos principais sindicatos e formou as grandes lideranças 
sindicais do período. A concepção política global do PCB – ele apoiava o projeto 
populista de frente ampla da classe operária com a burguesia nacional – foi decisiva na 
orientação política do movimento. Apesar de alguns de seus graves erros políticos, é 
inegável a importância histórica deste partido nas lutas operárias do ABC e em 
praticamente todo o país a partir deste período. (OLIVA, op. cit., p. 62) 
 
 
 Assim, em 1947 sua força política se fez sentir quando se elegeu, em Santo André, o primeiro 
prefeito operário e comunista no Estado de São Paulo, Armando Mazzo, juntamente com 13 vereadores 
do PST (legenda que abrigou os comunistas quando seu registro foi cancelado meses antes), obtendo 
maioria na Câmara. Contudo, Mazzo não chegou a tomar posse numa evidente tentativa do governo 
Dutra em conter o movimento social e a guinada à esquerda. 
 Entre os vereadores, as operárias Carmem Edwiges Savietto e Armelinda Bedin tiveram, 
respectivamente, a 3ª e a 29ª votações entre os 31 nomes mais votados. Mas a anulação de seus 
registros e diplomas pelo Tribunal Superior Eleitoral marcou a retomada da perseguição aos 
comunistas, da mesma forma que no período anterior a 1942. 
 Não é intenção da presente pesquisa avaliar erros e acertos do PCB, mas sim destacar seu 
alcance na cidade através dos primeiros sindicatos fundados em 1933 (dos Marceneiros e depois dos 
Metalúrgicos), lembrando que, na época, as bases de São Bernardo e Santo André estavam unidas e tais 
sindicatos denominados: “Sindicato dos Marceneiros e Carpinteiros da Vila de São Bernardo” e 
“Sindicato dos Operários Metalúrgicos de Santo André”. 
 É importante destacar que tal partido também marcará presença, mesmo na clandestinidade20, 
com a participação de algumas de suas militantes na luta por creches em Santo André seja na década de 
1940, seja em 1981. Tal discussão será apresentada no capítulo dois. 
 Comunistas e católicos, através da Juventude Operária Católica – JOC, implantada na região em 
1945, disputaram a liderança do engajado operariado da região. A importância desse fato foi alvo de 
discussão no 1º Congresso de História do ABC, em 1990, e contou com a presença de antigos membros 
e estudiosos da ação dos católicos de esquerda no ABC. Um destes, o professor Candido Giraldez 
Vieitez  que afirmou: 
                                                 





(...) temos a entrada em cena dos católicos de esquerda [que] começaram a aderir à luta 
contra a repressão em Santo André, em 1948, através da JOC. No início mantiveram-se 
bastante conservadores, através da tese em que colocavam a necessidade de resgatar a 
classe operária para o cristianismo, livrando-a das garras do comunismo. Eram 
claramente anticomunistas. Mas a JOC foi evoluindo e muitas dessas posições 
conservadoras foram caindo por terra. Um evento ocorrido em Santo André, merece 
ser lembrado e  discutido, pois reflete a atuação da JOC: em 1959 aconteceram duas 
grandes greves na região, uma dos químicos e outra dos trabalhadores da fiação e 
tecelagem [a qual empregava muitas mulheres], que durou 87 dias. Nessas greves 
ocorreu um fenômeno muito interessante: nove anos antes da configuração das teorias 
da Teologia da Libertação, católicos de Santo André participaram da greve e a 
dirigiram ao lado dos comunistas. Esse foi um esboço das relações que, daí por diante, 
marcaria o convívio entre comunistas e católicos. Ao mesmo tempo em que comunistas 
e católicos, durante essas greves, cooperaram um com o outro, também entraram em 
choque. Há uma espécie de concorrência pela direção do movimento. (PMSA, 1990, p. 
112)21 
  
 Nesse contexto, possivelmente, foi fundada a primeira creche em Santo André, em junho de 
1944, voltada para filhos de operárias e dirigida pelas Irmãs Missionárias de São Carlos  
Scalabrinianas, como se pode observar abaixo na reprodução do cartão de natal apresentado pelo 
jornalista Ademir Medici, em sua coluna no jornal Diário do Grande ABC.  
 
Figura 3 – Crianças de famílias operárias da Creche Santo André em 1944   
Fonte: Jornal Diário do Grande ABC de 30/12/1993 
                                                 
21 A tese de doutorado pela PUC-SP do profº Candido Giraldez Vieitez “Reforma e Contra-reforma em  Santo André: a 
política do PCB no coração do ABC paulista/1956-1964” faz parte de uma coleção de três livros denominada “A Cultura e 




 Outra experiência marcante dessa história de resistência, cujo contexto é a disputa entre o PCB 
e a igreja católica, que contou com a participação de operárias, é a criação, em Santo André, de um 
Centro Popular de Cultura - CPC 22 na década de 1960. 
 O estudioso desse assunto, profº Thimoteo Camacho23, constatou a originalidade da experiência 
andreense devido à sua base operária. Afirma o autor, 
  
Essa conclusão foi emergindo à medida que a pesquisa se desenvolvia, até se 
evidenciar que o “caso” em estudo indicava ser uma experiência original do “CPC de 
base operária”, como passei  a chamá-lo. Uma consequência paralela desta conclusão 
foi a mudança de enfoque do próprio estudo, que começou a ser chamado de “O CPC 
da UNE em Santo André” e terminou por denominar-se “O CPC do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André”. (CAMACHO, 1999, p. 161) 
 
 Entre os fatores que possibilitaram tal experiência, o autor destaca a presença do PCB 
majoritariamente operário e “uma igreja local que, das bases à cúpula, voltava-se para a defesa de 
interesses populares, o que ajudou a ampliar as alternativas no caminho da liberação dos oprimidos, ao 
disputar com o PC a liderança do movimento operário e sindical” (CAMACHO, 1999, p. 162). 
 Os depoimentos abaixo ajudam a dar a ideia do potencial transformador/revolucionário 
vivenciado com o CPC no período de 1962 a 1964: 
 
(...) calculo que deveria haver em torno de cento e trinta pessoas ligadas, direta ou 
indiretamente ao CPC de Santo André (depoimento de José Vieira de Oliveira). 
Cumpre ressaltar que a presença dos operários não era meramente numérica, passiva 
ou ‘decorativa’. Além de participarem ativamente das montagens das peças que 
compunham o repertório do CPC da UNE ou do Teatro de Arena de São Paulo, alguns 
textos foram escritos pelos próprios integrantes do CPC local, por inspiração de um de 
seus principais animadores, Augusto Boal. Foram escritos e montados alguns 
espetáculos/shows inspirados na realidade local, por participantes e integrantes do CPC 
de Santo André, como por exemplo, O Berço de Suzana, Heróis de Barro e A 
                                                 
22 De acordo com Camacho, o CPC foi uma das forças sociais que atuou de 1961 a 1964, anos de grande efervescência 
política e cultural. Vinculava-se ao movimento estudantil e à UNE, a qual estava “impedida, por motivos estatutários, de se 
envolver em questões político-partidárias” (CAMACHO, 1999, p. 46) . Duas vertentes teóricas se apresentavam: a primeira 
concebia a “arte popular como revolucionária e conscientizadora” e a outra defendia uma “arte popular” que fosse entendida 
pelo povo cedendo inclusive na qualidade estética. (p. 65)  
 
23 Sua dissertação de mestrado realizada na PUC-SP, em 1987, intitulada “Cultura dos Trabalhadores e Crise Política: 
Estudo sobre o Centro Popular de Cultura do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André” foi transformada em livro e 
também compõe a coleção “A Cultura dos Trabalhadores” idealizada pelo ex-operário  Philadelpho Braz, falecido em 
novembro de  2009, e cuja existência  revelava a memória viva do sindicalismo e das lutas políticas, segundo o 
memorialista Alexandre Takara. 
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Lombriga. A peça Heróis de Barro é citada em vários depoimentos como o grande 
sucesso do CPC de Santo André, tendo sido apresentada em outras cidades do ABC e 
também em São Paulo. (Conforme depoimento de Jurandir Alécio, Modesta Dias, 
Michael e Dirce Schwarschild in CAMACHO, op. cit, p. 119) 
 
 
 O CPC de Santo André influenciou outros sindicatos operários e contribuiu para a fundação do 
CPC de São Caetano do Sul e São Bernardo do Campo também sem a participação da UNE. O 
depoimento a seguir é um importante registro da singularidade dessa experiência expressando, 
inclusive, a concepção de Augusto Boal da “arte do povo para o povo” (CAMACHO, op. cit, p. 127). 
 
O Boal deu muita força no início. Ele ia a Santo André de trem, com muito sacrifício. 
Claro que ele não tinha o prestígio internacional que desfruta hoje. Fazia laboratório e 
ensinava a representar. Mas o principal estímulo que ele nos deu foi para que 
escrevêssemos textos ligados à realidade dos trabalhadores. E deu resultado: saíram 
bons trabalhos do CPC de Santo André. (Depoimento de Jurandir Alécio in 
CAMACHO, op. cit., p. 127) 
 
 
 A esta produção cultural dos operários e operárias aliou-se a vivencia coletiva de uma 
experiência fundamentalmente democrática e que marcou seus/suas participantes de tal forma que não 
foi difícil reunir os/as cepecistas, em 1986, com o estudioso desse tema, Thimoteo Camacho, a fim de, 
juntos, relembrarem os detalhes de tais acontecimentos. 
 
Era uma sensação de pertencimento a um grupo. Algo que na época a gente nem 
percebia, mas o grupo formava uma verdadeira família. Até mesmo problemas pessoais 
e afetivos eram trazidos para o CPC. Namoros, casamentos, rompimentos eram 
discutidos no grupo. Se alguém tinha de sair,  isso era discutido, debatido em  
conjunto. Se você perguntar a cada um  de nós o que fizemos de mais importante na  
vida, a maioria vai responder que foi a experiência do CPC. (Depoimento de Michael e 
Dirce Scwarschild in  CAMACHO, op.cit., p. 132) 
 
  
 As crianças, filhos e filhas dos operários e das operárias, também foram integrados a tal 
experiência. “No CPC Infantil a gente procurava desmitificar mitos e lendas como o Lobo Mau e 
outros, às vezes recontando essas histórias pela da ótica do CPC e dramatizando situações próximas à 
realidade das crianças” (Depoimento de Tetsuo Nohara in CAMACHO, op. cit., p. 131). 
 O filósofo e professor da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Paulo Krischke, 
destaca no prefácio do livro do profº Thimoteo Camacho que “esta autonomia dos trabalhadores 
24 
 
comporta um pluralismo até então desconhecido na política cultural brasileira com a junção de várias 
forças, tradições e valores sociais”. 
 Afirmou, também, que o “machismo da cultura dominante foi pela primeira vez desafiado, no 
meio operário, pelas mulheres trabalhadoras que vieram criar cultura no CPC, em pé de igualdade com 
os demais trabalhadores” (CAMACHO, op.cit., p. 16). 
 
1.2.2 – O ABC DO/NO CINEMA 
 
 Uma significativa filmografia compreendida como documento histórico, levantada com a 
participação em diversos eventos dentre eles o XI Congresso de História24, me colocou em contato com 
algumas lutas que deixaram suas marcas na formação desse território revelando, por si só, um rico 
processo cultural produzido por homens e mulheres, imersos nessa realidade ora como sujeitos, ora 
tomando-a como objeto. 
 O mergulho teve início com o chamado “Ciclo Operário” de cinema, ou seja, documentários 
sobre as greves dos metalúrgicos no ABC realizados entre 1977 e 1983. 
 Produzidos por cineastas engajados, atraídos pela força do movimento sindical nas greves 
realizadas durante o regime militar, fizeram um “braço audiovisual do próprio movimento” e 
promoveram, mesmo que limitadamente, a “tão sonhada parceria do povo com a intelectualidade em 
busca de renovação social.”25 
 Alguns desses filmes foram além do mero registro do movimento sindical, mostrando as 
condições materiais de existência das famílias operárias suas casas, bairros e cidades, tornando-se um 
registro crítico daquela época e de seus valores sociais, de acordo com Setton (2004). Destaco entre 
eles, três filmes: Greve (1979) de João Batista de Andrade, ABC da Greve (1979/1990) e Eles não 
usam black-tie (1981) de Leon Hirzman. 
 Em Greve, duas cenas estão na perspectiva da vida privada: a entrevista com o dono da pensão 
onde moram operários e que oferece resistência à entrada da câmera, por se tratar também de lugar de 
                                                 
24 Participei do X Congresso de História do ABC (2009) realizado em São Caetano do Sul e do XI Congresso de História do 
ABC (2011) realizado em Diadema. 
25 Conforme texto apresentado pelo crítico de cinema Carlos Alberto Mattos em seu blog  produzido para o catálogo da 
Mostra de Cinema “Cineastas e Imagens do Povo”, ocorrido em 2010, no Centro Cultural Banco do Brasil em São Paulo.  
Fonte: http://carmattos.wordpress.com/2010/04/27/operarios-e-bernardet/ Acesso em: jun. 2011 
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exploração, assim como a fábrica, de acordo com Bernadet (2003); a entrevista na casa de um operário 
ferramenteiro, com sua esposa que fala sobre as dificuldades com a carestia e com o estudo dos filhos. 
 Em ABC da Greve, o abismo social entre operários e patrões é mostrado nas cenas de percurso 
pela cidade de Santo André e São Bernardo, junto à narração de dados estatísticos sobre o crescimento 
do número de favelas, a partir de 1964, devido à ausência de uma política habitacional. 
 
São Bernardo se apresenta como a cidade mais rica e proporcionalmente é a que mais 
tem favelas. O mesmo acontece em Santo André, com todo seu poderio, há um enorme 
número de favelas. Em 1964 havia uma favela em Santo André, em São Bernardo 
havia quatro favelas totalizando seis no ABC. Hoje [1979] são 155 favelas no ABC. A 
situação se agravou de 1968 em diante. A maior parte delas está nos arredores das 
indústrias metalúrgicas. (HIRZMAN, 1979) 
 
 
 Adrian Cooper, editor do filme após a morte de Hirzman, conta importantes e emocionantes 
episódios sobre a produção do filme, inclusive sobre a entrada clandestina da equipe em uma indústria 
para a realização de cenas dos operários trabalhando. 
 Tal filme inspirou a produção de Eles não usam black-tie, que estava em curso quando o 
movimento sindical emergiu, dando subsídios à questão central desse filme, ou seja, a discussão sobre a 
greve na casa de uma família operária. 
 A contradição do capitalismo brasileiro daquele período revelava-se em tais filmes: 
trabalhadores e trabalhadoras que geravam a riqueza do país viviam na pobreza das favelas que 
cresciam no entorno das fábricas, devido à ausência de uma política habitacional que acompanhasse o 
acelerado processo de urbanização e de industrialização da região.  
 O protagonismo da mulher operária também esteve presente em Mariana, Paraná e a greve 
(1984), do cineasta Aron Feldman26 (1919-1993) que nasceu no Rio Grande do Sul e mudou-se para 
Santo André em 1958, onde passou a dedicar-se totalmente ao cinema por 30 anos, tendo produzido 16 
filmes.  
 Reconhecido por sua versatilidade na abordagem dos fatos sociais e culturais e por sua filosofia 
de criação com poucos recursos e condições, seu filme O Mundo de Anônimo Jr (1972) integra o Ciclo 
                                                 
26Fonte: 
http://www.arielmoshe.com.br/site/2008/06/mariana-parana-e-greve/http://aron-feldman.blogspot.com/p/imprensa.html 




Marginal de Cinema e teve seu certificado de exibição negado pelo Instituto Nacional de Cinema por 
satirizar a repressão política do período militar brasileiro. Em fevereiro de 2008, o Centro Cultural 
Banco do Brasil prestou-lhe uma homenagem com a apresentação da Mostra “O Cinema de Aron 
Feldman”. 
 Mesmo sem aprofundar suas reflexões, Feldman “recolhe retratos pungentes que são 
documentos desta hora e servirão de material de análise e discussão” (Texto escrito em 1984 por J. A. 
Pereira da Silva apresentado no convite para exibição do filme). 
 




 Por fim, o documentário Vila São Pedro e sua gente (2010), produzido pelo cineasta Milton 
Santos e apresentado no XI Congresso de História do ABC em junho de 2011, mostra as lutas 
populares, no final da década de 1980, na formação desse bairro da periferia de São Bernardo do 
Campo e pela garantia de direitos sociais básicos como creche, escola de ensino fundamental, 
urbanização, transporte público etc. O filme foi selecionado e produzido com recursos da Secretaria de 




                                                 
27 Fonte:  http://www.arielmoshe.com.br/site/2008/06/mariana-parana-e-greve/ 




1.2.3 – “Mulheres em movimentos” 
 
 Impossível discorrer sobre a participação das mulheres nos movimentos sociais, no fim da 
década de 1970 e anos 1980, principalmente na região do ABC, sem buscar o diálogo com os estudos 
da socióloga Elisabeth Souza-Lobo, pioneira nos estudos de gênero28 na esfera do trabalho. 
 É Souza-Lobo quem ilumina a persistente questão: Como pensar sobre a classe operária 
brasileira no feminino? De acordo com tal estudiosa trata-se de “uma tarefa difícil”, pois “os meios são 
insuficientes, e os obstáculos objetivos (carência de dados) e subjetivos (sob a forma de preconceitos) 
são inumeráveis”, seja na década de 1980 ou em 2011 (SOUZA-LOBO, 1986, p. 131). 
 A presença das mulheres como força de trabalho começou a crescer entre a década de 1950 e 
1970, mas, concentradamente, no setor de serviços. Essa tendência começou a mudar a partir de 1970 
quando ampliou e diversificou a participação feminina nos diferentes ramos industriais.  
 
Concentradas anteriormente em setores tradicionalmente femininos, como o têxtil, o de 
vestuário e o de calçados, as mulheres passaram a penetrar em outros ramos industriais, 
principalmente em determinados segmentos da indústria metalúrgica. (SOUZA-LOBO, 
2011, p. 27) 
 
 Cresce também a taxa de sindicalização de forma geral, com destaque para a das mulheres após 
1976. “Se os operários da metalurgia representavam 52,2% do total de sindicalizados na indústria em 
São Paulo, em 1979, as mulheres sindicalizadas no setor representam 25,2%”. (SOUZA-LOBO, 1986, 
p. 133). No período compreendido entre 1976 e 1979 tal taxa foi superior à de emprego, segundo 
Souza-Lobo (2011, p. 39). 
 É importante considerar que tais trabalhadoras são merecedoras de nossa reverência, pois a 
rotatividade de emprego industrial feminino, naquele momento, era extremamente alta e a oferta de 
trabalhadoras abundante, aliada a dispositivos legais que obstaculizavam a sindicalização de operários 
e operárias. 
 Nesse contexto, e por pressão e luta das mulheres organizadas em 1975, no Ano Internacional 
da Mulher, a discussão sobre a opressão das mulheres na sociedade brasileira eclodiu  com o I 
                                                 
28 No Seminário “Trabalho, Dominação e Resistência – revisitando a obra de Beth Lobo 20 anos depois”, realizado em 
08/04/2011, no Centro Universitário Maria Antonia, foi lançada a segunda edição do livro A classe operária tem dois sexos, 
obra póstuma publicada a primeira vez em 1991 após sua trágica morte. Para além de uma justa homenagem, a nova edição 
procurou “assinalar as contribuições duradouras de sua obra, tão cedo truncada”, de acordo com a filósofa Marilena Chauí. 
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Congresso das Mulheres Metalúrgicas de São Bernardo do Campo e Diadema, o qual contou com a 
participação de uma delegação de operárias andreenses29 (op. cit., p. 135). 
 Das 800 inscritas, 300 participaram desse pioneiro evento que marcou a história do sindicalismo 
brasileiro e que se tornou “ponto de partida para um ciclo de congressos de mulheres de outros 
sindicatos de São Paulo, das indústrias metalúrgicas, químicas e têxteis: todos retomam as mesmas 
denúncias, fazem as mesmas reivindicações” (SOUZA-LOBO, 2011, p. 45). 
 Convocado pelos dirigentes sindicais para consultar suas bases quanto à legalização do trabalho 
noturno das mulheres, proibido desde 1943, acabou revelando o “pensamento conservador dentro da 
classe operária, que integra os papéis tradicionais do homem na esfera da produção e os da mulher na 
reprodução” como também a intenção de integrar as mulheres às lutas sindicais (SOUZA-LOBO, 
op.cit., p. 43). 
 Tal afirmação pode ser depreendida da matéria jornalística que procurou antecipar esse debate: 
 
A modificação da lei [de legalização de trabalho noturno] tem por objetivo intensificar 
a exploração da mulher aumentando sua jornada de trabalho, impondo-lhe tarefas 
prejudiciais a seu organismo, no exato momento em que os homens lutam pela 
melhoria das condições de trabalho e salários. Significa enviar as mulheres à fábrica e 
os homens ao lar, numa incrível inversão de papéis. (TRIBUNA METALÚRGICA, 
abril de 1977, p. 8) 
 
 A reação das indústrias, por sua vez, foi a de dificultar a participação e de perseguir as altivas 
participantes, como se pode constatar com o relato de Souza-Lobo (2011): 
 
Várias indústrias (Volkswagen, Mercedes-Benz, Termo Elétrica, Polimatic, Carfriz, 
Arteb e Metagal) decidiram, com total conhecimento de causa, compensar durante a 
realização do Congresso o feriado que fora concedido no Carnaval. Essa atitude de 
boicote prosseguiu, após o Congresso, através de represálias contra as mulheres que 
dele participaram: muitas foram despedidas, particularmente, segundo uma de nossas 
informantes, todas as que apareceram na imprensa.  (p.43) 
 
 Os problemas e as discriminações que atingiam as mulheres naquele momento emergiram a 
partir das discussões ocorridas em três conferências temáticas relacionadas à legislação do trabalho, às 
condições de trabalho e ao sindicato.  
                                                 
29Dados da matéria apresentada no jornal Tribuna Metalúrgica, nº 44 de dezembro de 1977, p. 8. 
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 Suas conclusões foram apresentadas em matéria do jornal sindical Tribuna Metalúrgica, edição 
de fevereiro de 1978, e consideraram os seguintes pontos:  
 
I) Como trabalhadoras, são contingente de um agrupamento maior que é o 
conjunto dos operários. Identificam como comuns todas as lutas dos trabalhadores, 
reafirmando as conclusões já tomadas nos I e II Congressos dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema; 
II) Como trabalhadoras constituem um agrupamento específico dentro de todo o 
operariado e com reivindicações básicas que devem ser assumidas por todos os 
trabalhadores, quais sejam: 
1) Igualdade de remuneração entre o trabalho feminino e masculino, sem 
discriminação de cor e idade; 
2) Melhoria das condições gerais de trabalho para todos os operários, adequando-as 
à presença da mulher na fábrica; 
3) Condições sociais que permitam a realização da mulher no trabalho, sem 
prejuízo de sua vida familiar. Entre essas salienta-se a existência de equipamento social 
básico como creches, escolas-parques em condições de serem efetivamente utilizadas 
bem como iniciativas que levem a reduzir o tempo dispendido com atividades 
domésticas. (...) 
 
 Quanto ao trabalho noturno, assumiram uma posição contrária, pois consideraram que haveria, 
entre os trabalhadores, uma “redução generalizada de salários, assim, significa ampliar e agravar as 
péssimas condições de trabalho que imperam nas fábricas”.30 
 É através do comentário de Elisabeth Souza-Lobo que podemos compreender a importância que 
reveste o I Congresso da Mulher Metalúrgica: 
 
A ideia da unidade de classe, que modela a visão da classe operária associada a um 
modelo geral que, de fato, refere-se a práticas exclusivamente masculinas, impregna 
não apenas o discurso sindical e o movimento operário, mas também o discurso 
político e científico. Tal concepção impede que sejam colocadas as questões relativas à 
segmentação e heterogeneidade da classe operária. No entanto, a dinâmica das lutas 
recentes no Brasil trouxe esses problemas para a ordem do dia, seja no próprio 
movimento operário ou entre os pesquisadores. (SOUZA-LOBO, op. cit., p. 45) 
 
 Para Souza-Lobo, a opressão da mulher tem sua base na divisão sexual do trabalho e “para 
compreendê-la é necessário combinar a análise do cotidiano da fábrica e do sindicato com o da família 
operária” (SOUZA-LOBO, op. cit., p. 49). 
                                                 
30 Cf. jornal Tribuna Metalúrgica, edição de fevereiro de 1978, p. 10. 
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 O II Congresso da Mulher Metalúrgica aconteceu em 25/03/2010 com o objetivo de estimular a 
participação das mulheres nas atividades sindicais. Foi organizado em quatro temas: participação e 
poder, trabalho, saúde e mídia e gênero. Em sua chamada à participação utilizou-se a capa da edição de 
1978 para o I Congresso cuja ilustração é de autoria do cartunista Laerte, na qual estão retratadas 
algumas antigas lideranças do Partido dos Trabalhadores (TRIBUNA METALÚRGICA, 2009, p. 2). 
 Em abril de 2011 ocorreu a Plenária Nacional de Mulheres Metalúrgicas da Central Única dos 






Figura 5 – Convocação para o 2º Congresso da Mulher Metalúrgica 






1.3 – O ABC das trabalhadoras 
 
 Tratar da participação da mulher no mundo do trabalho não poderia se restringir à apresentação 
de dados atualizados, sem revelar a persistente luta realizada por pesquisadoras para sua visibilidade, a 
qual levou à configuração de um novo campo de discussão.  
 A apresentação deste novo tema e a busca por sua legitimidade como problema científico no 
campo das Ciências Sociais contribui para a compreensão das atuais políticas públicas para mulheres. 
 
 
1.3.1- Um novo campo de discussão: articulação trabalho e família 
 
 Há quase vinte anos a socióloga Cristina Bruschini discorreu sobre a temática do Trabalho 
Feminino apresentando marcos dessa trajetória e discutindo perspectivas para seu futuro.   
 O desafio apontado para posteriores estudos de gênero foi situado em duas frentes de luta: “a 
igualdade entre os sexos no mercado de trabalho e a da proteção a trabalhadora na reprodução” 
(BRUSCHINI, 1993, p. 29) e é  importante reconhecer a atualidade de tais questões. 
 Alguns marcos dessa discussão, cujo âmbito foi se ampliado até abarcar a 
conciliação/articulação trabalho e família, serão destacados a seguir.  
 Coube o pioneirismo desses estudos a Heleieth Saffioti com A mulher na sociedade de classes: 
mito e realidade, publicado em 1969, e a tese de doutorado de Eva Blay defendida em 1972 e publicada 
com o título Trabalho Domesticado: a mulher na indústria paulista em 1978. Ambas abordaram o 
trabalho feminino e esses títulos tornaram-se leitura obrigatória nas universidades. 
 Segundo Bruschini (op. cit., p. 17), esse tema alcançou legitimidade como problema científico 
com a emergência do feminismo em 1975, mas, mesmo com a produção científica ampliada, não havia 
coesão em torno desse movimento social. 
 Esse momento foi assim descrito por Maria Amélia Teles em Breve História do Feminismo 
(1993): 
No começo, poucas e tímidas, mais intuitivas do que conscientes, as primeiras 
mulheres encontravam outras, muito assustadas, que tentavam resistir-lhes ao apelo, 
mas acabavam cedendo. Encontrando-se e desencontrando-se, as mulheres criaram 
condições para um feminismo vinculado aos interesses populares, particularmente dos 




 Um dos marcos qualitativos dessa trajetória, apontado por Bruschini, foi o Seminário “A 
Mulher na Força de Trabalho na América Latina” organizado, em 1978, pelo Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro – Iuperj o qual reuniu “pesquisadoras de toda a América Latina dispostas a 
debater o tema do trabalho feminino” (BRUSCHINI, op. cit., p. 18). 
 A autora apresentou duas importantes considerações que permearam esse evento e repercutiram 
na produção das estatísticas de gênero: 
A primeira, de ordem mais teórica, afirmava que as formas de atividade econômica, 
predominantemente desempenhadas por mulheres, não eram adequadamente 
percebidas dentro do marco teórico do marxismo que imperava nas universidades 
latino-americanas nos anos 70. Baseadas em pesquisas empíricas, algumas adotando 
metodologias qualitativas ou estudos de caso, outras tendo seu fundamento em dados 
censitários ou macrossociais de outra ordem, as propostas trazidas ao Seminário 
visavam discutir a inadequação ou insuficiência do marxismo para entender e analisar 
o trabalho feminino, visando superar tais deficiências. Outra consideração de cunho 
metodológico alertava para a inadequação dos instrumentos de levantamento de dados 
para captar informações sobre o trabalho feminino. Representantes de organismos 
oficiais nacionais e internacionais como o IBGE/Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, a OIT/Organização Internacional do Trabalho e a CEPAL/Comision 
Economica para America Latina y el Caribe participaram dos debates que visavam 
reformular conceitos e analisar as metodologias predominantes de levantamentos de 
dados a fim de favorecer a visibilização da participação social das mulheres. 
(BRUSCHINI, op. cit., p. 19) 
 
 As contribuições oriundas desse seminário provocaram modificações no Censo de 1980: 
  
A primeira delas diz respeito ao conceito de atividade/inatividade econômica. Nos 
levantamentos censitários a categoria de inativos abriga indivíduos que não trabalham 
seja porque vivem de renda, seja porque são considerados inaptos para o trabalho como 
os aposentados ou pensionistas, doentes ou inválidos, estudantes ou donas de casa. 
Apesar do considerável volume de atividade que se esconde sob a rubrica “Afazeres 
Domésticos” e que mantém ocupadas mulheres de todas as camadas sociais, o trabalho 
doméstico não é contabilizado neste tipo de coleta como atividade econômica. (...) No 
Recenseamento de 1980 a reformulação da pergunta ampliando o tempo de referência, 
e mudando a ordem das alternativas, teve um efeito significativo na ampliação do 
número daquelas que se declararam trabalhadoras nessa data. (BRUSCHINI, op. cit., p. 
25) 
 
 Outra contribuição importante a ser destacada foi a alteração do conceito de Chefia da Família 
que, até o Censo de 1970, “era sempre atribuída ao homem mesmo que este não fosse o provedor da 
família (...). A partir do Censo de 1980 o recenseador recebe a instrução de atribuir ao informante a 
tarefa de designar a pessoa que acredita deter a chefia domiciliar”. (BRUSCHINI, op. cit., p. 25) 
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 Um segundo marco, apontado por Bruschini, que deu um novo rumo à temática do trabalho 
feminino, foram as pesquisas sobre a articulação entre o trabalho e a família. “Para a mulher, a vivência 
do trabalho implica sempre a combinação dessas duas esferas, seja pelo entrosamento, seja pela 
superposição” (op.cit., p. 21). 
 Possivelmente, o trabalho científico pioneiro na nova temática foi de Lucia Helena M. Rizzoli 
intitulado  “Mulheres Trabalhadoras de São Carlos: um estudo sobre a articulação entre trabalho e vida 
familiar”, cuja orientação foi da profª Elisabeth Souza-Lobo. 
 Trinta anos depois essa mesma discussão ganha um novo impulso. O IBGE, por exemplo, 
reconheceu em sua Síntese dos Indicadores Sociais 2010 a existência de um forte foco nas mulheres 
seja no panorama interno, seja no externo, como uma forma de medir os avanços quanto à eliminação 
da discriminação contra as mulheres31. Essa síntese ressaltou a importância das estatísticas de gênero 
para a formulação de políticas públicas que visem à igualdade e que contribuam para a erradicação da 
violência contra a mulher. Também destacou alguns recentes avanços como o movimento histórico da 
ONU pela criação de uma nova entidade para a igualdade de gênero conhecida como ONU Mulheres, 
inaugurada em 24/02/2011 e cuja primeira diretora executiva é a ex-presidente do Chile, Michelle 
Bachelet. 
 Estudo da OIT/PNUD, com apoio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (2009), 
observa que há uma mudança de paradigma em curso como resposta à massiva presença das mulheres 
no mercado de trabalho, 
  
que se expressa na crescente diversidade de configurações familiares e na 
transformação dos papéis de gênero no interior das famílias (...). Durante a maior parte 
do século XX, o trabalho produtivo e o trabalho reprodutivo se organizaram com base 
em rígidos papéis de gênero que já não correspondem ao que ocorre atualmente. 
(Trabalho e Família: rumo a novas formas de conciliação com co-responsabilidade 
social, OIT/PNUD, 2009, p. 9) 
 
                                                 
31 Em 2000, a ONU estabeleceu como um dos oito objetivos do milênio a promoção da igualdade entre os sexos e a 
autonomia das mulheres. Entre 2003 e 2005 o governo brasileiro, em conjunto com governos do hemisfério americano, 
elegeu como uma de suas prioridades a promoção do Trabalho Decente, discutida no âmbito do Mercosul, em abril de 2004, 
nas Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho da Organização  dos Estados Americanos – OEA em setembro 
de 2003 e 2005, na Assembleia Geral das Nações Unidas  em setembro de 2005 e na IV Cúpula das Américas em novembro 





 Tal estudo ainda apresenta dados que dimensionam a intensidade dessa mudança: “Entre 1990 e 
2008, a participação das mulheres no mercado de trabalho aumentou de 32% para 53% na América 
Latina e Caribe”. Atualmente, vê-se um índice inédito: mais de 100 milhões de mulheres estão 
inseridas no mercado de trabalho da região, ou seja, ganha força o processo de feminização, ou seja, o 
crescimento da mulher no mundo do trabalho, fenômeno reconhecido também pelo SEADE em seu 
Boletim Mulher e Trabalho nº 22, de março de 2011. 
 
 
1.3.2 - Breve perfil das trabalhadoras andreenses 
 
 A Tabela 1, a qual apresenta a evolução do emprego formal na Região do Grande ABC, durante 
a última década, dá início a um breve perfil da força de trabalho feminina na cidade de Santo André. 
 A partir dos dados, é possível reconhecer que o fenômeno da feminização está ocorrendo, de 
forma mais acentuada, em Santo André do que na Região do Grande ABC. Em 2009, por exemplo, a 
diferença entre o emprego masculino e feminino, em Santo André, correspondia a 13,58%, “a 
distribuição mais igualitária entre os municípios do Grande ABC”33 cuja diferença no mesmo período 
foi de 25,7%, quase o dobro do percentual. Isso pode indicar que esse fenômeno não ocorre de forma 
homogênea no tempo e no espaço. 
 
TABELA 1 –  
EVOLUÇÃO DO EMPREGO FORMAL NO GRANDE ABC - PERÍODO 2000-2009  
  
2000 2009 
Masc % Fem % Total Masc % Fem % Total 
           
Região do 
ABC 346.365 66,88 171.585 33,12 517.950 465.764 62,85 275.347 37,15 741.111 
           
Santo André 70.059 60,63 45.493 39,37 115.552 100.999 56,79 76.855 43,21 177.854 
Fonte: consulta ao Sistema de Informações dos Municípios Paulistas IMP - SEADE 
 
                                                 
33 Cf. Anuário Estatístico de Santo André  (2009, p. 98). 
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 É preciso considerar, também, o aumento da população feminina, seja no município de Santo 
André seja em outras esferas geográficas. As Tabelas 1 e 2 mostram esse crescimento na última década. 
 
TABELA 2 – 
POPULAÇÃO FEMININA BRASIL, ESTADO DE SÃO PAULO e GRANDE ABC 2000 e 2010 
fonte: www.ibge.gov.br 
 
 A Tabela 3 mostra que, atualmente, o município de Santo André apresenta, em números 
relativos, a maior população feminina da região, mas é em números absolutos que, junto a São 
Bernardo do Campo, se concentra mais da metade das mulheres da Região do ABC. 
 
TABELA3 – DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO, SEGUNDO O SEXO, GRANDE ABC, 2010 
Município Mulheres % Homens % Total 
Santo André 352.111 52,07 324.024 47,3 676.135 
São Bernardo do Campo 398.885 51,74 371.910 48,26 770.795 
São Caetano do Sul 81.113 53,9 69.345 46,1 150.458 
Diadema 200.942 51,6 187.803 48,4 388.745 
Mauá 215.933 51,09 206.659 48,91 422.592 
Ribeirão Pires 58.208 51,15 55.584 48,85 113.792 
Rio Grande da Serra 22.569 50,39 22.219 49,61 44.788 
TOTAL - Região do ABC 1.329.761 51,79 1.237.544 48,21 2.567.305 





Nº de Mulheres % Total Nº de Mulheres % Total 




Estado de SP 18.888.082 51 37.035.456 21.180.394 51,34 41.252.160 
Região do ABC 1.209.236 51,4 2.354.722 1.329.761 51,79 2.567.305 
Santo André 335.516 51,67 649.331 352.111 52,07 676.135 
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 A tendência de crescimento da população feminina é observada desde 1991 e se manteve em 
2010, demonstrando, com isso, a urgência na implantação de políticas públicas planejadas para superar 
as desigualdades de gênero e para o usufruto dos direitos da mulher. 
 Nesse sentido, ressalto o importante monitoramento dos recursos e da execução do Orçamento 
Público Federal realizado pela organização não governamental Centro Feminista de Estudos e 
Assessoria-CFEMEA34. Seu informativo eletrônico35 de 15 de abril de 2011 aponta que, mesmo com o 
contingenciamento recorde de 50 bilhões de reais do governo federal, destinado às políticas que não 
têm vinculação ou proteção constitucional ao seu orçamento – situação de diversos programas que têm 
a mulher como prioridade –, há o risco de que eles sejam alvo de bloqueio de recursos, impedindo sua 
execução.  
 O CFEMEA ainda aponta um cenário de atenção aos recursos orçamentários destinados para 
ampliação das creches e pré-escolas, localizados no FUNDEB, como se pode verificar abaixo: 
 
Não é possível saber quanto desse total [de recursos] vai para o ensino 
fundamental e quanto vai para a educação infantil (zero a seis anos de idade). 
Mas esperamos que uma parte considerável desse aumento seja investida na 
ampliação de oferta de vagas em creches e pré-escolas (...) A expectativa é que 
esses recursos a mais no FUNDEB [21% maior que 2010 correspondendo a 6,2 
bilhões de reais a mais para a educação básica] compensem, e muito, a redução 
do montante autorizado para as ações do Programa Qualidade na Escola. O 
orçamento desse ano para a educação infantil no referido programa foi cortado 
pela metade (R$ 1,2 milhões a menos, em relação ao orçamento de 2010). E é 
nesse programa que estão as ações responsáveis por financiar a criação e 
melhoria de estrutura e oferta de vagas para a educação infantil pública, 
compromissadas no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 
(Informativo Eletrônico do CFEMEA, 15/04/2011) 
 
 
 Paralelamente ao mencionado processo de feminização, estudiosas e estudiosos da questão de 
gênero observam, também, a ocorrência de uma “polarização do mercado de trabalho feminino”, ou 
seja, 
 discute-se a convivência de um polo precário composto por segmentos do 
mercado de trabalho tradicionalmente ocupados pelas mulheres, e um polo 
virtuoso, em franca ascensão, que inclui as posições mais prestigiosas, até agora 
                                                 
34 Endereço eletrônico: http://www.cfemea.org.br/ 
35 Informativo Eletrônico do CFEMEA disponível em: 
file:///C:/Users/Antonio%20Carlos/Desktop/or%C3%A7amento%20mulher%20%20promessas%20esbarram%20no%20con
tingenciamento.htm   Acesso em:  15 abr. 2011 
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prioritariamente ocupadas por homens, como as profissões de nível superior. 
Dimensionar esse fenômeno, entendê-lo e antecipar suas consequências, tanto 
para as mulheres como para o conjunto da sociedade, são, sem dúvida, tarefas 
complexas e relevantes. (SEADE, 2011, p.3)  
  
 É importante ressaltar que a economia informal se caracteriza pela predominância do grande 
número de mulheres, principalmente negras e índias, de acordo com o já citado estudo “Trabalho e 
Família” (OIT/PNUD, 2009, p. 47). 
 Comparação feita pelo IBGE (2011) aponta que o Brasil − em relação a três países de nível de 
desenvolvimento semelhantes ao seu (África do Sul, Argentina e Rússia) e a um de economia mais 
desenvolvida (Alemanha) − é o país que apresenta maior número de trabalhadoras domésticas e por 
conta própria, no ano de 2006, ocupações em que se concentram as maiores incidências de trabalho 
informal. Os percentuais do trabalho doméstico são: Brasil 8,1%, Alemanha 1,7%, Argentina 1,6%, 
África do Sul 0,6% e Rússia 0,1%. Por conta própria: Brasil 16,1%, Argentina 15,7%, Rússia 5,7%, 
África do Sul 2,8% e na Alemanha esse tipo de trabalho se apresenta zerado. 
 Mesmo com o aumento do trabalho assalariado feminino na última década, o qual passou de 
41,5% em 1999 para 48,8%% em 2009, e com o decréscimo da informalidade para homens e mulheres, 
ainda é significativa a diferença dos percentuais do trabalho informal entre as mulheres (51,2%) e 
homens (46,8%), de acordo com esse mesmo estudo do IBGE (2011). 
 Em relação à região do Grande ABC e a Santo André, é possível observar que o emprego 
formal feminino, na última década, apresentou um percentual de crescimento maior na cidade (68,93%) 
do que na região (60,47%), de acordo com a Tabela 4.  
TABELA 4 –  
EVOLUÇÃO DO EMPREGO FORMAL FEMININO NO GRANDE ABC - 2000 / 2009 
MUNICÍPIOS 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
SANTO ANDRÉ 45.493 47.698 49.015 52.315 54.881 57.829 64.136 68.859 72.679 76.855 
SÃO BERNARDO 56.842 57.995 61.371 61.220 65.899 72.665 75.907 81.782 89.631 90.481 
SÃO CAETANO 29.711 31.221 35.586 35.411 36.870 37.354 35.623 37.692 41.287 42.231 
DIADEMA 22.937 23.623 23.897 24.429 27.068 28.617 30.099 32.498 33.808 35.583 
MAUA 11.165 12.347 12.835 13.611 15.141 15.673 16.747 17.801 19.542 20.852 
RIBEIRÃO PIRES 4.752 5.187 5.182 5.283 5.869 6.647 6.982 7.913 7.890 8.265 
RIO GRANDE DA 
SERRA 685 775 764 578 585 934 972 872 945 1.080 
TOTAL – Região do ABC 171.585 178.846 188.650 192.847 206.313 219.719 230.466 247.417 265.782 275.347 




 É observando os dados por setor de atividade apresentados na Tabela 5 que se pode constatar 
que, seja em Santo André, São Bernardo ou na Região do ABC, o setor que mais emprega a mão de 
obra feminina é o de serviços. Já São Bernardo e Diadema são ainda municípios que concentram sua 
força de trabalho na indústria.     
 
TABELA 5 – 
PARTICIPAÇÃO NO EMPREGO FORMAL NO GRANDE ABC, POR SEXO, SEGUNDO A 
ATIVIDADE - 2009 
atividade/município 
indústria comércio serviços 
   
H M TOTAL H M TOTAL H M TOTAL 
Diadema 
42.332 15.003 57.335 9.543 7.140 16.683 13.783 13.231 27.014 
Mauá 
20.850 5.846 26.696 6.886 5.401 12.287 8.972 9.195 18.167 
Ribeirão Pires 
6.214 1.710 7.924 2.312 1.763 4.075 4.985 4.752 9.737 
R. Grande da Serra  
1.349 263 1.612 202 187 389 398 614 1012 
Santo André 
26.572 7.920 34.492 20.051 17.205 37.256 47.614 51.282 98.896 
São Bernardo 
77.348 18.736 96.084 23.761 16.538 40.299 62.323 54.522 116.845 
São Caetano 
18.733 5.590 24.323 8.976 6.859 15.835 30.017 29.262 59.279 
 
         
TOTAL - Região 
ABC 
193.398 55.068 248.466 71.731 55.093 126.824 168.092 162.858 330.950 
% 78 22 100 57 43 100 51 49 100 
Fonte: Sistema de Informações dos Municípios Paulistas IMP – SEADE 
 
 Esses dados também mostram, entretanto, que a participação masculina no emprego formal 
ainda é maior que a feminina. Em Santo André, o total de mulheres empregadas é de 76.407 enquanto o 
total masculino corresponde a 94.237, ou seja, respectivamente 44,77% e 55,23% revelando um quase 
equilíbrio de gênero. Em relação aos percentuais de 200736 para o emprego formal, 41,28% feminino e 
58,42% masculino, é possível constatar um aumento significativo no emprego feminino e um 
decréscimo no masculino.  
                                                 
36 Anuário Estatístico de Santo André 2009. Disponível em: 
http://www2.santoandre.sp.gov.br/sites/default/files/Anuario_de_Santo_Andre_-_Edicao_2009_Parte_I_1.pdf 
Acesso em set 2010 
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 No entanto esse aumento do emprego formal feminino em Santo André pode não refletir 
garantia de alguns direitos trabalhistas como a creche, considerando-se que “as empresas de micro e 
pequeno porte com até 100 empregados respondem por 45,63% dos empregos formais existentes” 
(Santo André 2009, p. 97). 
 Dados da PEA, População Economicamente Ativa, para a Região do ABC indicam um 
crescimento no número de ocupados e uma diminuição dos desempregados no período 2006/2008, 
decorrente do crescimento da atividade econômica dos últimos anos. Nota-se isso tanto no desemprego 
aberto como o oculto (Santo André 2009, p. 104). 
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2. Mulheres andreenses e a luta pela construção do direito à creche 
 
2.1 – Primeiras lutas  
 
 Reconstruir a trajetória de luta pelo direito à creche em Santo André, em diferentes 
momentos, até a criação de sua rede pública municipal, é o objetivo do presente capítulo, 
reconhecendo, como afirmou Faria (2002), que “a história da creche e da pré-escola é a 
história da mulher operária que altera a sua função de mãe exercida até então” (p. 66-67). 
 A preocupação com a educação da pequena infância operária andreense emergiu 
vinculada ao Partido Comunista - PC, cuja luta operária no ABC contribuiu 
significativamente para formação de grandes lideranças sindicais − algumas ainda vivas − 
ao mesmo tempo em que seus/as militantes ocuparam cargos estratégicos nos principais 
sindicatos. 
 No capítulo anterior mostrei a força política deste partido nas eleições municipais de 
novembro de 1947, com a eleição do primeiro prefeito operário do Brasil, Armando Mazzo, 
juntamente com 13 vereadores do Partido Social Trabalhista - PST36. 
 Destaquei também a presença de duas lideranças femininas, eleitas vereadoras entre 
os 31 nomes mais votados na eleição municipal de 1947: as operárias Carmem Savietto e 
Armelinda Bedin, escolhidas legitimamente em convenções realizadas em cada fábrica, 
conforme Rolando Frati (Secretário do PC) em entrevista para Ademir Medici (1999): 
 
Agora era pôr a campanha na rua. Praticamente, um candidato por bairro. 
Um critério democrático, o que não aconteceu em 1945, segundo análise 
de Rolando Frati. 
Frati dizia: “Dos candidatos à Constituinte, apenas Prestes, Oswaldo 
Pacheco, Bezerra, Marighela e José Maria Crispim eram conhecidos das 
grandes massas. Os demais eram ilustres desconhecidos, amigos de 
Prestes. Tanto o Comitê Central quanto a lista de candidatos à 
Constituinte foram formados segundo o juízo de Prestes”. 
Já em 1947, nas eleições municipais, o critério foi diferente, segundo 
Rolando Frati: “Foram escolhidos em convenções por fábrica. A Fichet 
escolheu em convenção dos seus operários. Idem a Pirelli. Convocava-se 
                                                          
36
 O PST abrigou os militantes comunistas quando seu registro foi caçado um mês antes. 
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todos os comunistas e simpatizantes do partido na empresa e eles 
escolhiam entre três ou quatro sujeitos em condições de ser eleitos. (p. 61-
62) 
 
 Sobre Armelinda pouco se sabe, ou seja, como tecelã foi candidata pelos 
trabalhadores da Têxtil Santo André elegendo-se como suplente com 56 votos. O contrário 
ocorreu com Carmem Savietto, nascida em uma família de ativistas comunistas: seu pai, 
tio, irmãos e primos estiveram à frente do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André. Sua 
irmã foi secretária da Cooperativa de Consumo dos Operários sindicalizados, e Carmem 
entrou para o Sindicato como voluntária durante a  II Guerra Mundial. Sua destacada 
atuação no meio operário, como trabalhadora e líder  sindical, provocou perseguição por 
parte dos patrões.  
 Além de estar no centro da atividade comunista, Savietto “se empenhou na 
organização de mulheres como mulheres” (FRENCH, 2000, p. 201) e, assim, fundou, em 
1946, a União de Mulheres Democráticas – UMD de Santo André, cujo objetivo era 
“desenvolver uma luta pacífica, mas intransigente, na conquista de seus direitos, em todos 
os setores da vida humana”, assim apresentada por Zuleika Alambert37.   Armelinda 
também teve uma participação destacada desde o início da UMD. 
 O primeiro momento de luta dessas mulheres pelas creches foi problematizado a 
partir da propaganda política de Savietto para as eleições de 1947, apresentada por Medici 
(1990) o qual ressaltou, assim como French, seu compromisso, como candidata à 
vereadora, de representar a mulher na luta por seus problemas, tais como: 
 
1) Luta contra a carestia e o câmbio negro; 
2) Pela construção de dois hospitais com assistência gratuita à mulher 
trabalhadora e maternidade que correspondam às necessidades do povo do 
município (uma em Santo André e outro em São Caetano); 
3) Criação de ambulatório médicos nos distritos e bairros; 
4) Criação de creches e parques infantis nos distritos e bairros. 
(MEDICI, 1990, p. 13) 
 
 Que sentidos assumiram tais reivindicações? Que relações de poder estão presentes? 
É meu propósito tecer algumas considerações sobre essas questões articuladas com a 
                                                          
37 French ressaltou que Zuleika Alambert foi a mais destacada mulher comunista de São Paulo (2000, p. 198). 
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concepção de gênero apresentada por Scott (1990): “o gênero é uma primeira maneira de 
dar significado às relações de poder (...) é um primeiro campo no seio do qual, ou por meio 
do qual, o poder é articulado” (p.16). 
   É possível constatar que algumas dessas lutas estavam inseridas no programa geral 
dos candidatos comunistas apresentado em dois blocos, segundo Medici (1999):  
 
LUTA 
1º) Defesa da Constituição  Federal e da Estadual e dos mandatos dos 
parlamentares do povo, assim como luta intransigente contra a chamada 
Lei de Segurança Nacional; 
2º) Pela ampla liberdade sindical e pela Confederação dos Trabalhadores 
do Brasil (CTB); 




1º) Calçamento das estradas principais do Município e das ruas centrais 
dos bairros. Pela conservação permanente das demais estradas e ruas, e 
abertura de estradas; 
2º) Extensões da rede de água e esgoto em Santo André e São Caetano; 
3º) Pela construção de um  mercado municipal e outro em São Caetano, 
bem  como feiras livres nos  distritos; 
4º) Construção de  dois hospitais com maternidade que 
correspondam às necessidades do povo do município, um  em Santo 
André e outro em São Caetano; e criação de ambulatórios médicos 
nos distritos e nos bairros;  (...) (MEDICI, 1999, p.63-4. Grifos meus) 
 
 Porém, a construção da liderança feminina de Savietto sobressaiu de suas palavras 
de ordem: “a luta pela conquista de todos os direitos da mulher na indústria, além de 
creches e parques infantis”, conforme ressaltado por Medici (1999, p. 65). 
  Não havia ainda, naquele momento, a preocupação com questões específicas das 
mulheres operárias, fato observado por diversos estudiosos e estudiosas, conforme se 
poderá verificar em seguida.  Tal preocupação irá emergir em 1978, com o 1º Congresso 
das Mulheres Metalúrgicas, inclusive de forma que a mobilização e   organização das 
mulheres não dividissem o movimento sindical e nem separassem suas lutas.   
 John D. French (2000), pesquisador americano que realizou um estudo inédito sobre 
o papel da mulher de classe operária na política e na mobilização sindical, entre 1945 a 
1948, nas cidades mais industrializadas do ABC (Santo André e São Caetano do Sul), 
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apontou a importância da unidade entre operários e operárias nas lutas trabalhistas daquele 
período: 
(...) um tal  desafio à divisão sexual da mão de obra dentro da fábrica não 
fazia muito sentido para os operários da região do ABC na década de 
[19]40. (...) De fato, o sucesso de qualquer grupo de trabalhadores 
dependia da unidade de todos eles. Quaisquer que fossem os interesses 
divergentes dentro da classe operária, todos os subgrupos eram forçados a 
enfrentar a necessidade de unidade no momento em que jogassem a sua 
última cartada: a retirada do poder laboral das empresas. (...) 
Conscientemente ou não, os líderes sindicais de esquerda e centro 
aplicavam os princípios da unidade da classe operária de modo a 
maximizar a sua influência frente aos patrões e seus poderosos aliados. 
Assim, fazia-se todo o esforço no intuito de se incluir as mulheres nas 
atividades grevistas de grande escala. Onde as mulheres constituíam uma 
parte significante da força operária, sempre se encontravam grevistas 
femininas entre os discursantes em comícios locais. (FRENCH, 2000, p. 
192) 
 
 De acordo com o estudo de Leite (1984) sobre as operárias metalúrgicas de São 
Paulo, com o final da II Guerra Mundial as mulheres recomeçaram a se organizar em 
entidades e associações de forma a reivindicar soluções para seus problemas locais e para 
aqueles relativos à falta de alimentos ou sua comercialização a preços extorsivos. 
 
Já as mulheres que lutaram a partir de 1945, ao lado das forças 
democráticas, eram sensíveis à questão da divisão da sociedade em classes 
e possuíam uma visão anticapitalista (com grande influência das mulheres 
comunistas que detinham a hegemonia do movimento), mas não existia 
ainda no interior desse movimento uma corrente feminista que 
questionasse a fundo o papel social atribuído à mulher apontando-lhe uma 
nova alternativa de redefinição deste papel, através da negação dos 
estereótipos homem-mulher e da divisão social do trabalho no que diz 




 Faria (2002) também ressalta que “o movimento operário estava voltado 
principalmente para as questões salariais, e a opressão/submissão da mulher era encarada 
principalmente deste ponto de vista, enquanto questão trabalhista” (p. 92). 
  Ou seja, as questões relativas às mulheres não foram consideradas com a mesma 
importância no movimento operário, influenciado fortemente pelos comunistas. Pena 
(1981) analisa a relação entre a força política de anarquistas e comunistas e o trabalho 
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feminino depois de 1945. Destaca. essa autora, a preocupação dos comunistas 
exclusivamente com seus objetivos considerados prioritários, sem buscar a mobilização das 
mulheres sobre sua posição na família e na sociedade. Pelo contrário, reforçando a divisão 
sexual do trabalho no interior da família, como se pode observar:  
 
Embora seja indubitável que nos anos que se seguiram ao final da II 
Guerra, o custo de vida tenha aumentado substancialmente, afetando o 
padrão de vida dos grupos assalariados, o PC colocava as reivindicações 
ligadas à carestia como caracteristicamente femininas. Era em torno do 
custo de vida que afetava as mulheres enquanto donas de casa, e da 
guerra, que as afetaria enquanto mães, que despontavam as possibilidades 
de uma ação política por parte das mulheres. (...) É indiscutível que a alta 
dos preços de gêneros de consumo era percebida mais imediata e 
concretamente pela mulher: afinal como parte de seu trabalho doméstico, 
era ela quem corria as feiras e os armazéns e, provavelmente, quem sentia 
mais de perto as tensões nos desequilíbrios entre os salários e os preços. 
Ao mesmo tempo, era dela que se esperavam esforços adicionais para 
contrabalançar tal desequilíbrio. Porém, associar politicamente as lutas em 
torno desse tema com a situação concreta de dona de casa era tomar como 
um dado a divisão sexual do trabalho no interior da família: os homens 
lutariam por melhores salários e as mulheres pela carestia. Em outras 
palavras, não somente o trabalho comportaria uma divisão ao longo de 
linhas sexuais, como também a política. (PENA, 1981, p. 210) 
 
 Provavelmente influenciados pelo avanço das ideias feministas nos anos [19]70 e 
pela organização das mulheres em movimentos, em 1979 os comunistas reconheceram 
publicamente seus erros que levaram a uma visão instrumentalista do movimento feminino 
e permitiram que o machismo, o paternalismo e o patriarcalismo refletissem em suas 
concepções sobre a mulher, conforme assinala Pena (1981). “O que levou à subestimação 
de suas potencialidades políticas e à aceitação da velha divisão de trabalho por sexo 
também dentro do Partido” (idem, p. 209), conforme matéria publicada no jornal Voz 
Operária de junho de 1979, apresentada por Pena. 
 Nesse contexto, é plausível pensar em Savietto como uma das poucas lideranças 
femininas daquele período cujo reconhecimento se fazia no interior do Partido Comunista e 
entre as mulheres. Um episódio ocorrido quando estava na presidência da União de 




O delegado da polícia local, um tipo vigorosamente repressivo, invadiu 
uma casa na Vila Guiomar [bairro de Santo André] onde se realizava uma 
reunião da UMD. Enquanto a polícia prendia Carmem e a dona da casa, as 
quarenta mulheres reunidas gritaram contra o contingente de polícia, até 
que os policiais lhes permitissem mandar uma comissão de dez pessoas 
para acompanhar as presas até a cadeia. Elas foram subsequentemente 
libertadas, sem ser formalmente acusadas. (FRENCH, 2000, p. 201) 
 
 A luta por creches e jardins de infância, possivelmente, fez parte de suas utopias, se 
tomarmos como referência de emancipação da mulher e como respeito a seus direitos a 
União Soviética. A meta de seu 2º Plano Quinquenal aponta para a expansão da educação 
da pequena infância, ou seja, “abarcar na educação social e pré-escolar as crianças até a 
idade de 7 anos em quantidade de 16 milhões em  1937, em  vez de 5.2 milhões em 1932”, 
conforme destacado por Faria (2002, p. 91-2). 
 Os comunistas, no discurso, haviam assumido posição favorável ao trabalho 
feminino fora de casa e lutavam por “melhores condições de trabalho nas fábricas e 
obediência mais rigorosa da legislação trabalhista relativas às mulheres: creches, limites da 
jornada de trabalho, proibição do trabalho noturno”, segundo Pena (op.cit., p. 214), com 
base nas conclusões da Comissão de Teses do Congresso Sindical dos Trabalhadores em 
1946. No entanto, mostravam-se tradicionais com relação à organização familiar, como se 
pode observar:  
 
O preço que os comunistas esperavam que as mulheres pagassem por sua 
liberação era, pois, bastante alto: o trabalho doméstico era 
indiscutivelmente trabalho feminino e, como tal, não era posto em 
questão. Mas o trabalho público era, ao mesmo tempo, condição para sua 
independência diante do homem, na família. A liberdade, pois consistia 
em acumular duas jornadas de trabalho, trabalhar para o homem e para o 
capital (...). (PENA, op. cit., p. 215) 
 
 É importante ressaltar, ainda, que, embora a maior parte da legislação trabalhista 
tenha sido produzida após 1930, a regulamentação do trabalho feminino havia se iniciado 
muito antes. É de 1917, por exemplo, o primeiro esboço de legislação social proposta pelo 
deputado Maurício de Lacerda, a qual destacava, entre outras coisas, a criação de creches 
nos locais de trabalho e a limitação do trabalho noturno das mulheres. Nesse sentido, Pena 
afirma que os sucessivos ordenamentos legais sobre o mesmo tema e as proibições 
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possivelmente refletissem a situação de desobediência quanto aos direitos das mulheres38 
(op. cit., p. 153). 
 Entre 1940 e 1950, ao mesmo tempo em que crescia o trabalho feminino em alguns 
ramos industriais e, significativamente, no comércio, o Estado brasileiro acentuou seu 
discurso de forma a garantir a função social da maternidade, ou seja, a reprodução da força 
de trabalho. Isso também foi realizado através da legislação trabalhista da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT criada em 1943. Nesse contexto, as empresas com mais de trinta 
mulheres maiores  de dezesseis anos deveriam dispor de sala de amamentação para a 
assistência aos filhos e filhas das empregadas, ou seja, era um direito específico da mulher 
e não do conjunto dos trabalhadores.  
 Segundo Pena, mesmo fornecendo os primeiros braços para a indústria brasileira, as 
atividades de reprodução da força de trabalho e os encargos domésticos, por força de um 
discurso moralizante, foram assumindo centralidade na vida da mulher operária, sem 
implicar, contudo, o abandono de atividades complementares à renda familiar, em virtude 
dos baixos salários dos trabalhadores.  O trabalho em domicílio manteve a mulher integrada 
ao sistema fabril:  
 
À medida que a população crescia e era constituído o proletariado urbano, 
suas atividades reprodutivas e o trabalho doméstico assumiam o primeiro 
plano em sua vida. Sua recondução ao lar não significava, para ela em 
abandono de atividades que aumentassem o rendimento familiar (...). 
Como ilustra o Censo Industrial de 1940, as mulheres da classe 
trabalhadora, mesmo em casa e vendo diminuída sua  participação no 
emprego fabril, constituíam a principal força de trabalho utilizada na 
indústria domiciliar. Esse parecia ser o caminho através do qual tanto a 
família, quanto o empresariado e o Estado esperavam ver conciliada a 
dupla condição feminina de trabalhadora e dona de casa: nenhuma 
garantia trabalhista, dupla jornada de trabalho, ambas sem limites distintos 
e remuneração por quantidade produzida, sem conexão com sua 




                                                          
38 Segundo Pena, o Brasil era membro da Organização Internacional do Trabalho desde a sua fundação em 
1919 e, “como tal, signatário de todas as suas convenções e recomendações a respeito da mulher; todavia, só 
as vai ratificar em 1935.” (p. 152) 
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2.2 – Outras lutas recentes  
 
 Esse primeiro momento de luta por creches evidencia que a conquista do direito 
trabalhista feminino não correspondeu ao reconhecimento de sua cidadania, pelo contrário, 
sua ausência contribuiu para  reforçar o papel materno e doméstico das mulheres, 
empurrando-as para o trabalho em domicílio.  
 Entre os anos 1970 e 1980 houve uma confluência de movimentos que, por 
caminhos diferentes, chegaram ao questionamento da divisão sexual do trabalho nos 
principais espaços coletivos, ou seja, no local de trabalho, no sindicato e na família 
(GIULIANI, 1997, p. 645). Um desses cenários foi a região do ABC. 
 A intenção de revisitar esse período é de compreender os caminhos construídos 
pelas mulheres operárias para conquistar espaços de educação e cuidados para suas crianças 
pequenas. Destaco dois momentos em que essa luta ganhou visibilidade, contribuindo para 
a legitimação do direito: o I Congresso das Mulheres Metalúrgicas, em 1978, realizado pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, e a Campanha “Creche 
Para Todos”, lançada pela CUT, em 1986, a qual foi encampada pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André. 
 Souza-Lobo (2011), em sua analise desse marco da luta das operárias, ocorrido em 
78, revelou a contradição entre as práticas reivindicatórias e as ideológicas, presentes não 
só no meio sindical, mas no discurso político e científico. Tal observação foi destacada no 
Capítulo 1 quando apresentei o I Congresso das Mulheres Metalúrgicas. A intenção, agora, 
é de buscar compreender as peculiaridades que produziram significado no que se refere à 
questão da creche. 
 A mudança provocada pelo aumento do número de operárias e sua distribuição 
pelos diversos ramos industriais, aliada a novas práticas sindicais e à emergência dos 
movimentos populares de mulheres e do movimento feminista, caracterizam tal contexto. 
 As condições de trabalho para essas operárias continuavam as mesmas, ou seja, a 
obrigação das empresas com a assistência aos filhos e  filhas das trabalhadoras, não havia 
se efetivado desde a criação da CLT. Além disso, o trabalho feminino nesse período 
reproduzia a discriminação que atingia as mulheres em geral, segundo Souza-Lobo (1992), 




Em 1979, o salário médio das mulheres era igual ou inferior em 60% do 
salário masculino; em todos os ramos da indústria e para um mesmo nível 
salarial, exigia-se das mulheres um nível de estudos superior ao dos 
homens. 
Entre 1976 e 1980, nos estabelecimentos que empregavam mais de 50 
pessoas, em São Paulo, 92% das operárias ocupavam um cargo não 
qualificado ou semiqualificado. (SOUZA-LOBO, 1992, p. 65)  
  
 Souza-Lobo ressalta que, nesse período, o discurso da classe operária nas fábricas 
durante os anos de repressão renovou suas formas de resistência, até então ausentes das 
práticas sindicais, sob dois aspectos: 
a) os  temas das reivindicações ampliaram-se para além das questões 
salariais,  passando a abranger as condições de trabalho, os abusos de 
disciplina, a dignidade operária; 
b) modificaram-se as formas de mobilização: o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo estimulou a formação de grupos de 
discussão e o surgimento de iniciativas descentralizadas (...). 
(op. cit., p. 66) 
 
 É certo que tal renovação influenciou o discurso das operárias, porém a emergência 
do movimento popular das mulheres e das feministas, com suas reivindicações 
democráticas, cidadania e direitos básicos como alimentação, saúde, educação e uma vida 
melhor, fizeram a diferença. “As mulheres se mobilizaram a partir de questões referentes à 
reprodução, mas ao mesmo tempo, essa mobilização fazia delas sujeitos sociais” (SOUZA-
LOBO, op. cit., p. 66). 
 Sarti (1988) destaca que o feminismo brasileiro percorreu uma trajetória particular, 
cuja articulação com as camadas populares promoveu um “movimento circular de mútua 
influência” (p. 40). Tal característica, ainda segundo Sarti, distinguia o feminismo 
brasileiro do europeu com forte conotação cultural, mas que não deixava de expressar sua 
insatisfação, mesmo com as necessidades básicas garantidas.  
 De outro lado, Souza-Lobo mostra que a coincidência, no tempo e no espaço, entre 
o movimento popular de mulheres com as feministas permitiu interações que possibilitam 




Assim, o feminismo suscitou questões sobre o lugar das mulheres nos 
espaços públicos e temas de sua vida cotidiana, como a sexualidade, o 
trabalho doméstico e as relações de força homem-mulher. Não era um 
movimento policlassista, mas o fato de haver conexões contraditórias e 
exatas entre diversos movimentos de composição social heterogênea, cada 
um com reivindicações próprias, possibilitou o surgimento de 
problemáticas comuns. Pôde-se considerar então a possibilidade de um 
feminismo de massa ou de um feminismo operário nos moldes do que 
ocorreu na Itália. (SOUZA-LOBO, 1991, p. 67) 
 
 Uma dessas problemáticas comuns entre as feministas e os movimentos de mulheres 
foi a necessidade de creches. É importante destacar que essa reivindicação já estava 
presente em congressos de metalúrgicos realizados em 1974 e 1976, junto à reivindicação:  
“salário igual para um trabalho de igual valor”, segundo Souza-Lobo (1986). 
 Teles (1993) ressalta que essa luta acabou promovendo um grande debate 
ideológico sobre o papel da mulher e da família, cuja contribuição das feministas se fez 
visível no primeiro slogan do movimento: “O filho não é só da mãe” (p. 104). 
 Souza-Lobo (1986) relatou algumas práticas de resistência no interior das fábricas 
organizadas por pequenos grupos operários constituídos em grupos informais, assim como 
iniciativas individuais que aconteceram após o Congresso das Mulheres Metalúrgicas. Uma 
delas evidencia a importância da interação entre feministas e operárias, e foi mencionado 
tanto por Souza-Lobo, quanto por Maria Amélia de Almeida Teles em entrevista por mim 
realizada em 2011. 
 
De acordo com o depoimento de um dirigente sindical – operário nessa 
fábrica na época do Congresso e um de seus organizadores – houve uma 
greve em 78 e algumas conquistas foram alcançadas: melhoria do 
restaurante, dos banheiros, mesmo salário para homens e mulheres. Mas 
as mulheres continuam sendo ajudantes, as leis sobre as condições de 
higiene e de segurança não são respeitadas, os chefes são autoritários e 
discriminam as operárias mais feias. Elas relatam fragmentos de 
resistência: por falta de creche, uma delas pôs o berço de seu filho em 
cima da mesa do gerente (...). (SOUZA-LOBO, 1986, p. 139) 
 
 Teles relata essa mesma circunstância, de forma mais detalhada, ao comentar sobre 
a falta de prioridade do tema  “creches” nas discussões com o Sindicato dos Metalúrgicos 




A moça estava com um bebezinho recém-nascido, esse bebezinho hoje é 
uma moçona. Ela estava muito triste porque ela tinha que voltar a 
trabalhar e não podia amamentar mais o bebê, porque ela ia ter que pagar 
uma babá para ficar na casa dela e ela ir para o serviço. Ela conversou 
com o chefe e o chefe: “É isso mesmo o que tem que fazer, tem que deixar 
com a babá! Todo mundo desmama o bebê quando tem que voltar para o 
trabalho! Você já amamentou dois meses, já tá bom demais! E ainda digo 
outra, você dá mais um pouquinho e pronto, tá resolvido!”. E ela ficou 
revoltada! Não querendo perder o emprego, não querendo deixar a criança 
sem o direito de mamar. (Nós saímos com essa frase: “direito de mamar, 
nós temos o direito de mamar!” A gente sempre desenhava criancinhas, 
nós temos o direito de mamar.) E aí ela foi me procurar, porque eu fiquei 
coordenando a comissão de creche, sempre coordenando a comissão. (...) 
Aí eu estou coordenando a comissão de creche, e essa moça me procura e 
eu falei assim: “Olha realmente o que tem sido feito é isso mesmo, eles 
têm mandado as mulheres desmamar. As mulheres desmamam para não 
perder o emprego.”. Ela falou assim: “Ah, mas eu não quero fazer isso!”. 
Eu falei assim: “Bom se você topar, eu tenho uma ideia, mas se você 
topar, porque eu não dou essa ideia para qualquer pessoa, porque às vezes 
a pessoa não topa, acha que eu estou... porque eu também não sei as 
consequências!”. Ela falou: “Fala sua ideia!”. [Eu disse:] “Pega sua filha, 
sua bebezinha, põe ela quieta no cestinho e leva lá no escritório e fala, 
‘olha, eu não posso cuidar dela’. Põe na mesa do chefe e fala, ‘quando ela 
tiver chorando é só me chamar, eu estou lá trabalhando, que se for para 
amamentar, eu amamento, agora se for para fazer outra coisa você pode 
fazer também. Se for trocar a fralda, tem aqui a sacolinha e tudo.” Ela 
falou assim: “Nossa, será?”. Eu falei: “Bom, é uma ideia, porque eu estou 
com essa ideia por que... eu já vinha com essa ideia porque as mulheres 
vinham reclamar comigo, porque elas queriam uma solução”. E eu falei: 
“Eu não sei que solução dá, eu não tenho poder!”. Porque você coordena 
uma comissão de creche é para juntar a reivindicação, é só isso, porque a 
execução não dependia de mim. Aí eu falei assim: “Porque eu posso 
avisar a imprensa, eu falo com a imprensa, eu dou um jeito de articular, de 
chamar.” Ela disse: “Mas será?”. Eu disse: “Vai para sua casa e pensa. Se 
você tiver uma solução melhor também, eu quero a solução minha filha!”. 
Ela voltou e falou: “Pois eu pensei e não vi outra solução, vou ter que 
fazer isso mesmo”. Então eu chamei os jornalistas e combinamos. Você 
acredita que saiu deste tamanho no jornal, não sei se era Jornal da Tarde 
ou Estadão! Porque quando ela chegou e já entrou, os jornalistas já 
estavam de plantão, vendo ali. Ela entrou e eles tiraram a foto sem a 
empresa saber. Aí o cara falou: “Não, você não vai ficar com essa 
criança!”. Ela falou: “Não?? O  jornalista tá aqui  embaixo, se você quiser 
eu chamo ele aqui. Eu tenho o direito dela tá na  creche e eu  tenho direito 
de amamentar! Tem que ter um local aqui dentro da empresa! 
(Entrevista realizada em 15/02/2011, p. 25-26) 
 
 Esse episódio revela a real dimensão que a questão da creche assumia naquele 
momento, ou seja, de um lado, a desobrigação das empresas com o direito das operárias a 
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espaços específicos de cuidado para suas crianças pequenas; de outro, mostra que a luta das 
mulheres se destaca mais pelas práticas de resistência do que no interior do sindicato, cujo 
discurso estava de acordo com as expectativas de seu grupo majoritário, o masculino, 
segundo Delgado (1995). Essa autora considera que a falta de creche representava um 
problema apenas para as mulheres, pois predominava a visão de que a elas cabia à 
responsabilidade com a reprodução, coerente com a divisão do trabalho (p.71). 
 A problemática da divisão sexual do trabalho é apresentada por Souza-Lobo (2011) 
como uma construção social de práticas e relações de trabalho que parece se fundar em 
relações sociais e representações culturais:  
 
Tudo parece indicar que não existem fatores naturais, inerentes ou lógicos 
que instituam a divisão sexual do trabalho, mas que existe uma construção 
social de práticas e relações de trabalho cuja coerência reside na 
articulação, muitas vezes simbólica, de vários fatores. (...)   
(SOUZA-LOBO, 2011, p. 13) 
 
 Sua análise sugere cuidado com a introdução de uma dicotomia de papéis e funções 
masculinas e femininas, de forma a não se perder o aspecto relacional presente na divisão 
sexual do trabalho: 
 
Se, por um lado, a identificação de práticas masculinas e femininas é 
pertinente para a análise das trajetórias de operárias, é certo também que a 
generalização desta traz o risco de velar a interdependência de trabalho 
masculino e feminino, de relações e práticas masculinas e femininas 
contidas no conceito de divisão sexual do trabalho, e introduzir uma 
dicotomia de funções e papéis que evacua justamente a problemática da 
relação na divisão sexual do trabalho. (SOUZA-LOBO, 2011, p. 158) 
 
 Sobre as creches de empresa pouco se conhece39. É importante ressaltar que essa 
bandeira de luta foi uma das recomendações do CECF - Conselho Estadual da Condição 
Feminina do Estado de São Paulo em 1984, entre outras justificativas, de forma a atender as 
mães operárias que não conseguiam vagas na creche dos bairros em razão de sua faixa 
salarial superior a das empregadas domésticas (ROSEMBERG, 1985). 
                                                          
39 Ver o único artigo sobre esse assunto: “Creches e Berçários em empresas privadas paulistas” de Maria 
Amélia de Almeida Teles. Há também a dissertação de mestrado realizada por Clélia Virgínia Rosa, em 2009: 




 Esse mesmo Conselho realizou, em 1984, o único levantamento sobre creches e 
berçários nas empresas paulistas ilustrando o descompromisso ou desinteresse dos 
empresários com relação ao direito trabalhista das mulheres. 
 Coordenado pela militante feminista40 Maria Amélia de Almeida Teles, responsável 
pela Comissão de Creche do CECF naquele período, tal levantamento apontou que “das 60 
mil indústrias do Estado de São Paulo, apenas 38 mantinham creches e berçários nos locais 
de trabalho. E a grande maioria dessas creches construída a partir de 1979, demonstrando 
com isso a força desse movimento” (TELES, 1993, p. 106). 
 Em 1986, a campanha nacional “Creche para Todos” se tornou a primeira 
reivindicação proposta pelas mulheres na Central Única dos Trabalhadores – CUT, sendo 
encampada pelos Sindicatos dos Metalúrgicos de Santo André e São Bernardo. 
 Delgado (1995) conta que, apesar de ter se tornado a reivindicação prioritária a ser 
assumida naquele ano, não havia consenso no grupo das mulheres que elaboravam o 
“Documento de Subsídio sobre a Questão da Mulher Trabalhadora”, no qual algumas 
defendiam a prioridade “salário igual para trabalho igual”. A bandeira da igualdade salarial 
acabou sendo derrotada em razão de possíveis dificuldades de adesão da maioria dos 
homens, assim como pelo “risco de ser interpretada como um confronto direto delas 
[mulheres] em relação aos homens” (p. 69). 
 Ainda segundo essa autora, a reivindicação por creches gratuitas, mantidas pelo 
Estado e pelos patrões, sob controle das trabalhadoras e trabalhadores, como um direito 
irrestrito dos pais das crianças seria mais facilmente assimilada e “qualquer vitória obtida 
seria mais visível”: 
(...) no “Documento de Subsídio” as sindicalistas argumentavam que a 
luta pela creche era importante do ponto de vista organizativo, porque 
favorecia maior mobilização e organização das mulheres trabalhadoras 
assalariadas e da classe em seu conjunto por se tratar de uma bandeira 
                                                          
40 A nota 62 do livro “Breve História do Feminismo” (TELES, 1993) é emblemática sobre o modo de ser 
feminista no Brasil e, por isso, foi reproduzida a seguir: “No dia 8 de março de 1973, numa das celas situada 
no porão do antigo DOPS (Departamento de Ordem Política e Social – órgão estadual usado para a repressão 
política, fechado, mais tarde, pelo governo Montoro, em 1983, e transformado em órgão da polícia estadual), 
em São Paulo, eu, Maria Amélia de Almeida Teles, a única presa política naquele local, gritei através das 
grades: “Viva o 8 de Março – Dia Internacional da Mulher”. Os outros presos políticos, originários das 
diversas organizações de esquerda, PCdoB, ALN, POC, PCB etc., pensaram que eu estivesse usando de 
algum pretexto para me comunicar com eles, recurso comum de que todos nós lançávamos mão. Na verdade, 




de interesse dos homens e mulheres trabalhadores; um instrumento de 
pressão sobre a classe patronal, pois está diretamente vinculada às 
condições de trabalho; a unificação com uma reivindicação do 
movimento popular onde a luta pelo direito à creche já é presente há 
vários anos; uma reivindicação que poderá ser transformada em 
conquista imediata podendo ser viabilizada em cada local (fábrica, 
cidade, campo) respeitadas as condições mais favoráveis para cada 
realidade (p. 6). Insistiam, ainda, que a conquista da creche permitiria a 
redução da carga de responsabilidade das mulheres com o cuidado dos/das 
filhos/as e sua consequente liberação para o exercício de outras atividades 
que não as tarefas de reprodução na família. Paralelamente era uma luta 
que abria espaço para a discussão sobre os papéis masculino e feminino 
na sociedade, ao ser colocada como uma reivindicação coletiva, não só 
das mulheres, e como direito da criança. (GODINHO, op. cit., p. 70) 
 
 Mesmo sem ter se consolidado como campanha nacional, alguns avanços foram 
incorporados e essa questão, mais amplamente discutida naquele momento. Assim, dois 
anos antes da aprovação da Constituição de 1988, a qual estabeleceu o direito social das 
trabalhadoras e dos trabalhadores à educação em creches e pré-escolas para suas crianças 
pequenas, foi instituído pelo Ministério do Trabalho o sistema de reembolso-creche. 
 As empresas foram autorizadas a adotá-lo em substituição do local de amamentação, 
desde que aprovado em acordo ou convenção coletiva. Cabe mencionar que tal benefício 
foi ampliado até os cinco anos de idade, mas não de modo uniforme para todas as 
categorias. 
 Predominaram, durante os anos 1990, diferentes acordos coletivos relativos a 
diversas áreas como, por exemplo, de vestuário, químicos, metalúrgicos. No caso de uma 
importante indústria do vestuário da região do ABC os acordos variavam a cada dois anos, 
entre o convênio com creche para os filhos e filhas das empregadas – no limite de até 
quatro anos de idade – alternados com a definição de diferentes valores para auxílio-creche. 
 No entanto, o levantamento de dados realizado por Faria, nesse mesmo período, já 
apontava tal auxílio como um obstáculo para a criação de creches no local de trabalho e 
para a expansão da rede pública que respondesse às exigências das famílias, na medida em 
que a livre escolha pelas trabalhadoras provocaria uma pressão por creches e pré-escolas 
particulares (CAMPOS; ROSEMBERG; FERREIRA, 1993, p. 66).  
 Também a partir de 2007, a Secretaria da Mulher da Conferência Nacional das 
Mulheres Metalúrgicas - CNM tem a creche como uma de suas pautas mais discutidas, de 
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forma a configurar-se como uma luta de todos, mulheres e homens, mães e pais 
responsáveis pelas crianças. 
  Assim a CNM busca criar mecanismos que garantam o direito à educação da 
infância operária nesses espaços específicos, propondo duas frentes de luta: 1) Políticas 
públicas e direito à creche; 2) Negociação coletiva e  auxílio creche. O caderno Creche: um 
direito da criança, uma luta de todos lançado na Conferência Nacional dos Metalúrgicos da 
Central Única dos Trabalhadores contribui para subsidiar tal debate (CNM/CUT, 2010). 
 A retomada da luta por creches parece indicar a relevância da Educação Infantil, nas 
últimas décadas, tanto para a infância como para garantia de relações mais igualitárias entre 
homens e mulheres, em contrapartida a um auxílio que funcionou apenas para elevar os 
baixos salários das mulheres operárias. 
 Assim como evidencia o enorme desafio para ampliação de sua oferta. Nesse 
sentido, há expectativa de que a luta pela “inclusão da creche, nas negociações coletivas, 
fatalmente acarretará a adesão dos empresários na defesa do direito das crianças à creche” 
(CNM/CUT, 2010, p. 6). 
 
 
2.3 - A AMUSA e a construção da rede municipal de creches em Santo André 
 
 Em meados dos anos de 1970, concomitante ao movimento sindical, ocorreram lutas 
por direitos sociais, historicamente negados às camadas populares, que levassem a 
melhores condições de vida, aí incluída a educação das crianças da classe operária, até 
então não atendida. (PMSA, 1992, p. 8).  
 O cenário, extremamente excludente, da educação da pequena infância operária de 
Santo André, naquele período, já havia sido reconhecido no Plano de Governo do candidato 
do PMDB, Lincoln Grillo em 1976: 
 
Existiam no Município de Santo André cerca de 20 mil crianças entre 5 a 
6 anos de idade, e apenas um quarto delas era atendida em pré-escola, em 
quatro núcleos de ensino. Creche havia uma para 300 crianças, de dois 




Ultimamente, em Santo André, apenas uma faixa de 2,1% da população 
infantil na idade pré-escolar é atingida por este tipo de ensino, o que 
sugere a necessidade urgente de se canalizar recursos financeiros para 
incrementá-lo. (PMSA, 1976, p. 66) 
 
  
 Provavelmente tal situação foi evidenciada de forma a ressaltar dois dos doze pontos 
prioritários de seu programa de governo para a administração municipal, no período 1977-
1983: o “ensino pré-escolar” e a “criação de rede de creches nos bairros periféricos para 
abrigar crianças, filhos de mães operárias e de domésticas, bem como de mães solteiras” 
(PMSA, 1976, p. 60). 
 Quanto à educação pré-escolar, o poder público andreense propôs a construção dos 
Centros Educacionais, Assistenciais e Recreativos – CEAR’s voltados para as crianças de 
4 a 6 anos. Contudo a criação da rede municipal de pré-escola a partir de 1977 não 
implicou em igualdade de acesso a todas as crianças, conforme apontado no documento 
“Democratização do Ensino – a busca necessária” da Secretaria de Educação e Cultura: 
 
Embora o atendimento, nesta data, tenha sido qualitativamente ampliado, 
não havia ainda garantia da igualdade de direitos a todas as crianças. Um 
certo número de vagas era reservado a crianças que efetivavam sua 
matrícula com ‘cartas de apresentação’ dos políticos do município, ou se 
beneficiavam com a apresentação de amigos e parentes. O ingresso dos 
profissionais apontava para o mesmo caminho, contanto sempre com a 
marca da política clientelista. (PMSA, 1992, p. 8-9) 
  
 O que se pode notar é que a educação pré-escolar recebeu prioridade como nunca 
vista, se considerarmos que até 1977 havia apenas 32 salas e, em 1983, a existência das 30 
unidades de CEAR’s com 10.003 alunos
41, configurando a rede municipal de educação 
pré-escolar. (PMSA, s/d).  
 O mesmo não se observou em relação à oferta de creches, cuja criação foi prevista 
como uma das ações do Setor de Assistência Social (PMSA, 1976, p. 72). A única creche 
mantida pelo município, criada em 1975, foi ameaçada de fechamento inúmeras vezes até 
ter seu número de vagas reduzido paulatinamente até desaparecer por completo em razão 
                                                          
41 Fonte: jornal Santo André em Notícias, ano IV, nº 179, janeiro de 1983, p. 8. 
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do alto custo de sua manutenção, segundo afirmação do prefeito Lincoln Grillo em 1979 
(DGABC, caderno B, 24/06/1979). 
  Reivindicação antiga dos moradores da Vila Luzita (nome do bairro da periferia que 
também identificava a creche) a mobilização popular por sua manutenção contou, 
também, com apoio do Sindicato dos Metalúrgicos, assim destacado por Antônio de 
Almeida, antigo militante e estudioso dos movimentos populares de Santo André42: 
 
Do lado dos pais das cento e trinta e seis crianças assistidas pela Creche 
da Vila Luzita, a reação foi exatamente o contrário. Após lotarem a 
Câmara Municipal numa seção em que o assunto entraria em discussão, 
organizados em comissão, mantiveram um encontro com o prefeito, 
entregando-lhe abaixo-assinado contendo duas mil,  trezentos e quatorze 
assinaturas e reivindicando a liberação de um milhão e oitocentos mil 
cruzeiros solicitados pela FAISA [Fundação de Assistência à Infância de 
Santo André] para manutenção da creche. Solidário com o problema 
desses moradores, o Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André também 
se manifestou, encaminhando carta à Câmara Municipal e ao prefeito 
intercedendo pelo não fechamento da entidade. (ALMEIDA, 1992, p. 85) 
 
 O fechamento de outra creche, assistencial, no ano de 197843 já indicava a omissão 
do poder público com a educação e o cuidado da pequena infância operária, assim como 
vinham fazendo as novecentas e sessentas indústrias de Santo André, existentes em 1979, 
as quais nenhuma delas oferecia creches ou berçários, segundo afirmou Lázaro Maciel, 
Secretário do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André. 
 A reportagem sobre a falta de creches no jornal Diário do Grande ABC – DGABC, 
que criticou a “falta de consciência social de autoridades, empresas e entidades que, ao lado 
da comunidade, são responsáveis pela sua expansão e existência”, deixava evidente a real 
dificuldade vivida pelas operárias, conforme texto reproduzido abaixo: 
 
                                                          
42 Antônio de Almeida é jornalista e historiador. Sua dissertação de mestrado foi publicada  em 1992 com o 
título de Movimentos Sociais e História Popular – Santo André nos anos 70 e 80, assim como sua tese de 
doutorado, em 2008, intitulada Experiências políticas  no ABC paulista: lutas e práticas culturais  dos 
trabalhadores. 
43 Trata-se da “Casa Santa Leonilde” situada no bairro de Camilópolis e mantida pela Associação Lar Menino 
Jesus. Tal episódio recebeu bastante atenção pelo jornal Diário do  Grande ABC que publicou  reportagem na 
p.   2, da edição de 20/01/1978.  
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As empresas, quando se dignam a firmar convênios, como disse uma 
entrevistada – fábrica têxtil – o fazem de maneira incompleta ou afirmam, 
ao ter as creches desocupadas, que é melhor assim, pois elas dão muito 
trabalho. E chegam a dizer que as empregadas mesmo é que não querem 
ocupá-las.  
As razões são outras. As empresas nem sempre procuram um local mais 
perto de suas fábricas para evitar grandes caminhadas das operárias. Com 
isso, elas preferem deixar os filhos em casa a ter de se submeter às regras 
estipuladas pelos empregadores que controlam de forma rígida suas saídas 
para amamentar os bebês. Tudo é posto de forma a imitar a linha de 
montagem, como se o comportamento humano devesse ficar sujeito a tais 
ditames. (DGABC, caderno B, de 24/06/1979) 
 
 De acordo com Almeida (1992) o descaso com essa situação vivido pela mulher 
trabalhadora não interrompeu a luta por creches, pelo contrário agregou diversas entidades 
sindicais e o movimento social. Assim, no inicio da década de 1980, a fundação da 
Associação das Mulheres de Santo André, AMUSA, não somente revelou a situação da 
pequena infância andreense, como desenvolveu uma importante articulação com o 
movimento em São Paulo, que deu destaque a suas ações. 
 Diversos acontecimentos contribuíram para o surgimento da AMUSA em fevereiro 
de 1982. Uma de suas fundadoras conta que a organização é decorrente, de um lado, da 
participação de mulheres no movimento feminino e em congressos estaduais de mulheres 
em 78 e 79, os quais ocorreram concomitantes à rica movimentação no ABC em virtude das 
greves dos metalúrgicos, e, de outro lado, da organização de um grupo de mulheres 
militantes de esquerda ligadas ao PCB e ao PC do B, que acreditavam na importância de 
“estar presente na sociedade, atuar, organizar, isto também foi um fator importante, 
determinante no inicio da organização do movimento”.44 
 Com o apoio do Frei Luiz, da igreja do Bonfim, na periferia de Santo André, que 
cedeu espaço naquela ocasião, e com a ideologia de que a “sociedade poderia se 
transformar a partir de sua organização”, a organização das mulheres assumiu extrema 
importância para a consolidação desse movimento. 
 Havia o sentimento de que as mulheres dos operários tinham que ser trabalhadas 
para entender a importância da causa. Também participaram, no inicio, um reduzido 
número de mulheres metalúrgicas trazidas para o Sindicato dos Metalúrgicos, o qual em 
                                                          
44 Entrevista com Marlene Zola realizada em 09/02/2010, p. 2. 
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alguns momentos estive junto com a AMUSA. Entretanto, considero a possibilidade de que 
algumas dessas mulheres de operários também trabalhassem como operárias no invisível 
universo do trabalho domiciliar, executado pelas inúmeras costureiras moradoras na cidade. 
  Naquele momento, a dicotomia entre a luta geral e específica da mulher se fazia 
presente no interior da esquerda brasileira, mas as militantes da AMUSA consideravam a 
necessidade de serem trabalhadas as duas perspectivas e a bandeira da creche mostrava-se a 
mais afinada com a luta específica.  
 
A bandeira da creche era a bandeira primeira, porque a mulher sentia que 
ela tinha atribuições impostas, concebidas pela sociedade e impregnadas 
nela, do cuidado dos filhos que era uma questão e que você não tinha essa 
infraestrutura para que ela pudesse ter o desenvolvimento seja 
principalmente no trabalho que era o foco. (...) A questão primeira era a 
questão do trabalho, principalmente entendendo que, no ABC, a mulher 
tava no mercado de trabalho e você tinha essa dificuldade da creche. 
Como é que você deixava... ela ia trabalhar, ficava ansiosa, tinha o 
sofrimento de deixar o filho e aí dependia da mãe e quem não tinha uma 
estrutura, as famílias pobres, ou que não eram organizadas no modelo 
família década de 50 concebida funcional, ela enfrentava essas 
dificuldades.  
(Entrevista realizada em 09/02/2010, p. 4) 
 
 Levantamento realizado pela AMUSA indicava que existiam apenas duas creches 
mantidas com verbas municipais. As mulheres elaboraram, então,  a proposta de criação de 
creches nos CEAR’s, infraestrutura única na cidade e com espaço arquitetônico possível. 
Interessante observar que essa proposta tornou-se realidade nas décadas seguintes. 
 A intensa capacidade de mobilização realizada pela AMUSA levou, em 1983, o 
prefeito Newton Brandão, sucessor de Lincoln Grillo, a “propor” que a associação fizesse a 
gestão de uma creche (grifo meu). A proposta não foi aceita, pois as mulheres tiveram 
clareza de que se tratava de uma atitude de cooptação, “que era fazer a gente calar a boca, 
uma situação de ganho imediato em que se perdia o contexto”, de acordo com Marlene Zola 
(p.6). O entendimento dessas mulheres era o de que, diante do grande déficit de creches, 
seria necessária uma proposta ampla que envolvesse a sociedade.  
 Reportagem publicada no DGABC, em abril de 1985, evidencia diferentes posições 
que constituíam esse movimento: 
“Sou resistente a tirar a responsabilidade do Estado” – afirmou Marlene 
Zola. “Pesquisa realizada pela AMUSA em 1982 e reafirmada em 1985 
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apontou a falta de creches públicas no município (...)”. Marlene Zola 
não é favorável às creches comunitárias, pois acredita que não é uma 
solução por acabar acarretando grande ônus à população. Mas a 
assistente social Rita de Souza crê que, como solução imediata, as 
creches comunitárias são fundamentais. E cita o trabalho da LBA no 
município. Alguns bairros, como Vila Metalúrgica, Jardim Missionários, 
Jardim Santa Cristina e Jardim Santo André possuem creches 
comunitárias. “As unidades atendem a crianças de até sete anos e são 
mais maleáveis, pois o Poder Público não interfere. Assim, se um menor 
de mais idade precisar ser assistido, não há problema algum. Além disso, 
a própria comunidade participa, através do trabalho das voluntárias” – 
afirmou. “As creches deste tipo não tem infraestrutura e dependem da 
vontade de voluntárias. Cabe à Prefeitura fazer programas para as 
crianças”- reafirmou Marlene Zola. (DGABC, 05/04/1985) 
 
 Em maio de 1985 a AMUSA organizou o Fórum de Debates sobre a Mulher 
Andreense, na Câmara Municipal, tornando-se uma de suas ações que alcançou maior 
visibilidade, pois contou, também, com o apoio de pesquisadoras da Fundação Carlos 
Chagas. O primeiro destes debates ocorreu em 19/04 e suas temáticas foram diversificadas, 
como se pode observar em seu programa reproduzido abaixo: 
 
Dia 19/04 – Creche: Prioridade Para Quem? 
Dia 26/04 – A Educação e a Mulher 
Dia 03/05 – A Mulher e o Trabalho 
Dia 10/05 – A Saúde e a Mulher 
Dia 17/05 – O Papel da Mulher na Sociedade (direitos e constituinte) 
 
(Convite para o Fórum de Debates, documento cedido por Marlene Zola) 
 
 É importantíssimo deixar registrado a participação da socióloga e militante profª 
Elisabeth Souza-Lobo no último debate sobre os direitos da mulher, o qual consta no rol de 
suas atividades dirigidas à comunidade, presente na segunda edição do livro A classe 
operária tem dois sexos (2011, p. 300), lançado em seminário comemorativo de sua obra. 
 As resoluções do debate sobre as questões do trabalho apontam para o envolvimento 
maior dos Sindicatos com a questão da creche e, portanto, uma maior exigência de 
cumprimento da lei trabalhista. Outras proposições foram: a incorporação das 
reivindicações das mulheres na pauta dos Sindicatos; igualdade salarial para funções 
idênticas; efetivação do direito à concorrência com igualdade de condições nas promoções 
e nos cargos de decisões nas empresas; ampliação de cursos profissionalizantes para as 
mulheres organizados pelo SENAI e uma organização sindical que promovesse maior 
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participação das trabalhadoras de forma a encaminhar suas reivindicações. A ata desse 
debate em seu final reconhece que “os Sindicatos são os órgãos competentes para organizar 
e encaminhar as lutas dos trabalhadores e trabalhadoras” e tais propostas podem subsidiar 
as discussões nos Sindicatos45. 
  O fato é que as primeiras creches públicas municipais de Santo André surgiram no 
final dos anos 1980 na gestão  de Newton Brandão (1983-1988), do Partido Trabalhista 
Brasileiro – PTB, possivelmente, buscando robustecer sua imagem de liderança populista. 
Foram três unidades vinculadas à Prossan (Promoção Social de Santo André) inauguradas 
poucos meses antes das eleições municipais, a primeira delas, a “Comunidade Infantil São 
Domingos Sávio”, foi criada em outubro de 1987, e outras duas foram abertas em agosto de 
1988: a “Comunidade Infantil Mylady Bibbo” e a “Dom Bosco”. Juntas atendiam ao 
limitadíssimo número de 150 crianças, através de cartas de apresentação de políticos e em 
espaços inadequados. 
 Nessas creches havia uma “sobreposição de funções, ou seja, quem cuidava das 
crianças também fazia a limpeza e cuidava da cozinha; faltavam materiais específicos; 
funcionavam 10 horas diárias de segunda a sexta-feira e a jornada de trabalho das 
monitoras era de 8h diárias” (PMSA, 1992, p.13). Tal situação também foi retratada pelas 
primeiras monitoras que ingressaram no início dos anos 1990, quando as creches foram 
incluídas na Secretaria de Educação. 
 De fato, a resposta à intensa mobilização por equipamentos para crianças pequenas 
veio somente na primeira gestão do Partido dos Trabalhadores – PT, em 1989, com a 
eleição do prefeito Celso Daniel que deu prioridade à questão educacional de forma 
participativa. 
 Reportagem do jornal “Santo André em Notícias” afirma que 15% da população da 
cidade estavam na faixa de zero a seis anos, correspondendo a 103 mil crianças, das quais 
apenas 0,19% era atendidas nas três creches públicas assistenciais e nas doze filantrópicas. 
 Buscando transformar o trabalho realizado anteriormente, de cunho meramente 
assistencial, a administração Celso Daniel desenvolveu um programa educacional para a 
                                                          
45 Material cedido gentilmente pela Profª  Marlene Zola no dia da entrevista. Busquei junto à biblioteca da 




creche, fundamentando-se na realização de atividades pedagógicas desafiadoras adequadas 
a cada faixa etária das crianças (PMSA, 1992). Com isso, as creches municipais passaram a 
ser de responsabilidade da Secretaria da Educação no início dos anos 1990 e passaram a se 
denominar UNIMEI – Unidades Municipais de Educação Infantil. 
 Tais equipamentos funcionavam 12 horas, de segunda a sexta feira, em horários que 
variavam de acordo com a escolha da população, podendo ser das 6h30 às 18h30 ou das 7 
às 19 horas. A formação exigida de suas e seus profissionais era o ensino médio e a jornada 
de trabalho foi reduzida de 8h para 6hs diárias e duas horas de planejamento  e reuniões de 
equipe. Já havia uma preocupação com a proporção entre adultos e crianças assim 
organizada: 1 monitor(a) para cada grupo de cinco crianças; 1 monitor(a) para cada grupo 
de 12 crianças de 2 a 4 anos; 1 monitor(a) para cada grupo de 25 crianças de  4 a 6 anos 
(PMSA, 1992, p. 16). 
 O desempenho dos profissionais também foi uma preocupação. Havia uma 
formação inicial para todos aqueles e aquelas que começavam a trabalhar nas creches, 
realizada em conjunto, pois todos e todas estariam envolvidos na formação das crianças em 
maior ou menor grau. Outra preocupação foram equipamentos que possibilitassem melhoria 
no atendimento, tais como: maquinários, móveis, utensílios, brinquedos de parque, de 
consumo e pedagógicos.  
 Destaco, também, que as unidades construídas até o final de 1992 tiveram como 
critérios não somente a demanda existente, mas a reivindicação popular nas primeiras 
discussões do orçamento participativo, de caráter consultivo, dentre elas, a UNIMEI Parque 
Capuava, mais tarde denominada Creche Heitor Villa-Lobos. 
 O mapeamento realizado segundo as datas de inauguração das 26 creches públicas 
municipais indica que mais da metade dos equipamentos de sua rede começaram a 
funcionar na década de 1990, nas duas gestões do prefeito Celso Daniel: 
· 5 creches no período de  1990 a 1992; 
· 9 creches no período de 1993 a 1996, as quais tiveram condição de funcionamento 
no período  subsequente; 




· 1 creche no período de 2001 a 2004; 
· 5 creches no período de 2005 a 2008;  
· 3 creches no período de 2009 a 2012. 
 
 É importante destacar a ênfase nos últimos anos na formação das profissionais que 
atuam nas creches públicas de Santo André, seja ela em serviço ou complementar, em nível 
superior na área de Pedagogia, como a realizada no período de 2003 a 2006, assim como 
cursos de pós-graduação em parceria com universidades públicas, direcionados para a rede 
de Santo André.  
 A mesma administração que criou a rede pública municipal de creches, também  
instituiu a primeira Assessoria dos Direitos da Mulher do país, a qual nasceu integrada com 
diversas áreas da prefeitura e priorizou o combate à violência contra a mulher. Em 1991 
também ocorreu o I Encontro de Mulheres de Santo André cujo tema foi “Vida de Mulher”, 
mobilizando mais de 600 mulheres de 74 bairros, “que pela primeira vez na história se 
encontraram para trocar experiências e confrontar diversidades e semelhanças”, segundo 
Garcia et al. (2004).  
 Atualmente, três entidades de mulheres têm uma atuação significativa na defesa de 
políticas públicas direcionadas ao sexo feminino, contudo a creche como bandeira não está 
presente, questão possivelmente menos problemática, nesse momento, do que o 
enfretamento da violência contra a mulher. São elas: 
- Fé-minina – Movimento de Mulheres de Santo André cuja diretriz é a integração de 
diferentes grupos de mulheres organizados, feministas ou não, em busca da criação de uma 
consciência crítica sobre o papel da mulher na sociedade. Em 2011 e 2012 organizou o 
curso de Promotoras Legais Populares – PLP’s em bairros do distrito de Capuava; 
- Negra Sim – Movimento de Mulheres Negras de Santo André, cujo objetivo é a 
conscientização e valorização da mulher negra na sociedade, buscando desvelar as 
desigualdades de raça, gênero e classe social e contribuir para o fortalecimento da mulher 
negra; 
- Viva Melhor – Grupo de Apoio às Mulheres Mastectomizadas, cujo objetivo é de 
amenizar as dificuldades do tratamento médico e a aceitação do câncer de mama. 
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 Merece destaque, também, a iniciativa do então governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e da presidenta Dilma Roussef em discutir políticas públicas para as mulheres 
de forma a constituir o I, II e III Plano Nacional de Políticas para Mulheres, 
respectivamente em 2004, 2007 e 2011 - os quais se mostraram um importante espaço de 
fortalecimento do direito à creche, apontada como uma das prioridades do eixo “Autonomia 
Econômica e Igualdade no mundo do trabalho”.   
 Vinte e dois anos depois da criação da primeira creche pública municipal, 6.894 
crianças dela fazem parte, e outras 3.000 estão em lista de espera, segundo dados 
apresentados em reportagem do DGABC de 17 de janeiro de 2012. A efetivação desse 
direito avançou, é fato, mas ainda é significativo o déficit de vagas em creches, indicando 







Capítulo 3 – Mulheres, mães e operárias: protagonistas dessa pesquisa 
 
Figura 6 - Operárias que moveram uma ação contra a redução de seus salários. 
1938 – Operárias que moveram uma causa trabalhista contra a tecelagem Pelosini, em virtude de 
uma redução de seus salários, e foram traídas pelo advogado, ao lado. Em pé (esquerda para 
direita): Laurinda Cunha, Olga Lazzuri, Ermelinda Zanini, Maria Cordoba, Gina Lazzuri e Floriza 
Coppini (quem identificou a foto). Sentadas: Cristina Boteon, Maria Prugner, Diva Guilherme, 
Eleonora Coppini e Rosa Carlos.  
Original descoberto pela advogada Ana Luiza Rui. Reproduzido pelo Serviço Fotográfico da 
Assessoria de Imprensa PMSBC. Fonte: Médici, 1990, p. 32. 
 
 A foto acima é uma homenagem às lutas das mulheres de todos os tempos, que 
causaram e, ainda causam, “horror à ordem” estabelecida (José Martí). 
 Neste capítulo apresento as mulheres mães operárias andreenses entrevistadas no 
intuito de decifrar e conhecer essas guerreiras46 em suas diferentes lutas pelo direito à 
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 De acordo com o dicionário Houaiss o termo se refere à guerra ou àquela/e  que se empenha muito, uma  




creche e, assim, evidenciar aspectos referentes à articulação entre a vida familiar e a vida 
do trabalho, problematizados no capítulo 4.  
 
3.1 – Homenagem  
 
Do rio que tudo arrasta se diz que é 
violento, mas ninguém diz violentas as 
margens que o comprimem. 
(Brecht) 
 
 Inspirada por Búfalo (2009), que em sua tese, “Nem só de salário vivem as docentes 
da creche”, apresenta cartas sobre a docência na educação de crianças pequenas, e atiçada 
por Faria (2002), que, também em sua tese, “O direito à infância. Mário de Andrade e os 
Parques Infantis para as crianças de família operária na cidade de São Paulo (1935-1938)”, 
escreveu uma carta a Mario de Andrade contando seu estudo sobre os parques infantis, 
tomei como um desafio dar visibilidade a aspectos históricos encontrados e desencontrados 
nas fontes dessa pesquisa, como uma forma de  homenagem caleidoscópica à mãe operária. 
 A ideia dessa homenagem está fundamentada no reconhecimento de que “a história 
da creche e da pré-escola é a história da mulher operária que altera a sua função de mãe 
exercida até então...”, ou seja, na sociedade capitalista uma história faz parte da outra, como 
afirma Faria (2002, p. 66).   Portanto, penso que os estudos sobre a mulher operária não 
podem deixar de considerar o direito à creche como uma demanda histórica das mães 
operárias por educação e cuidado de suas crianças pequenas. 
 Encontrar as mulheres operárias na memória feminista e sindical não foi uma tarefa 
simples, aviso às interessadas e aos interessados no tema. 
 Há vinte anos, à professora e socióloga Elisabeth Souza-Lobo inovou a discussão de 
gênero e trabalho e, de acordo com Hirata (1991), com a intenção de fazer avançar a 
“míope e quase cega sociologia do trabalho” (p. 10) quanto a essa questão. É importante 
destacar a singularidade da atuação militante de Beth Lobo, assim conhecida, com a qual 
“ela alimentou o meio sindical e feminista com os resultados de pesquisas acadêmicas e, 
simultaneamente, a pesquisa universitária com as reflexões e práticas do movimento 
feminista e sindical.” (p.12). 
67 
 
 Ainda, segundo Hirata, para realizar uma releitura sobre a questão operária, com 
base nos movimentos e nas lutas na década de 1980, utilizou como recurso metodológico a 
recuperação da memória das trabalhadoras, “fossem elas líderes operárias ou dirigentes 
rurais em Alagoa Grande, na Paraíba ou em São Bernardo do Campo, em São Paulo” 
elaborando uma reflexão bastante original (p.13). 
 Nessa perspectiva de recuperação da memória operária e de forma a deixar uma 
pequena contribuição, apresento alguns fatos encontrados nas fontes por mim consultadas, 
durante o processo de aproximação com essa protagonista de pesquisa. 
 O livro comemorativo de Ana Valim (1983) sobre os 50 anos de luta do Sindicato 
de Santo André (p. 53) apresenta, de acordo com a autora, uma “curiosa” negociação 
salarial. Em 1978, a greve da Scania, em São Bernardo do Campo, provocou outras 
paralisações em diversas fábricas em Santo André como a ISAM, COFAP, GE, 
CONSTANTA, PIRELLI, BROSOL, ALCAN. O Sindicato foi chamado para negociar com 
os trabalhadores. As reposições salariais conquistadas ficaram na faixa de 10% a 15%, mas 
na BROSOL, uma fábrica em Ribeirão Pires, essa negociação foi ousada. A diretoria 
ofereceu 15% de reposição e a comissão foi informar às trabalhadoras e aos trabalhadores 
parados. Nas seções masculinas, a proposta foi aceita, mas nas seções femininas as 
mulheres continuaram paradas até obter, com sucesso, 20% de reposição salarial. 
 O livro do jornalista e memorialista Ademir Médici 1º de Maio e os principais 
momentos da luta sindical em São Bernardo informa que, em 28 de outubro de 1944, trinta 
e cinco mulheres fundaram a Associação Profissional dos Trabalhadores47 na Indústria de 
Fiação e Tecelagem de Santo André/São Bernardo, pois, até então, eram ligadas ao 
sindicato da categoria em Santo André. Médici relata que, naquela época, as indústrias 
dividiam-se em fábricas de móveis, a principal atividade, e tecelagens. Os trabalhadores 
predominavam nas fábricas de móveis e as trabalhadoras na fiação e tecelagem. Ainda de 
acordo com Médici, as fotos, arquivadas no Serviço de Documentação da História de São 
Bernardo, mostram que as mulheres eram bem jovens porque começavam a trabalhar na 
adolescência.  
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 O primeiro e único Dicionário de Mulheres (2000), organizado por Schuma 
Schumaher e Erico Vital Brasil, com seus 900 verbetes biográficos, alguns inéditos na 
historiografia, apresenta 15 deles sobre operárias e ativistas políticas, demonstrando, com 
isso, que se a história das mulheres “é uma história recente e que se ressente de um passado 
mal contado” (p. 10), a história das operárias é um ícone dessa afirmação. As feministas 
encontradas somam 62. Há uma ressalva que se trata de uma obra aberta e incompleta, 
cujos critérios foram a relevância da trajetória de vida da biografada para a história do 
Brasil, com ênfase na transformação social, e a relevância para a história das mulheres, 
demonstrada na capacidade da personagem de representar a condição feminina típica de seu 
tempo e meio social (p.11). 
 O livro de Memórias dos 70 anos do Sindicato dos Químicos do ABC (2008, p. 42) 
aponta, a partir do livro de registros desse sindicato, fundado em 1938, entre os primeiros 
200 associados, a presença de 24 operárias e traz informações sobre suas indústrias de base 
e dados pessoais dessas mulheres. Chama a atenção para o fato de que a indústria Atlantis 
do Brasil concentrava a maioria destas, com quinze trabalhadoras, a maior parte 
empacotadeiras; em seguida vinha a Rhodia com seis; a Usina Colombina com apenas uma 
operária; a Companhia de Cartuchos também com uma cartucheira e uma costureira na 
Sociedade de Produtos Agrícolas Industriais. Casadas eram dez e solteiras quatorze e, 
quanto ao local de nascimento, predominavam cidades do interior do estado São Paulo (10), 
cidades do ABC (5) e países da Europa (5). 
 Uma pequena filmografia levantada para essa pesquisa sobre movimento operário e 
sindical destaca o filme Peões (2004), o único que traz a fala de uma operária metalúrgica e 
dirigente sindical que trabalhou no período de 1985 a 1994, e, por não encontrar creche 
para seu filho, acabou retornando para sua cidade. Os outros filmes  são ABC da Greve 
(1979/1990), Greve (1979), Linha de Montagem (1982) e Entreatos (2004). 
Na biblioteca da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas 
encontrei cinco trabalhos sobre a mulher operária, quase todos da década de 1980, período 
de acirramento das lutas das mulheres pelo direito à creche. São eles:  
 
- RODRIGUES, Jéssica Martins. A mulher operária: um estudo sobre as tecelãs. 1979. 
- OLIVEIRA, Cícera Fernandes de. Cícera: um destino de mulher. 1981. 
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- NEVES, Magda Maria Bello de Almeida. Condição Feminina, condição operária - um 
estudo de caso sobre operarias têxteis. 1983. 
- LEITE, Rosalina de Santa Cruz. A operária metalúrgica - estudo sobre as condições de 
vida e trabalho de operárias metalúrgicas na cidade de São Paulo. 1984. 
- ANDRIGHETTI, Yna. Mulher e trabalho: a operária têxtil paulistana. 1987. 
 Este breve panorama dos encontros e desencontros com a mulher operária me 
remeteu ao pensamento de Chimamanda Adichie, escritora nigeriana que faz uma crítica 
contundente ao perigo da reprodução de uma história única. Para ela, as histórias são 
definidas pelo princípio do “nkali”, que significa ser maior do que o outro, ou seja, o poder, 
nesse caso o poder de quem conta as histórias, como as conta, quando e quantas histórias 
são contadas, refletem a habilidade de não só contar a história, mas de fazê-la definitiva. 
 
A história única cria estereótipos e o problema com os estereótipos não é que não 
sejam verdadeiros, mas que eles sejam incompletos. Eles fazem uma história 
tornar-se uma única história.48 
 
 
3.2 – As homenageadas 
 
 Apresento, a seguir, as mulheres escolhidas que serviram de inspiração para 
renomear as entrevistadas nessa pesquisa. Tal escolha teve como norte a quase inexistência 
de informações sobre a trajetória individual das mulheres operárias seja na história do 
município de Santo André, ou mesmo da região do ABC. Apenas duas fontes 
possibilitaram esse feito: Dicionário de Mulheres (2000) e A propósito do Dia 
Internacional da Mulher (1990). 
                                                          
48 Fonte: ADICHIE, Chimamanda. Entrevista obtida por meio eletrônico. Disponível em: 






 A coluna da esquerda do Quadro 1,  mais detalhada quanto aos aspectos biográficos, 
foi extraída literalmente do único Dicionário de Mulheres (2000), o qual apresenta um 
reduzido número de mulheres do meio operário da região do ABC. 
 Outras informações apresentadas, na coluna da direita, foram adaptadas a partir de 
um interessante e único trabalho sobre esse assunto realizado pelo jornalista e memorialista 
Ademir Médici, no projeto de recuperação da história de Santo André, denominado “Viva 
Cidade”, na primeira gestão Celso Daniel 1989-1992. Em A propósito do Dia Internacional 
da Mulher (1990) o jornalista destacou a presença das mulheres andreenses, 
principalmente, e não só, nos movimentos de resistência. 
 Fontes diversas também foram adaptadas para compor o Quadro das Mulheres 
Homenageadas, daquelas ainda permanecessem na lida e na luta. Para tanto, utilizei a 
entrevista, por mim realizada, com a Profª Marlene Zola, na época antiga militante do 
Movimento de Mulheres; a dissertação de mestrado, publicada em livro, da operária e líder 
sindical Ivete Garcia e a pioneira publicação do Sindicato de Santo André, a qual buscou 
retratar a mulher operária andreense em 1985, localizada em levantamento documental. 
 Antes da apresentação do quadro, encerro essa homenagem com uma afirmação 
feita pelo jornalista Ademir Médici, no início da apresentação do documento denominado 
“Mulher”, de 1990: 
 
Não há, ainda, um estudo específico e detalhado sobre a presença da 
mulher nos movimentos de resistência e na vida dos movimentos 
populares de Santo André. Mas esta presença é viva, qualquer que seja o 



































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































3.3 – As entrevistas e os critérios para sua realização  
 
3.3.1 - As entrevistas  
 
 A primeira aproximação com as mulheres mães operárias na creche pesquisada deu-
se logo após o levantamento documental realizado na própria creche, através da ficha de 
inscrição da criança. Nesse documento pude coletar dados sobre o trabalho das famílias e 
traçar, assim, um perfil profissional das mães com crianças pequenas. 
 Se agrupadas as diversas ocupações por setor da economia, é possível constatar que 
o setor de serviços concentra a maior parte das mães, em que predominam os serviços 
domésticos e de limpeza. 
 Por outro lado, os dados de ocupação desagregados indicam a presença de um 
grande número de costureiras49 (22) que, somado ao número de operárias (4) em outros 
ramos industriais, ultrapassa o número de domésticas e diaristas (23) e vendedoras (13). 
Outras diversas profissões apresentam incidências pouco significativas e dispersas. 
 A partir da listagem das mães operárias, iniciei os primeiros contatos na porta da 
creche, nos horários de entrada e saída das crianças, onde apresentava brevemente o convite 
para participar da minha pesquisa e obtinha telefone de contato para seu agendamento.    
Apenas uma mãe se esquivou de participar, as outras aceitaram sem nenhuma 
resistência, pelo contrário, mostravam-se entusiasmadas com o fato de serem entrevistadas. 
Um exemplo disso é a realização de algumas entrevistas na semana do natal, outra foi no 
dia seguinte ao natal e as últimas na primeira e segunda semanas de janeiro, o que 
demonstra a plena aceitação desses encontros.  
 Durante essa etapa de contato, me vi diante da dificuldade de me aproximar das 
mães que utilizavam o transporte escolar. Duas circunstâncias me favoreceram. A primeira 
tem relação com o período do ano em que essa etapa se realizava, o mês de dezembro, no 
                                                          
49 De acordo com o enquadramento sindical das categorias profissionais da CNTI, a categoria das costureiras 
e costureiros pertence ao grupo de trabalhadoras/es nas indústrias de confecção, tal como  o grupo de mães 
entrevistado pela presente pesquisa. Fonte: http://www.cnti.org.br/categorias.htm 




qual as peruas reduzem seu calendário de trabalho e aproximam de alguma forma as 
famílias da creche. A segunda, um achado, foi encontrar uma mãe que me indicou mais três 
colegas de trabalho com crianças na mesma creche. 
 Um fator favorável a essa aproximação foi o de ser professora no berçário da creche 
em que a pesquisa  foi realizada, mesmo que nem todas as mães me fossem conhecidas. 
Mas no decorrer de algumas entrevistas, constatei o avesso desse detalhe: para as mães 
ficava a impressão de que poderia ser uma forma de fiscalização da prefeitura sobre elas, 
impressão essa descartada à medida que as entrevistas foram transcorrendo. 
  Um detalhe importante a ser ressaltado foi o cuidado da parte de algumas das mães, 
moradoras das vielas do núcleo habitacional Capuava, para que eu não me perdesse em seu 
interior. A combinação de um ponto de encontro resolveu essa situação. 
 Ir até suas casas, descer e subir vielas me fez imaginar como resolviam também 
essas dificuldades para levar e buscar seus filhos e filhas na creche. 
 Muitas vezes, no cotidiano do trabalho pedagógico, não vislumbramos a creche 
também como um espaço de relação entre mulheres trabalhadoras, com dificuldades 
comuns no que se refere à maternidade. Essa percepção me remeteu ao curta metragem de 
Walter Salles e Daniela Thomas, “Paris, Je t’Aime” (segmento Loin Du 16e)50, que 
contrapõe duas formas de vivenciar a maternidade (a burguesa e a não burguesa), de acordo 
com a ideologia marcadamente distinta de classe social e, em oposição, ou seja, a infância 
vivenciada de forma exclusiva, na esfera doméstica com aquela socializada entre crianças e 
adultos na esfera coletiva da creche.        
 No final dessa etapa não pude deixar de observar o quanto foi empolgante, para as 
mães, falarem sobre sua profissão, a trajetória de trabalho, a articulação com a maternidade, 
suas vontades, sonhos e desejos, e o quanto também foi para mim, como mestranda e 
professora de educação infantil, conhecê-las em suas casas ou locais de trabalho, 
enxergando não só a mãe, mas a mulher trabalhadora e suas lutas cotidianas pelo direito à 
creche. Durante as entrevistas informei a todas as mães que haveria um retorno desse 
trabalho de pesquisa. 
                                                          
50Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=3bfXm7_3le4 




  Por fim, como forma de preservar a identidade das mulheres mães operárias dessa 
pesquisa seus nomes foram substituídos assim como o de seus filhos e filhas − que serão 
tratados indistintamente como “crianças”, de modo que nenhum detalhe possa identificar 
essas mulheres e suas famílias.  
 
3.3.2 – Os critérios para a realização das entrevistas 
 
 Definir os critérios e o local para a realização das entrevistas foi  uma etapa 
fundamental dessa pesquisa, a partir do estudo pioneiro de Lima51 (2004, p. 205) sobre esse 
novo campo de estudos da Educação Infantil brasileira que é a demanda das mães por 
creches. 
 Tal estudo discute, inicialmente, o caráter não obrigatório da Educação Infantil e, 
nesse sentido, salienta as duas opções que as famílias têm quanto ao cuidado e à educação 
de suas crianças pequenas, ou seja, de permanecer no ambiente doméstico familiar (com 
avós e empregadas) ou de frequentar a creche, seja ela de empresa, pública, privada ou 
domiciliar.  
 Tomando como pressuposto que a decisão da educação das crianças pequenas é uma 
escolha da família, Lima contribui para desmontar o argumento de que “toda a família 
empobrecida seria demandatária potencial de creche/pré-escola e que aceitaria qualquer 
modalidade que lhe fosse ofertada” (LIMA, op. cit., p. 4). 
 Sua tese é a de que as mães têm razões legitimas em sua opção de educação e 
cuidados de suas crianças pequenas. Com isso, reafirma a imperiosa exigência de 
conhecimento das aspirações familiares derrubando também, a ideia de que “seria melhor 
um atendimento de qualidade questionável, mas universal, que um atendimento de 
qualidade para poucos ou nem todos” (op. cit., p. 4). 
 Para conhecer quais as influências que interferiram na opção de cuidado e de 
educação das crianças pequenas, Lima (op. cit.) entrevistou oito mães da cidade de Campo 
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Grande (MS) buscando abordar os sentidos dados pelas mães à demanda/escolha por 
Educação Infantil. As mães foram divididas em dois grupos, o primeiro deles reunia 
aquelas que optaram pela creche como forma de cuidado e educação dos pequenos, e o 
segundo grupo reunia as que preferiram deixar suas crianças em casa com as avós e a 
empregada. 
 Realizadas no espaço da creche, nos horários de entrada e de saída das crianças, e 
com as mães escolhidas pela diretora – que não explicitou seus critérios – a autora 
considerou que as entrevistas expressaram discursos justificadores, os quais revelaram a 
possibilidade de cerceamento da autonomia das mães entrevistadas (op. cit., p. 153). 
 Para compreender a importância do direito à creche sem vivenciar o mesmo dilema 
ético enfrentado por Lima (op. cit., p. 153), optei por estabelecer critérios tanto para a 
escolha da creche, como para o grupo de mães a serem entrevistadas, os quais são 
apresentados em seguida. 
 O critério de escolha da creche definido para meu estudo foi a participação das 
famílias no âmbito político e pedagógico. Para exemplificar cito: 
1)  a plenária do Orçamento Participativo 2008 em que se aprovou a ampliação do 
prédio da creche, demandada pelas famílias e docentes;  
2)  a intensa e frequente participação das famílias no Conselho de Escola da creche 
atestada pelas atas de reunião; 
3) a participação das famílias no projeto “Mala da Diversidade” que recebeu do 
CEERT em 2008, o prêmio “Educar para a Igualdade Racial” pelo cumprimento à 
Lei 10.63952;  
4) a mobilização das famílias, no final de 2008, diante da possibilidade de mudança na 
equipe gestora53 da creche, em consequência das eleições municipais. As famílias se 
organizaram e reivindicaram junto à Secretaria de Educação e Formação 
Profissional – SEFP – a permanência da mesma equipe. Reivindicação que não foi 
atendida. 
                                                          
52A Lei 10.639/03 estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e da cultura afro-brasileira e africana na 
Educação do Ensino Fundamental e Médio. 
53
 Diretoras e Assistentes Pedagógicas são funções gratificadas em Santo André e, a cada mudança de 
administração, muitas delas retornam para suas salas ou são transferidas, como ocorreu nesse caso 
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 Esse critério tomou como base o estudo de Musatti (1992) que apontou nas 
pesquisas com famílias nas regiões da Toscana e Úmbria – desenvolvidas pelo Grupo 
Nazionale Nidi di Infanzia – um maior retorno dos questionários principalmente onde a 
qualidade dos centros era melhor, ou seja, das suas relações com as famílias.  
 Para escolher e compor o conjunto das mães a serem entrevistadas, com vistas a  
compreender as lutas pelo direito à creche em Santo André, estabeleci três critérios.  
 O primeiro deles foi a definição da mulher operária, como sujeito de pesquisa. Isso 
se deu com a constatação da importante participação dessa categoria também na luta por 
creches no ABC, revelada durante levantamento documental54 realizado no Espaço Cultural 
Alpharrábio, em Santo André, e aliadas às discussões no grupo de pesquisa GEPEDISC – 
Culturas Infantis. 
 Junto a esse achado, também o levantamento dos dados sobre as famílias com 
crianças pequenas frequentando a creche escolhida55 contribuiu para a localização de um 
grupo de vinte e seis mães operárias, dentre as quais, doze foram convidadas aleatoriamente 
para a participação ou não da entrevista, em sua casa ou no local de trabalho, conforme 
decisão da mãe. 
 O segundo critério, mais uma vez, relaciona-se com o estudo de Lima (op. cit.) o 
qual identificou falas diferentes entre mães cujas crianças frequentaram creche (favorável) 
e aquelas que não frequentaram (desfavorável). Seu estudo me instigou a considerar a 
importância da consolidação da imagem da creche entre as mães, buscando junto a elas 
alguma experiência anterior na família.  
 Por fim, estabeleci como terceiro critério a chefia financeira das famílias, pois, de 
acordo com o estudo “Retratos da Desigualdade de Gênero e Raça”, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2008, p. 17), este é um dos principais indicadores 
para se perceber permanências e transformações na igualdade entre homens e mulheres. 
 De acordo com esse estudo, ainda se mantém a tendência de aumento na proporção 
de famílias chefiadas por mulheres com o índice subindo de 22,3% em 1993 para 33% em 
2007. Tal estudo apontou dois indicadores de uma maior simetria de gênero: 1º) o aumento 
                                                          
54
 No Anexo 2 apresento reproduções de algumas  reportagens de jornais sindicais do ABC.  
55
 No Anexo 3 apresento uma tabela geral com os dados sobre as profissões das mães da creche escolhida. 
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de mais de dez vezes no número de famílias formadas por casais com filhos e filhas 
chefiadas por mulheres – em 1993 eram 301 mil famílias e em 2007 esse número saltou 
para 3,6 milhões; 2º) decréscimo na chefia das famílias monoparentais femininas de 63,9% 
em 1993 para 49,2% em 2006 e o pequeno, mas relevante, crescimento de famílias 
monoparentais masculinas de 2,1% em 1993 para 3% em 2007. Tais dados poderiam 
indicar relações mais igualitárias no interior das famílias as quais precisariam ser 
investigadas em outra pesquisa. 
 De forma resumida, o Quadro 2 apresenta o atendimento aos critérios de escolha das 
mães entrevistadas.  






1. Ocupação e local de  
Trabalho 
 
2. Quem frequentou 
anteriormente creche? 
 






I = irmão/a; 





Carmem Encarregada de produção 
em empresa de tecelagem 
- I  X 
Beth Ajudante de costureira em 
oficina de costura  
T - M  X  
Ivete Controle de qualidade 
na indústria de produtos de 
higiene 
- I  X 
Armelinda Costureira em oficina de 
costura 
M   X 
Rosina Costureira em oficina de 
costura 
M-P I  X 
Emília Costureira em empresa de 
confecção 
T-M  X  
Evelina Costureira em empresa de 
confecção 
- I  X 
Olímpia Costureira a domicílio - I X  
Floriza Costureira em empresa de 
confecção 
- P  X 
Genária Costureira em empresa de 
confecção 




Marlene Costureira em empresa de 
confecção 
T-M   X 
Mimi Estoquista na indústria de 
cosmético 
- P X  




 Pode-se constatar que o primeiro e o segundo critérios foram atendidos em sua 
maioria absoluta enquanto o terceiro foi parcialmente atendido. No entanto, é importante 
ressaltar que há um dado que permaneceu oculto, o de que outras quatro mães dividem com 
o marido/companheiro as despesas da casa, indicando com isso a importância de um melhor 
aprofundamento da questão, o que acabou não se realizando em razão do excesso de 
informações sobre os outros critérios.   
 Sobre o primeiro critério, a coluna 1 do Quadro 2 mostra uma concentração de mães 
operárias inseridas na indústria de confecção: oito costureiras, uma ajudante de costura, 
uma encarregada de produção enquanto apenas duas delas trabalham em outros ramos 
industriais. 
 É importante ressaltar que todas as trabalhadoras são operárias porque estão 
inseridas no sistema produtivo, mesmo aquele não fabril em que prevalece uma distância 
entre a empresa e o processo produtivo. 
 A problematização desses dados também implica o reconhecimento da dimensão da 
informalidade, assunto de difícil abordagem pelo reduzido número de pesquisas e 
informações, de acordo com o Boletim Nº 5 (2004) do Observatório Econômico publicado 
pela Secretaria de Desenvolvimento e Ação regional da Prefeitura de Santo André.  
 Tal Boletim, dedicado ao trabalho informal, considera que não há uma conceituação 
aceita universalmente desse setor. O conceito mais comum associa esse tipo de trabalho ao 
aspecto da “ilegalidade, seja pelo não cumprimento ao desrespeito às leis trabalhistas, seja 
pelo não cumprimento da legislação em geral” (PMSA, 2004, p.5). 
 Sobre isso, duas mães, Beth e Armelinda, disseram estar na informalidade, ou seja, 
trabalham sem registro trabalhista e sem os direitos associados. Outras nove são registradas, 
têm alguns de seus direitos assegurados, contam com o benefício do vale transporte 
(quatro) e convênio médico (duas). E apenas uma delas, Olímpia, é trabalhadora a 
domicílio. 
 Ainda de acordo com o Quadro 2, se pode observar que dez mães têm a mesma 
profissão, o que indica que estão inseridas no mesmo ramo industrial, o da confecção, 
enquanto as outras duas estão em ramos industriais distintos do conjunto das entrevistadas. 
Não me deterei nesses outros ramos industriais, nesse momento, em razão da menor 
incidência entre as mães entrevistadas (apenas duas). 
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 Considerei, portanto, a importância de me familiarizar com o universo da indústria 
da confecção, o que será discutido no próximo item. 
 O segundo critério estabelecido em minha pesquisa, a “experiência anterior com a 
creche”, detalhado no Quadro 3, ampliará significativamente a problematização do direito à 
creche. 
QUADRO 3 – FREQUÊNCIA ANTERIOR À CRECHE 
 
Mães 
A mesma creche Outra creche 
Adultos Crianças Adultos Crianças 
Carmem - - - 1 
Beth 2 - - - 
Ivete - 1 - - 
Armelinda - - 1 - 
Rosina  1 2 - 
Emília 1 - 2 - 
Evelina - 1 - - 
Olímpia - - - 1 
Floriza  1   
Genária - 1 - - 
Marlene 1 - 2 - 
Mimi - 1 - - 
Fonte: Pesquisa Direito à creche: um estudo das lutas das mulheres operárias no município de Santo André 
  
 Salta aos olhos o fato de que dez pessoas frequentaram a mesma creche escolhida 
para essa pesquisa, sendo quatro delas adultos, o que sugere a presença de uma segunda 
geração das famílias nessa mesma creche cuja inauguração ocorreu há 22 anos. 
 Lima (op.cit., p.131) apontou em seu estudo que as mães vivenciam diferentes 
percursos de cuidado e educação das crianças pequenas (exemplo: creche-ambiente 
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doméstico-creche-pré-escola) seja para uma mesma criança ou entre irmãos demonstrando 
que essa decisão nem sempre é uma tarefa simples.  
  Por outro lado, o fato de haver um maior número de crianças de uma mesma 
família na mesma creche indica, também, que essa opção para a educação e o cuidado das 
crianças pequenas vem se consolidando no interior da família. 
 Os dados, por mim coletados, mostram que isso acontece principalmente em razão 
da “boa” imagem da creche no bairro, pois oito das doze mães, quando perguntadas sobre o 
motivo da escolha dessa creche, responderam prontamente que foi pela boa fama e por ser 
antiga no bairro. Outras duas apontaram que a proximidade com o trabalho e a casa foi o 
motivo principal, mas uma delas citou a boa fama como um segundo ponto. Outras duas 
justificaram com a obtenção da vaga. 
 
3.3.3 - Por dentro da indústria da confecção 
 
  Como já mencionado, para compreender o funcionamento da indústria de confecção 
utilizei três pesquisas como referência. A primeira, realizada por Araújo e Amorim (2000) 
que estudaram as redes de subcontratação e o trabalho a domicílio na indústria da 
confecção na região de Campinas; a segunda, de autoria de Leite (2004), discute a 
precarização do trabalho na indústria de confecção em São Paulo e a terceira é de Garcia 
(2007) que faz um nexo entre reestruturação produtiva, gênero e sindicalismo, nos anos 
1990, na região do ABC.       
 A complexa teia presente na cadeia do vestuário foi por mim reproduzida abaixo, do 
estudo de Leite (op.cit., p. 253) como uma representação típica dessa cadeia, com a ressalva 




















É importante esclarecer inicialmente que o trabalho em domicílio caracteriza a 
indústria da confecção desde os seus primórdios (ARAÚJO; AMORIM, 2000, p. 270). Essa 
característica ajuda a compreender o avanço do processo de terceirização nos anos 1990 
como uma resposta desse setor à crise econômica, a qual provocou uma deterioração nas 
condições do emprego, principalmente para a mão de obra feminina. (LEITE, op. cit., 246).  
No diálogo com Evelina se pode notar o tempo dessa duração, 
 
Reny: Quando você chegou de Alagoas você já veio pra Santo 
André?  
Evelina: Foi. Com treze dias que eu estava aqui eu já comecei a 
trabalhar. 
Reny: E aonde você trabalhou esse tempo todo?  
Evelina: Em oficina. 
Reny: Sempre em oficina de costura? 
Evelina: Sempre em oficina. 
Reny: Essas oficinas que você trabalhou, você foi registrada? 
Evelina: Trabalhei dez anos sem registro.  
Reny: Dez anos sem registro? 
Evelina: Dez não, é mais, que eu trabalhei desde 93. 
(...) então, eu devo ter trabalhado quatorze anos sem registro. 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 20) 
 
 











 A empresa que está no topo da cadeia produtiva (Líder), a partir da definição das 
tendências da moda, distribui os pedidos para as confecções que são as responsáveis pela 
concepção, teste e corte das peças que serão montadas nas oficinas. 
 Há oficinas de costura com uma produção significativa, que contam com 30 a 40 
costureiras, máquinas de primeira geração, são legalizadas e suas empregadas são 
registradas, e há aquelas oficinas que estão em situação muito próxima ao trabalho a 
domicílio pelo reduzido número de funcionárias e, muitas vezes, pela ausência de registro 
na carteira de trabalho, caracterizando o trabalho informal (LEITE, op. cit., p. 255). 
 Encontramos mulheres trabalhando nos dois tipos de oficinas. Armelinda, uma das 
duas mães na informalidade, confirmou isso quando contava sobre a diferença entre o 
trabalho da ajudante de costura e o da costureira, 
 
Armelinda: A ajudante tira a linha das roupas depois de pronta, 
separa corte, é esse o serviço de ajudante. 
Tia (também costureira): Observa os defeitos das roupas, que às 
vezes, sempre passa alguma com defeito, né? 
Armelinda: Então, as ajudantes tá pra olhar isso. 
Reny: Essas oficinas normalmente têm quantas mulheres 
trabalhando? 
Armelinda: Depende, tem oficina que tem cinco, tem oficina que 
tem dez, tem outras que tem quatro. 
Reny: A que você tá atualmente tem quantas? 
Armelinda: Comigo é quatro. 
Reny: Você é registrada? 
Armelinda: Não. 
Reny: Então, você não recebe os direitos trabalhistas? 
Armelinda: Não. 
Reny: Décimo terceiro, férias? 
Armelinda: Não. 
Reny: Mas você tem direito a isso ou não? 
Armelinda: Olha, geralmente elas não pagam, não. 
 
(Entrevista realizada em 12/12/2009, p.16) 
 
  
 A extrema competitividade presente nesse setor faz com que as confecções se 
encontrem ensaduichadas (LEITE, op. cit., p. 254) diante da dificuldade de negociação 
com os fornecedores de matéria-prima e, com as grandes redes de distribuição e, “se veem 
na contingência de economizar onde é possível, ou seja, na produção. Isto explica [não só] 
o profundo processo de terceirização que vem dominando o setor (...)”. 
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 Com isso, as confecções se desresponsabilizam do pagamento da mão de obra 
diante de uma suspensão repentina de pedidos, pois sua produção não é mais interna e está 
a cargo das oficinas de costura localizadas, muitas vezes, nas regiões periféricas – como a 
região do Capuava, em Santo André, escolhida para o meu estudo – onde se paga menos 
pela força de trabalho.  
 Há também uma pressão por custos e prazos que está presente na relação entre a 
distribuidora e as confecções, e que se repete, em parte, na relação entre elas e as oficinas. 
Sobre pressão, nas oficinas “abundam situações de irregularidade do trabalho e, 
frequentemente, das próprias empresas (que não têm sequer registro como pessoa jurídica)” 
(LEITE, op. cit., p. 260). 
 A pressão sobre as costureiras parece ser um traço do trabalho nesse setor. Também 
a indústria de vestuário, por sua vez, pressiona pela produção como se pode notar na fala de 
Olímpia que trabalhou na Valisère e hoje está por conta própria, 
 
Reny: E você pensa em voltar a trabalhar pra indústria, pra oficina 
ou você acha que teu caminho é por conta própria?  
Olímpia: Por conta tem umas vantagens e desvantagens, porque 
você não tem férias, não tem abono, não tem feriado, você não tem 
nada, não tem final de semana, mas em compensação você não tem 
ali uma pessoa enchendo o saco o tempo inteiro, né? E eu sou meio 
estourada, e na Valisère eu já tava entrando em depressão porque lá 
a gente trabalha sob muita pressão, muita, muita, muita eles só não 
batem porque não podem, mas a vontade deles era de bater!  
Reny: Parece que têm um esquema agora que as próprias 
costureiras se pressionam?  
Olímpia: Uma pressiona a outra. A gente arruma inimigo 
constantemente, que você trabalha num grupo, e eles não podem 
selecionar dez costureiras todas boas e dez todas ruins, todo mundo 
tem que dar produção, tem que ter cinco boa e cinco mais ou 
menos.  Aí as que são boas levam as ruins nas costas. E ninguém 
gosta. Sempre tem que ter produção porque não é individual, 
porque se fosse individual ou eu ganho, ou eu não ganho, né? Então 
fica: “fulana, vamo fulana, vamo fulana” e a encarregada fica ali... e 
eu não gostava de cobrança, em momento nenhum, não gostava. Eu 
trabalhava em horário de almoço, em horário de janta, nem 
levantava pra beber água e ainda tinha gente que falava um monte. 
Eu falei: “ah, não volto! Pra Valisère eu só volto em último caso!” 
Eu tenho vontade de trabalhar em empresa, é muito gostoso, mas... 
 




 Garcia (2007) explica o processo de trabalho nessa empresa de vestuário, que é a 
maior da Região do Grande ABC, com base no depoimento da dirigente do Sindicato das 
Costureiras do ABCDMRP:  
 
(...) no setor da confecção não existem mudanças tecnológicas; as 
mudanças ocorreram no processo de trabalho: do sistema individual para 
células de produção. No processo individual, cada trabalhadora controlava 
a sua produção, isto é, fazia uma parte do trabalho. No sistema atual, o 
trabalho é realizado por um grupo (em média de 10 mulheres), que 
coletivamente conclui todas as etapas da produção, passando a 
produtividade a ser medida pelo rendimento do grupo, não mais por 
rendimento individual. O salário é composto por uma remuneração fixa 
igual (piso salarial) para todas as trabalhadoras e um prêmio de produção 
com base nas metas de produção alcançadas pelo grupo. (GARCIA, 2004, 
p. 79)  
  
 
 Quanto às condições do trabalho nas oficinas regularizadas, elas também se 
aproximam bastante daquelas comentadas por uma das mães operárias entrevistadas. É o 
caso do vale-transporte, um dos poucos benefícios recebido por aquelas que são registradas 
e que é obrigatório por lei. Emília, por exemplo, apontou que paga a perua escolar de sua 
criança com o vale, pois não consegue chegar a tempo no horário de saída da creche, 
conforme se pode ver abaixo: 
Emília: (...) mas pra mandar minha criança com a perua, eu 
sacrifico a minha passagem. Então eu vou trabalhar a pé, eu pego a 
minha passagem, pago a perua pra ele levar minha criança (...) 
porque a minha renda é... hoje eu pago de aluguel R$ 350,00 (em 
fevereiro vai aumentar e eu não sei nem se eu vou continuar aqui), 
R$ 120,00 de água, pra uma pessoa que recebe R$ 698,00 desses 
R$ 698,00 com os descontos sai uns R$ 550,00, R$ 525,00 por aí. 
Então, o que eu faço: recebo minhas passagens, não daria pra pagar 
a perua com meu salário, jamais!  Então eu pego minhas passagens 
e pago pra perua (...) ele pega minha criança às quatro e meia da 
tarde, que é o horário [de saída] da creche, aí ele faz o percurso com 
as crianças, deixa as crianças e depois ele entrega a minha criança 
no meu serviço, que aí dá mais ou menos umas seis horas da tarde, 
que eu saio cinco e meia. Aí nesse período das cinco e meia as seis 
eu espero minha criança. Aí a gente vem pra casa de ônibus, 
justamente por não ter ninguém pra receber minha criança porque 
se o perueiro for vir pra casa, ele chega uma dez pra cinco. Então é 
muito cedo, nem eu tô em casa e nem tem ninguém pra receber (...)   
 




 É importante destacar a dimensão de gênero presente nesse ramo, discutida tanto 
por Leite (op. cit.), como por Garcia (op. cit.) em seu estudo sobre as operárias do ABC.   
 Garcia mostra que, na região do ABC, há uma concentração de mulheres no ramo 
do vestuário, inversamente aos outros ramos estudados por ela, explicada pela precariedade 
presente no setor de vestuário. De acordo com seus dados, coletados pelo Censo 2000 do 
IBGE, na região do ABC, o ramo do vestuário empregava 17% de trabalhadores e 83% de 
trabalhadoras, enquanto no ramo metalúrgico a proporção inverte, ou seja, 85% de 
trabalhadores e 15% de trabalhadoras. Isto indica uma segregação das mulheres em funções 
de baixo prestígio e menores remunerações como ocorre com a indústria de vestuário 
(GARCIA, op. cit., p. 74).  
 Essa segregação, e consequente discriminação de gênero, atingem a indústria têxtil 
do Brasil como um todo. Leite (op. cit) também apresenta dados que mostram o tamanho 
dessa exclusão como, por exemplo, o número de postos de trabalho, segundo gênero e 
tamanho do estabelecimento na indústria têxtil do Brasil para o período 1999 – 2001. Em 
2001, havia, em empresas brasileiras com até 19 empregados, 46.861 (25%) trabalhadores e 
137.320 (75%) trabalhadoras com um salário médio de R$665,2156 para os homens e 
R$400,10 para as mulheres. Observou, ainda, que o percentual de homens assalariados com 
registro é maior do que aqueles sem registro, situação oposta para as mulheres, em que é 
maior o número de assalariadas sem registro.      
 Outra característica do ABC, nos ramos estudados por Garcia (op. cit.), é o maior 
percentual de mulheres chefes do domicílio no ramo do vestuário, ou seja, 24%, enquanto 
os ramos químico e metalúrgico apresentam um percentual de 19% (GARCIA, op. cit., p. 
75).  Os dados levantados em minha pesquisa parecem corroborar essa afirmação, pois, das 
doze entrevistadas, quatro delas são chefes de família e três pertencem à indústria da 
confecção, enquanto a quarta pertence a outro ramo industrial. 
 Cabe compreender de que forma o trabalho na indústria da confecção se configurou 
como um trabalho feminino. Leite (op. cit., p. 249) mostra que “o tradicional aprendizado 
da costura como parte da formação das meninas aparece, sem dúvida, como um importante 
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 O valor do salário mínimo em 2001 era de R$180,00 
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fator na determinação da preponderância feminina no setor”. Em duas entrevistas, Genária 
e Evelina falaram sobre esse aprendizado: 
 
Reny: E como você aprendeu o ofício de costureira, você estudou, 
fez algum curso? 
Evelina: Não. 
Reny: As pessoas foram te ensinando? 
Evelina: Eu aprendi primeiro com a minha mãe e depois fui 
pegando prática nas oficinas.  
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 21) 
 
Reny: E depois como você foi pra costura? 
Genária: Então, desde que eu era criança eu já via minha mãe 
costurar, né?... 
Reny: Ah... sua mãe era costureira... 
Genária: Mas ela costurava nessas maquininhas lá no norte, aí ali 
eu gostava daquilo. 
(Entrevista realizada em 06/01/2010, p. 26) 
 
 A pesquisa de Araújo e Amorim (op.cit., p. 306) indica que há uma preferência das 
costureiras pelo trabalho a domicílio mesmo com baixos salários e a ausência dos direitos 
trabalhistas, pois oferece “a possibilidade de se tornar empregadora e de ascender 
socialmente (...), é uma alternativa para o desemprego e para os baixos salários 
predominantes nas indústrias de confecção.” 
 E Leite (op. cit, p.263) afirma que  
 
as atuais tendências de terceirização do setor se somam a uma realidade 
da divisão sexual do trabalho em nossas sociedades que torna 
especialmente as mulheres casadas e com filhos uma clientela disponível 
para esse tipo de emprego.   
 
 Cabe perguntar se se trata realmente de uma “disponibilidade” ou da ausência da 
oferta de uma educação infantil de qualidade em período integral, como aquela realizada 
nas creches, que possibilite a estas mulheres diferentes colocações no mercado de trabalho. 
 Leite (op. cit., p. 263) também se baseia no estudo de Nunes Filho, o qual identifica 
que “o que prende a mulher ao trabalho industrial a domicílio está muito mais afeto a sua 
condição de mãe do que de esposa”. Tal estudo parece sugerir que a maternidade seria 
priorizada em relação à profissionalização da mulher. 
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 Novamente caberia perguntar se para as mulheres com crianças pequenas, que 
vivenciaram uma educação infantil de qualidade em creches, a profissionalização aconteceu 
ou não concomitantemente ao exercício da maternidade.  
 Meus dados indicam que, na medida em que foi delimitado um grupo de mães 
costureiras, empregadas nos diferentes segmentos da cadeia produtiva da confecção em 
Santo André - mesmo sem representatividade estatística, uma vez que privilegiei os 
aspectos qualitativos –, a lógica da disponibilidade não ocorreu para todas as mulheres 
indistintamente.  
 Portanto, concordando com a análise de Souza-Lobo (1991, p. 29) de que “o capital 
não cria a subordinação das mulheres, porém a integra e reforça”, o direito e o 
reconhecimento a uma educação infantil de qualidade, proporcionada nas creches, estão 
transformando as raízes da divisão sexual do trabalho – a família – na medida em que a 
mulher encontra uma condição favorável para conciliar o trabalho com a maternidade e, 
consequentemente, também contribui para sua insubordinação contra a lógica do capital. 
 Ou seja, “maternidade e paternidade são vivências de mulheres e homens iguais que 
compõem uma humanidade que não é masculina nem é neutra, mas sexuada, e que por isso 
mesmo implica vivências sexuadas”. (SOUZA-LOBO, 2011, p. 284) 
 Em outras palavras, a consolidação da creche como lugar de educação da infância 
com qualidade está permitindo que a mulher exerça sua profissão, ao mesmo tempo em que 
compartilha com o Estado a tarefa da educação e cuidado das crianças pequenas implicando 
na defesa de uma educação infantil pública e gratuita. 
 No diálogo com Evelina encontrei elementos que traduzem essa reflexão. 
 
Reny: Você acha que a creche é um apoio para o seu trabalho?  
Evelina: É muito importante.  
Reny: Você consegue imaginar você trabalhar sem...  
Evelina: Então, ia ser muito difícil eu ia ficar muito preocupada, na 
creche eu fico confiante.  
Reny: Você trabalha tranquila?  
Evelina: Eu trabalho tranquila. 
Reny: Por que você sabe que a criança tá... 
Evelina: Tá sendo bem cuidado, tá em boas mãos. 
Reny: Seu companheiro também concorda? 
Evelina: No começo ele ficou meio sem querer deixar, mas depois 
ele achou que era a melhor coisa também. 
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Reny: Ele tinha alguma preocupação?  
Evelina: Tinha, porque a criança adoecia, no começo ficava 
doentinha. 
Reny: Ah, toda criança acontece isso. 
Evelina: Aí ele ficava mandando eu tirar, eu falei: “não, se eu tirar 
é pior!” não vou desistir, aí ele... 
Reny: Então você persistiu dos dois lados, você é uma lutadora dos 
dois lados, no lado do seu trabalho e no lado da criança ficar na 
creche? 
Evelina: Então, eu não desisto fácil, eu falei: “não, só eu sei o que 
vai ser, se eu pagar pra uma pessoa e a criança também não se 
adaptar com a pessoa!” 
Reny: Você consegue imaginar sua vida você ficando em casa 
cuidando da sua criança pequena, você sem trabalhar, a criança sem 
ir pra creche, você consegue imaginar, você sonha isso?  
Evelina: Ah, às vezes passa pela minha cabeça, não vou falar que 
não, né? Que nem agora, eu fico olhando o mundo assim, mas eu 
acho que eu gosto mais de viver trabalhando. 
Reny: Você acha mais importante?  
Evelina: É mais importante.  
Reny: Pra mulher, né? 
Evelina: É. A independência da mulher é mais importante 
trabalhando.  
Reny: Você acha importante a mulher ser independente? 
Evelina: É muito importante. 
 






3.4 – Pequena biografia das entrevistadas 
 
 Neste item são desvelados aspectos biográficos de cada uma das mulheres mães 
operárias entrevistadas, tais como idade, escolaridade, origem etnicorracial, profissão, local 
de nascimento, tempo de moradia no bairro, composição familiar57, suas trajetórias 
profissionais (idade em que começou a trabalhar, locais e/ou empresas por onde passou, 
tempo na profissão, outras atividades) e, por fim, o local escolhido para a realização da 
entrevista. 
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 O estado civil das mães não foi perguntado, pois o interesse concentrava-se na composição familiar. Optei, 
portanto, por tratar o homem sob duas formas: marido ou companheiro. Isso vale para todas as entrevistas, 
com exceção da última, na qual a entrevistada mencionou o tipo de vínculo entre o casal. 
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 A problematização do direito à creche implicou em uma aproximação com o 
complexo mundo do trabalho onde estão inseridas as trabalhadoras, usuárias desse direito, e 
a interferência que este exerce sobre os membros de suas famílias e seus tempos sociais, o 
qual varia conforme o sexo e a posição ocupada em seu interior (SARACENO; NALDINI, 
2003). Por outro lado, também é preciso compreender a resposta dada pela família no 
sentido da efetivação do direito à educação de suas crianças pequenas. 
 Isso posto, explicito que as categorias, as quais me auxiliaram a problematizar o 
direito a creche, são trabalho, relações de gênero, família e participação.  
 As informações aqui apresentadas foram extraídas de entrevistas com as mulheres 
mães operárias as quais tiveram como norte um roteiro semiestruturado, discutido no 
coletivo do GEPEDISC.  É importante esclarecer que também emergiram outras questões, a 
partir da fala das entrevistadas, que flexibilizaram o roteiro e o tempo de duração das 
entrevistas58.  
 Segue o Quadro 4, com o perfil das mulheres mães operárias entrevistadas e, em 
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1. Carmem 40 EM completo Branca Sim 2 
2. Beth 21 EF II incompleto  Negra Não 1 
3. Ivete 27 EF II incompleto  Branca Sim 2 
4. Armelinda 24 EM incompleto  Negra Não 1 
5. Rosina 37 EM completo Parda Sim 2 
6. Emília 29 EM completo Branca Sim 1 
7. Evelina 38 EM completo Parda Sim 3 
8. Olímpia 30 EM completo Não sabe Sim 2 
9. Floriza 19 EF II completo Branca Sim 1 
10. Genária 37 EF I completo Não sabe Sim 1 
11. Marlene 27 EF II completo Parda Sim 1 
12. Mimi 29 EM completo Branca Sim 1 
Fonte: Direito à creche: um estudo das lutas das mulheres operárias no município de Santo André 
  
1. Carmem – É encarregada de produção há cinco anos em uma tecelagem de meias no  
mesmo bairro onde está situada a creche (anteriormente trabalhava como bloquista em 
gráfica). Mãe de adolescente e de criança pequena, mora com o seu marido/companheiro 
que é mecânico e está concluindo o ensino médio. Nasceu no Piauí e mora no bairro há dez 
anos. Cursou o Ensino Médio completo e deseja cursar o ensino superior. A entrevista foi 
realizada em seu local de trabalho, no horário de almoço. 
 
2. Beth - Faz um mês que está como ajudante de costureira em uma oficina de costura 
situada no mesmo bairro onde mora e também onde se localiza a creche.  Começou a 
trabalhar aos 17 anos na linha de produção de uma indústria de brinquedos, também já 
trabalhou a domicílio tirando rebarba de peças de borracha, sempre na informalidade. Mãe 
de uma criança pequena, mora com sua mãe, ex-empregada doméstica, de 39 anos com 
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problemas de saúde e com a irmã adolescente. Nasceu em Santo André e sempre morou no 
mesmo bairro. Não pensa em voltar a estudar. A entrevista, realizada em sua casa, contou 
com a participação da mãe e da irmã, que relembraram alguns momentos da trajetória da 
entrevistada na mesma creche que sua criança frequenta.  
 
3. Ivete – Começou a trabalhar aos 10 anos em casa de família. É operária desde os 14 anos 
na mesma indústria em Santo André, onde hoje atua no controle de qualidade. Tem vínculo 
formal de trabalho e conta com o benefício de convênio médico. Mãe de duas crianças, 
mora com o marido/companheiro que faz serviços esporádicos como pedreiro. Nasceu no 
Ceará e mora no bairro vizinho à creche há 20 anos. A entrevista foi realizada em sua casa 
antes de buscar as crianças, o que acabou apressando, de certa forma, sua finalização. 
 
4. Armelinda – Trabalha há quatro meses como costureira em uma oficina de costura. 
Aprendeu o ofício aos 19 anos em uma oficina de costura longe de sua casa e depois, já 
grávida, trocou por outra mais próxima. Pretende trabalhar futuramente em “fábrica” para 
ser registrada e receber benefícios que atualmente não recebe, pois está na informalidade. 
Começou a trabalhar aos 17 anos em pizzaria e depois teve sua primeira experiência como 
costureira, mas resolveu deixar a oficina de costura para trabalhar como faxineira a fim de 
receber pagamento imediato. Disse ter ficado arrependida de ter interrompido a atividade 
de costureira, pois teria mais experiência para tentar outras oportunidades com o apoio e a 
experiência de sua irmã, também costureira. Mãe de uma criança de 4 anos mora com sua 
mãe, irmã, sobrinhos e tia em uma casa cujos adultos são somente mulheres. Nasceu em 
Ribeirão Pires, no Grande ABC, e mora há 18 anos num bairro vizinho à creche. A 
entrevista foi realizada em sua casa, num sábado de manhã e dela participaram todas as 
mulheres da família, principalmente falando sobre a profissão de costureira e sobre o 
funcionamento do mercado de trabalho. Tem vontade de fazer curso na área de estética.  
 
5. Rosina – Trabalha como costureira em uma oficina há um ano, mas começou aos 17 
anos. Trabalhou em atividades diversas, sem especificar. Antes da entrada de sua criança na 
creche, trabalhava a domicílio com costura e com peças automotivas. Também foi 
atendente em uma vídeo locadora, quando teve sua primeira criança. Mãe de duas crianças 
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(8 e 3 anos),  mora no mesmo bairro onde se situa a creche com seu marido/companheiro 
que trabalha como atendente numa loja de autopeças e como entregador de jornais de 
madrugada. Ambos frequentaram uma mesma creche assistencial em bairro próximo. 
Nasceu em Santo André e mora há cinco anos nesse bairro. A entrevista foi realizada em 
sua casa, após a mãe buscar a criança na creche.  
 
6. Emília – Trabalha como costureira desde os 19 anos, atualmente em uma confecção. 
Começou a trabalhar aos 12 anos num lava-rápido para ajudar a mãe, foi cuidadora de 
criança e trabalhou como doméstica. Entrou na costura e permaneceu por um tempo, depois 
trabalhou em uma firma de importação de ferramentas − na qual estava registrada − e saiu 
devido à falência da empresa. Teve que retornar para a faxina e logo retomou sua atividade 
de costureira. Ela e dois irmãos frequentaram a mesma creche assistencial que Rosina, mas 
seu irmão caçula (tio) frequentou a creche que sua criança de 3 anos frequenta. Moram na 
casa criança, mãe e marido/companheiro que é operário, mas estava desempregado no 
momento da entrevista. Nasceu na cidade de Porto Calvo, em Alagoas, e mora no bairro há 
24 anos. A entrevista, realizada em sua casa, no início do recesso natalino, foi 
acompanhada de perto por sua criança, mesmo com o pai em outro cômodo da casa. Foi a 
mais longa daquelas realizadas, pois a mãe contou as enormes dificuldades para conseguir a 
vaga na creche e a articulação com o trabalho de costureira.   Tem vontade de cursar o 
ensino superior. 
 
7. Evelina – É costureira há 22 anos, desde quando chegou a Santo André, vinda da cidade 
de Novo Lino em Alagoas. Trabalhou como costureira por 14 anos na informalidade. Há 
aproximadamente três anos está trabalhando com registro na mesma confecção que 
Genária, sua amiga. É mãe de uma criança de 3 anos e dois jovens (17 e 12 anos). Seu 
marido/companheiro é pedreiro e moram há 16 anos no mesmo bairro em que se situa 
creche. Tem vontade de fazer um curso para ser modelista/estilista devido ao seu talento e 
prática. A entrevista foi realizada em sua casa na semana do natal, após o almoço, enquanto 




8. Olímpia – Trabalha a domicílio como costureira para uma confecção de marca de um 
Shopping Center (de São Paulo), em um espaço embaixo de sua casa, no núcleo 
habitacional Capuava, onde também costura para a comunidade. Começou a trabalhar como 
ajudante de costura no Piauí, aos 12 anos. Já trabalhou numa confecção de ternos e depois 
na Valisère por 3 anos. Ressaltou que gosta muito de ser costureira, fazendo pequenas 
costuras para a comunidade e costurando para confecções de grife. É mãe de duas crianças 
e mora com seu marido/companheiro, que é operador de empilhadeira. Nasceu em 
Itainópolis, no Piauí, e mora no mesmo bairro onde se situa a creche há 11 anos. A 
entrevista ocorreu na semana do natal, em seu espaço de trabalho enquanto sua criança 
pequena dormia. 
 
9. Floriza – É costureira e trabalha com vínculo formal em uma oficina de costura. 
Começou como ajudante de costureira aos 14 anos em uma oficina na qual aprendeu o 
ofício e lá permaneceu por dois anos. Trabalhou em outra oficina por pouco tempo, ambas 
na informalidade, situadas no bairro. Tem uma criança de 2 anos e mora com seu 
marido/companheiro, que trabalha como ajudante em um lava-rápido. A criança de sua 
irmã está em lista de espera na mesma creche e, caso consiga a vaga, a convivência das 
crianças será ampliada.  Nasceu em Santo André e sempre morou no mesmo bairro. 
Completou o Ensino Fundamental II. A entrevista ocorreu em sua casa, um dia após o natal 
e sua criança permaneceu próxima, mesmo com o pai presente, mas em outro cômodo da 
casa.  
 
10. Genária - Não soube declarar sua origem étnica cultural, disse que o lado do pai é 
preto e da mãe é branca e por isso acha que é misturada. É costureira há onze anos. Veio da 
Bahia, aos 23 anos, com a intenção de trabalhar na costura, mas trabalhou como doméstica 
por três anos antes de começar numa oficina de costura como ajudante. Aprendeu 
rapidamente o ofício e trabalhou em uma pequena confecção para comprovação de sua 
experiência. Contou bastante sobre a profissão e o trabalho nas oficinas de costura. É mãe 
de uma criança de 5 anos e mora com o marido/companheiro, que trabalha como 
metalúrgico. Mora no bairro vizinho à creche há 12 anos. Cursou o Ensino Fundamental I 
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no MOVA, em Santo André. A entrevista ocorreu em sua casa nos primeiros dias de janeiro 
de 2010, enquanto sua criança assistia à TV. 
 
11. Marlene – É costureira desde os 15 anos, quando aprendeu o ofício em uma oficina de 
costura. Trabalha com vínculo desde 2002 Já trabalhou na linha de produção da indústria de 
Linhas Correntes. É mãe de uma criança de 4 anos e mora com o marido/companheiro, que 
é porteiro noturno. Nasceu em Santo André e mora há 4 anos em bairro bem próximo à 
creche. A entrevista foi realizada em sua casa num sábado de manhã, com sua criança por 
perto, na primeira semana de janeiro de 2010, antes de sua saída para o curso de bombeira. 
 
12. Mimi – Trabalha, atualmente, como estoquista na indústria, mas iniciou na linha de 
produção, onde acumulou experiência também no controle de qualidade e da embalagem. 
Começou a trabalhar aos 25 anos, antes fazia alguns bicos. É mãe de uma criança e mora 
com seu recente companheiro, que trabalha como auxiliar de contabilidade em Diadema. 
Nasceu em Santo André e mora no bairro há uns cinco anos. A entrevista foi realizada 
enquanto sua criança brincava com outras na garagem do prédio, num sábado de manhã na 






Capítulo 4. Lutas atuais: pela garantia do direito à creche e pela qualidade 




 Acesso, permanência e qualidade, bandeiras dos movimentos sociais pelo direito à 
educação, na década de 1990, são alguns dos princípios que sustentam a educação brasileira 
e os quais estão explicitados no artigo 206 da Constituição Federal de 1988.  
 São também diretrizes da política pública municipal andreense, desde 1997, que 
prosseguem até os dias de hoje.  Destacarei alguns dados e episódios relacionados a esses 
princípios, obtidos a partir das entrevistas com as mães operárias, de forma a subsidiar a 




4.1 - Opção e necessidade  
 
 
 A opção das famílias com crianças pequenas por uma educação não restrita a sua 
esfera privada, ou seja, doméstica, proporcionada no espaço da creche pública municipal, é 
uma complexa construção, à qual se sobrepõem diferentes dimensões,  entre os seus 
membros e deles com o espaço onde moram.  
 É importante que se apresente, inicialmente, uma caracterização das famílias 
entrevistadas, realizada com o Quadro 5, de forma a  comparar os dados obtidos a partir das 
entrevistas e, assim, constatar convergências e diferenças que dialoguem com  as reflexões 
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 Por detrás do maior número de adultos (27) observa-se um predomínio de famílias 
constituídas por casal com filhos (nove entre doze famílias) aproximando-se dos dados 
apresentados pelo IBGE, na Síntese de Indicadores Sociais 2010, cujo percentual ainda se 
mantém significativo (47,3% em 2009), mesmo que decrescendo em relação à década passada 
(55% em 1999)60. É importante considerar a existência de novos “padrões de formação, 
dissolução e reconstituição da família” (IBGE, 2010) nem sempre visíveis na forma de 
apresentação dos dados, mas que não escaparam do humor dos críticos, como fez Henfil na 
publicação Fradim nº 20. 
 
 
Figura 7 - Charge do cartunista Henfil no Fradim 
 
 
 Beth e Armelinda são as únicas “famílias monoparentais”, ou seja, sem a presença do 
cônjuge e morando com suas mães e irmãs; Olímpia, por sua vez, constituiu uma família 
extensa, pois além da presença do companheiro, conta com sua mãe que veio do interior, a 
única nessa condição. A presença de parentes do sexo feminino mostrará seus reflexos no 
processo de acesso à creche, como será explicitado adiante.  
 A família de Evelina é a mais numerosa desse grupo; além de sua criança pequena, têm 
dois adolescentes; em outras duas famílias, a de Carmem e Olímpia, também há a presença de 
uma criança e um/a jovem na condição de filhos e filhas, evidenciando o espaço familiar como 
                                                 
60 O arranjo familiar que cresceu na última década é o de casal sem filhos, ou seja, de um percentual de  13,3% 
em 1999 para 17,1% em 2009. Outro arranjo em que se observa um pequeno crescimento é o de mulher sem 




aquele de convivência de diferentes gerações; apenas Ivete e Rosina têm duas crianças, 
enquanto a maioria das mulheres é mãe de apenas uma única criança: Beth, Armelinda, 
Emília, Floriza, Genária, Marlene e Mimi, indicando a diminuição do número de filhos na 
família, fenômeno observado na última década. 
 Tal caracterização se assemelha à tendência atual de padrões heterogêneos na 
composição das famílias, apresentados pelo IBGE através de sua Síntese de Indicadores 
Sociais, cuja concepção61 pretende se aproximar das dimensões do conceito sociológico de 
família (IBGE, 2010) e a qual tomei como referencia.  
 No entanto, a professora Chiara Saraceno, referência na temática sobre família e 
reconhecida por sua abordagem a partir do contexto italiano e português, ressalta que a 
produção mais sistemática de dados estatísticos sobre as famílias contemporâneas permite 
comparações no tempo entre as diversas sociedades (antes impensáveis) “embora alargadas, 
nem sempre fornecem dados igualmente ricos sobre as estruturas e eventos familiares 
(SARACENO, 2003, p. 52)”. 
 Compreendendo a família como um “dos lugares privilegiados de construção social da 
realidade, a partir da construção social dos acontecimentos e relações aparentemente mais 
naturais” (idem, p. 18) destaca a variedade das formas familiares nas sociedades humanas, 
constituindo um “inesgotável repertório de modos de organizar e atribuir significado à geração 
e à sexualidade”. 
 Ainda, de acordo com essa autora, isso distingue de maneira profunda as várias 
culturas e grupos, mas também é afetada, de forma diferente, pelas transformações sociais, 
como, por exemplo, a industrialização que “não teve o mesmo efeito na família japonesa ou na 
inglesa. Também não teve o mesmo efeito na família de artesãos e na aristocrática, na rural e 
na urbana burguesa...” (idem, p. 20).   
 É o lugar simbólico em que a diferença sexual é assumida como fundamento62, como 
se pode observar: 
 
                                                 
61 “No caso do IBGE, até o momento nas suas pesquisas domiciliares, a família é considerada, primordialmente 
para fins de investigação, como um grupo cuja definição está limitada pela condição de residência em um mesmo 
domicílio, existindo vínculo ou não entre seus membros.” (IBGE, 2010) 
62 Não se trata aqui de adotar um padrão heteronormativo para experiência familiar, mas de relações afetivas e 
solidárias geradas a partir da procriação. Apesar de não ser o foco dessa pesquisa, é importante destacar a 
existência de famílias formadas pela união de pessoas do mesmo sexo. 
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(...) na família, o reconhecimento de que a humanidade tem dois sexos torna-
se princípio organizativo social global e estrutura simbólica que regula as 
relações sociais e os destinos individuais. Lugar em que os dois sexos se 
encontram e convivem, a família é efetivamente também o espaço histórico e 
simbólico no qual, e a partir do qual, se desenvolve a divisão do trabalho, dos 
espaços, das competências, dos valores, dos destinos pessoais de homens e 
mulheres, ainda que isso assuma formas diversas nas várias sociedades. 
(SARACENO; NALDINI, 2003, p. 21) 
 
  A partir dessas considerações, nota-se que, enquanto a maioria das mães têm 
idade igual ou inferior a 30 anos, os pais das crianças em sua maior parte possuem acima de 
30 anos. Tal dado, mesmo não aprofundado, pode ter influenciado as diferentes posições, 
principalmente de alguns pais (homens), sobre a opção pelo cuidado e educação de suas 
crianças, tomando como referência o tempo de sua existência da creche nessa região.   
 O indicador escolaridade dos adultos também se mostra bem distinto, ou seja, enquanto 
sete mulheres-mães têm Ensino Médio completo, perfazendo um total de onze anos de estudo, 
apenas quatro homens-pais alcançaram tal escolaridade. Entre os dois adultos com menor 
escolaridade, é possível observar que Genária conseguiu concluir o ensino fundamental no 
MOVA - Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, diferentemente do companheiro 
de Evelina que não conseguiu concluir nem mesmo a suplência. 
 Além disso, essa região da cidade, escolhida para a presente pesquisa, mantém sua 
característica operária sendo metade dessas famílias composta de mães e pais trabalhadores 
em diferentes ramos da indústria63, inclusive, muitos deles realizando trabalho em domicílio, 
ou precário, como a retirada de rebarbas em peças de borracha, atividade que também parece 
predominar entre as famílias dessa região. É importante lembrar, ainda, que a história da 
ocupação do  bairro esteve diretamente ligada à instalação da indústria química (antiga 
Refinaria de Capuava, uma das unidades da Petróbras)64 há quase sessenta anos. 
 Outro dado interessante de ser observado é que das quatro crianças em idade pré-
escolar (a de Armelinda, de Genária, de Marlene e de Mimi), apenas uma (a de Genária) 
frequentou a creche desde bebê, e por um período consecutivo de cinco anos. Tal fato pode ser 
                                                 
63 A profissão das mães foi apresentada e discutida no Capítulo 3. 
 
64 Medici conta que “O loteamento cresceu ao redor do polo petroquímico, inaugurado em 1954, com o início de 
funcionamento da Refinaria e Exploração de Petróleo União S/A, a Refinaria de Capuava, hoje a Recap, unidade 
da Petróbras. (...) Era importante que a refinaria fosse construída às portas de São Paulo, onde ficava o grande 
mercado. O petróleo subia a serra, era processado na refinaria e encaminhado para a Capital. Até então, em São 
Paulo, a Matarazzo possuía pequena refinaria. O Grupo União, na verdade, desejava montar uma reinaria no Rio 
de Janeiro, mas o governo orientou o projeto para a área paulista de Santo André.” (MEDICi, 1992, p.52). 
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justificado pelos critérios de priorização da demanda no momento da entrevista, cuja direção 
voltava-se para as famílias em situação de “risco social”, situação vivida e relatada pela 
própria mãe. 
  Há o anseio de maior permanência das crianças de Carmem, Beth e Ivete, cuja idade 
no momento da entrevista era igual/inferior a dois anos, demonstrando, assim, o quão 
complexa ainda é a efetivação do direito das famílias por uma educação complementar para 
suas crianças pequenas. Com o Quadro 6 pretende-se  contribuir para sua compreensão. 
   
QUADRO 6 - MOTIVOS E JUSTIFICATIVAS PARA A ESCOLHA DA CRECHE 
Mães Como soube da creche? Por que escolheu esta creche? 
Carmem Mãe é do bairro; próxima a casa. Próxima ao trabalho e gosta muito das educadoras 
Beth Próxima a casa Próxima a casa 
Ivete Indicação de alguém da família Boa fama e já conhecia 
Armelinda Indicação de amigas do bairro Boa fama 
Rosina É antiga no bairro; boa fama. Já conhecia, é antiga, todos falam bem e é próxima. 
Emília É antiga; família da mãe é do bairro. Já conhecia como funcionava, todos falam bem 
Evelina Indicação de vizinhos  Experiência anterior com outro filho 
Olímpia  Indicação de conhecidos do bairro Boa alimentação, professoras, diretora e limpeza da 
creche; todos falam bem. 
Floriza Indicação de amigas que frequentaram 
na infância 
É a melhor que tem, todos falam. 
Genária Indicação de colega costureira Ouvia falar e queria a melhor para sua criança 
Marlene É antiga; família da mãe é do bairro. Seu irmão frequentou 
Mimi Conhece o bairro e por indicação de 
familiares 
Saiu a vaga e é de fácil acesso para o trabalho 
Fonte: Pesquisa Direito à creche: um estudo das lutas das mulheres operárias no município de Santo André 
 
 A maioria das mães operárias ressaltou o pertencimento ao bairro como um fator de 
reconhecimento da creche. Moradoras há mais de dez anos no subdistrito65 de Capuava, 
acompanharam a consolidação da educação infantil em creche pública nessa região, desde sua 
inauguração, em 1992, através de familiares ou de pessoas conhecidas, configurando, assim, 
sua “boa fama” reconhecida por oito das doze mães como o motivo principal de sua escolha.  
 É importante ressaltar ainda a presença nessa região de outras três creches públicas em 
bairros do Distrito de Capuava, além de uma antiga unidade assistencial. No momento da 
inscrição os responsáveis escolhem a creche de sua preferencia. 
                                                 
65 A divisão administrativa da cidade de Santo André apresenta 3 subdistritos: Sede (1º Subdistrito), Capuava (2º 
Subdistrito) e a distante Paranapiacaba. A Prefeitura Municipal adotava, também, como uma das principais 
divisões territorial, as 19 regiões do Orçamento Participativo. A maior parte dos bairros do Distrito de Capuava 
concentrou-se na região E. 
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Figura 8 – Distrito Sede (maior) e Capuava (menor) da cidade de Santo André 
 
 
Figura 9 – Bairros que compõem o Distrito de Capuava 
  
 É no Parque Capuava, bairro onde está situada a creche, que se concentra metade das 
mães entrevistadas. Outras duas mães também lá passaram sua infância, mas hoje residem em 
outros bairros próximos à creche, como a Vila Curuça e o Jardim Santo Alberto. Uma das 
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mães aponta que organiza a vida familiar de acordo com a proximidade da oferta dessas 
instituições, conforme apontado brevemente: 
 
Reny: Quando sua criança estava na creche, a mais velha, 
você também morava aqui? 
Rosina: Não. 
Reny: Você morava no bairro? 
Rosina: No bairro, mas não nessa casa. 
Reny: E era pertinho também? 
Rosina: Também. É praticamente na frente. 
Reny: É importante essa proximidade? 
Rosina: É. Eu sempre procurei casa por aqui mesmo por causa disso. 
Reny: Por causa da creche? 
Rosina: É. 
(Entrevista realizada em 16/12/2009, p. 3) 
 
 É também no Parque Capuava, onde se situa o núcleo habitacional Capuava, que, há 
mais de dez anos, a prefeitura desenvolveu um projeto junto a outros três núcleos 
habitacionais na cidade66, visando promover a inclusão social através de vários programas 
executados de forma integrada.  
 A escolha dessas áreas teve como um de seus critérios a significativa participação 
popular no Orçamento Participativo - OP67, ressaltando a característica organizativa de sua 
população, tanto individual como coletivamente, no sentido de uma interferência qualitativa 
em sua própria realidade. 
 Com resultados significativos, desde sua implementação, em 1998, o “Programa 
Integrado de Inclusão Social” ou PIIS, depois chamado Santo André Mais Igual, foi 
considerado um dos dez melhores programas do mundo pelo Centro das Nações Unidas para 
Assentamentos Humanos (ONU/Habitat) em 2002.  
                                                 
66 São eles: Sacadura Cabral (Bairro Sacadura Cabral), Tamarutaca (Vila Guiomar) e Quilombo II (Vila 
Palmares). 
67 O Orçamento Participativo marcou as quatro gestões do Partido dos Trabalhadores na cidade de Santo André. 
Considerado como um espaço de cogestão no qual comunidade e governo decidem juntos onde e como investir 
os recursos públicos. No período de 1989-1992 foi instituído de forma consultiva, ou seja, a  população era 
consultada sobre obras e serviços a serem realizados na cidade. A partir de 1997 passa a ser deliberativo, institui-
se o Conselho Municipal de Orçamento e a figura do Agente de Participação Cidadã, elo de comunicação com o 
Governo. Os conselheiros passam por um processo de formação sobre o funcionamento da administração pública 
e passam a visitar as regiões da cidade para identificar as demandas eleitas. Sofreu duas interrupções nos períodos 




 Porém, sua dimensão social se voltou para a Alfabetização de Jovens e Adultos, não 
contemplando a construção de creches, apenas um programa de orientação às famílias com 
crianças de 0 a 6 anos, visando seu desenvolvimento saudável, denominado Ciranda 
Comunitária (Santo André, 2002, p. 31). 
 No entanto, a reivindicação por construção e ampliação de creches na cidade vem 
crescendo ao longo da última década. Só no período de 2003 a 2008, nove das dezenove 
regiões do OP levantaram tais demandas, foi o caso da creche escolhida para esse estudo, 
conforme já mencionado na p.73.  
 Relacionando-se tempo de moradia no bairro e frequência à creche é possível notar um 
maior número de familiares (10) que frequentaram anteriormente a creche pública, indicando 
que, provavelmente, as famílias constituíram seus próprios indicadores de qualidade, 
conferindo, assim, a denominada “boa fama” ao bairro. 
  
Genária: É eu escolhi essa creche porque eu ouvia fala que essa creche era muito 
boa, a mãe da outra criança falou também, mas não só ela, muitas pessoa falava da 
creche, que a creche era boa, sabe. Colocava a creche lá em cima, então eu escolhi 
aquela creche.  
Reny: Você sabe que tem outras por aqui? Tem a Gonzaguinha mais perto e tem o 
Santo Alberto... 
Genária: É, o Santo Alberto acho que é mais longe, tem a Gonzaguinha, tem a 
outra aqui, né?, bem pertinho [Capuava II], mas só que assim, pra mim, eu queria o 
melhor pra minha criança. Algumas pessoas falava assim: “aí, mas você é louca de 
subir lá em cima, sendo que tem uma creche aqui perto, porque você não transfere!” 
Eu falei: “Não, eu quero o melhor! E lá eu já confiava, entendeu? Lá eu já tinha 
mais confiança, e aqui não, aqui eu não conhecia. E lá [creche escolhida] assim, 
muita gente tinha me falado que era boa e aqui eu nunca ouvi fala que era boa, aí eu 
tinha assim, aquele receio. 
 
(Entrevista realizada em 06/01/2010, p. 11-12) 
 
 Através da fala de Genária se pode verificar que a possibilidade de escolha por creche 
mais próxima é relegada em razão da priorização do que é considerado “melhor” para sua 
criança. Com o Quadro 7, pretende-se aproximar o olhar para a dimensão interna da família 
























Nº de pessoas 
na família que 
frequentou 
anteriormente 
 outra creche  
no Distrito de 
Capuava 
 





para esse estudo 
Carmem Jd Alzira 
Franco 
10 anos - - 
Beth Pq Capuava 21 anos - 2 
Ivete Jd Rina 20 anos - 1 
Armelinda Pq Capuava 18 anos - - 
Rosina Pq Capuava 5 anos 2 1 
Emília Pq Capuava 24 anos 2 1 
Evelina Pq Capuava 16 anos - 1 
Olímpia Pq Capuava 11 anos 1 - 
Floriza Jd Alzira 
Franco 
19anos - 1 
Genária Jd Alzira 
Franco 
12 anos - 1 
Marlene Jd Santo 
Alberto 
4 anos68 2 1 
Mimi Pq Capuava 5 anos - 1 
TOTAL 7 10 
   Fonte: Pesquisa Direito à creche: um estudo das lutas das mulheres operárias no município de Santo André 
  
 É importante também considerar a dimensão interna familiar quanto a essa opção. 
Nesse aspecto, tomei como pressuposto que a iniciativa dessa decisão é da mãe, com base na 
tese de Lima (20004) quando afirma: 
 
As mães têm razões legítimas para optar por uma modalidade 
específica de educação e cuidado do filho pequeno. São razões 
que vêm, por exemplo, da experiência cultural que conheceram 
como usuárias (ou não) de creche, de informações e valores 
circundantes em seu meio sobre práticas de cuidado da criança, 
da qualidade oferecida ou demandada dos equipamentos que 
estão disponíveis para elas (...).  ( p. 6) 
 
 No entanto Lima observa que, no plano das escolhas feita pelas mães, trata-se de uma 
decisão não definitiva, que varia para um mesmo filho e de um filho para o outro; é solitária e 
                                                 
68 Durante sua infância morou no núcleo Capuava. 
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casual, e, por fim, que há uma diferença de fala entre aquelas cuja criança frequentou a creche 
e outras que não tiveram essa experiência (op. cit., p. 148-9). 
 Não observei tal posição nas falas das mães operárias, as quais legitimaram sua decisão 
pela creche como a melhor e/ou única opção para educação e cuidado das crianças, 
caminhando em sentido contrário às observações dessa pesquisadora.  
 Algumas delas (Emília, Olímpia e Genária), inclusive, sustentaram sua decisão mesmo 
com a discordância do pai da criança, indicando modificações na divisão sexual do trabalho, 
na qual a mulher/mãe busca compartilhar, com a creche, a educação e o cuidado com a 
criança, provocando assim a participação masculina no âmbito familiar, conforme afirma 
Emília: 
 
Reny: Quando você decidiu buscar a creche como alternativa, nessa sua luta, 
alguém interferiu nessa sua opção, alguém falou pra você não fazer isso? O seu 
marido interferiu?  
Emília: Assim, tem pessoas que a gente conhece que realmente fala: “ai, não, você 
é doida!” Mas assim, não chega a interferir, e também, não tem nem um grau de 
parentesco. São pessoas que escutam esses noticiários e falam: “ai, eu vi em tal 
creche que aconteceu isso e isso com a criança!” Mas, com relação a isso não, eu só 
tive mais apoio, principalmente da família. 
Reny: Seu esposo também te apoiou, achou legal? 
Emília: Meu esposo, na verdade, ele tinha outra mentalidade, eu acredito que ele já 
não queria (...) 
(Entrevista realizada em 18/12/2009, p. 16) 
 
Reny: você acha que os homens estão participando mais da criação dos filhos e das 
filhas?  
Emília: Acredito que sim. Mais do que no tempo passado, eu acredito.  
Reny: E o que você pensa sobre essa participação, você acha que é importante? 
Emília: Muito importante. Uma pelo fato da formação da criança, a participação 
dos dois, do pai e da mãe e outra, pela divisão de tarefas e não só sobrecarregar a 
mãe. Mas o pai também tem o mesmo direito que a mãe, né?, ou a mãe tem o 
mesmo direito que pai, que é de intercalar. Eu penso assim, antigamente, se o meu 
esposo tivesse frequentado creche, eu acredito que ele não iria estranhar, já ficava 
do lado da mãe, porque aquele tempo era voltado mais pra mulher e os filhos, do 
que para os pais e os filhos. Hoje em dia não. Se precisar, meu esposo já fica com o 
meu filho, ele já vai buscar ele na creche, se precisar ir à reunião, ele vai, então, são 
coisas que antigamente não se tinha.  Eu acredito que na idade dele já era mais 
voltado pra mãe, era responsabilidade da mãe. 
(Entrevista realizada em 18/12/2009, p. 17) 
 
 Genária, em busca da melhor creche para sua criança, enfrentou outro tipo de 
resistência de seu companheiro a qual, inclusive, se refletiu também em sua visão sobre a 




Genária: (...) eu tinha tanto medo de pôr a criança na creche sabe, eu falei assim 
pra minha colega: “eu vou pôr só uma semana, se a criança não gostar, eu tiro.” E 
meu marido também ficava falando bastante, aí eu pus. 
Reny: Falava pra pôr ou falava pra não pôr? 
Genária: Pra não pôr. Quando eu fiz a inscrição eu não falei pro meu marido, 
porque o meu marido não queria, eu fiz escondido... 
Reny: Ele queria que você ficasse cuidando da criança ou que arrumasse uma 
pessoa?  
Genária: Ele não queria que pusesse em creche, ele falava que creche deixa a 
criança racista e não sei o que, um monte de coisa sabe, aí ele não queria que eu 
pusesse em creche, aí eu fiz escondido dele.  
Reny: E pra criança começar a frequentar? 
Genária: Então, aí depois, eu não sei se foi quando a assistente social veio, não sei 
se eu falei pra ele alguma coisa, eu não sei... não me lembro... só sei que eu fiz 
escondido. Aí eu falei pra ele que eu ia pôr por uma semana, se a criança não 
gostasse, eu tirava! 
(Entrevista 06/01/2010, p. 8) 
 
 
Reny: Você acha que os homens estão participando mais da criação dos filhos e das 
filhas? Por quê? 
Genária: Porque assim, eu acho que estão mais, porque às vezes, eu levo a criança 
no médico... quando a criança era pequena ela ficava doente direto. Ela veio 
começar a melhorar depois de quatro anos. Aí eu levava ela no médico, eu via pai lá 
com o filho no braço que tinha ido levar no médico. O meu marido, ele nunca fez 
isso, mas eu via os outro, eu olho... assim, sabe, eu vejo pai que vai levar o filho na 
creche, e pai lá, levando a filha no médico, uma bebezinha (...)  
Reny: E o que você acha disso? 
Genária: Ah, eu acho legal, eu costumo falar assim, eu nunca falei pro meu marido, 
mas eu já falei assim, pra algumas menina que trabalha junto comigo: “se eu tivesse 
um marido desse, eu acho que eu teria outra criança!” Eu teria outra criança porque 
a pessoa pra ter uma criança, pra cuidar sozinha não é brincadeira, não!  
Reny: Então você acha que é difícil, é bom dividir com alguém?  
Genária: É, é bom dividir. 
Reny: E você acha que pra criança também é importante?  
Genária: Eu acho que é. Eu acho que é importante pra criança, assim, ter um pai 
que pega a criança e leva no médico, ter um pai que pega e leva na escola, o meu, 
ele não pode levar na escola, mas se fosse pra pegar a criança e levar ao médico ele 
pode, uma hora, sei lá, mas o meu marido ele não faz isso... 
 
(Entrevista 06/01/2010, p. 15-16)  
 
  
 Assim como Emília e Genária, também Olímpia não titubeou diante do receio de seu 
companheiro, na decisão de buscar a creche como apoio a sua atividade profissional. É 
importante ressaltar que, no momento da entrevista, Emília e Olímpia assumiam a chefia 
econômica da família devido ao desemprego de seus companheiros possivelmente decorrente 
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não só de seu trabalho, mas também de contar com a educação e o cuidado de  sua criança 
proporcionado pela creche. 
 
Reny: E seu marido, ele concordou de você colocar a criança na creche? 
Olímpia: Ele ficou meio com o pé atrás, mas ele teve que concordar porque não 
tinha outra opção. 
Reny: Ele tinha medo?  
Olímpia: Ele tinha, eu também. Tenho até hoje porque eu sou assim, uma pessoa 
muito insegura... 
Reny: É? 
Olímpia: Sou muito protetora, muito... essa criança aqui [referindo-se a mais 
velha], desse tamanho eu não deixo sair pra rua pra brincar de bola, porque eu sou 
muito insegura, eu fico daqui me esticando pra olhar, pra ver se tá acontecendo 
alguma coisa. 
Reny: Você é preocupada! 
Olímpia: Eu sou, acho que é isso mesmo. E sou criticada por causa disso, mas eu 
não vou mudar pra agradar a vizinha ou o pai... 
Reny: E como você fez pra convencer seu marido a deixar a criança ir pra creche, 
assim tão preocupada?  
Olímpia: Foi a necessidade mesmo. 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 13) 
 
 
Reny: você acha que os homens estão participando mais da criação dos filhos e das 
filhas?  
Olímpia: Eu acho que sim. (...) a hora que eu subo [para casa] eu não tenho tempo 
pra dar atenção pra minha criança... 
Reny: Você já sobe tarde, né? 
Olímpia: E a criança vai assistir televisão e eu vou fazer alguma coisa. No caso do 
pai não, na parte da manhã ele tá em casa, tá brincando, tá assistindo tv com a 
criança, então, pra criança é muito bom.  
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 15) 
 
 É importante observar que nas famílias em que as mães têm a chefia da família, 
como a situação de Emília e Olímpia, a participação dos pais no cuidado das crianças 
pequenas se faz mais presente. Tal compartilhamento é um aspecto importante para a 
construção da igualdade de gênero, e está presente nas metas da Agenda Hemisférica do 
Trabalho Decente, assim definido pela OIT: 
 
A Organização Internacional do Trabalho-OIT introduziu, em 1999, o 
conceito de Trabalho Decente, que expressa o amplo objetivo de garantir a 
mulheres e homens oportunidades de emprego produtivo em condições de 
liberdade, equidade, segurança e dignidade. Sua abordagem considera tanto 
as dimensões do trabalho como extra trabalho, e estabelece uma ponte entre 
trabalho e sociedade. A meta de fundo é melhorar as condições de vida de 





 Ivete, por exemplo, sem assumir a chefia econômica da família dá indícios do que a 
detém. É possível observar que é o pai quem centraliza os cuidados com as duas crianças, uma 
no ensino fundamental e outra na creche, assim como, assume uma parte das tarefas 
domésticas, mas ainda admitida como “ajuda” em circunstâncias de necessidade, como se 
pode observar abaixo: 
 
Reny: Como é que a criança vai pra creche?  
Ivete: Vai de carro. 
Reny: A ida e a volta? 
Ivete: Isso. 
Reny: Com quem? 
Ivete: Com o pai. 
Reny: E por que vocês escolheram essa forma? 
Ivete: Porque ele já me leva de manhã pra firma [indústria na região]. Aí ele vem 
troca a criança e leva ela [para a creche]. Porque como ele não trabalha registrado, 
pra gente fica mais fácil. Ele leva e busca.  
(...) 
Reny: E se ele tivesse um trabalho fixo? 
Ivete: Nem me fala! 
Reny: Aí já complicava? 
Ivete: Aí já complicava tudo mesmo, eu nem sei como que ia fazer. Porque a gente 
tentou arrumar um serviço registrado, com horário fixo, só que pra gente não dá, 
não tem como!! Aí ia ter que arrumar uma pessoa pra arruma, pra leva e até pra 
busca... pra busca acho que não porque como eu saio [do trabalho] às quatro daria 
pra busca, mas principalmente, pra leva de manhã e cuida da criança maior, arruma 
ela, dá almoço pra ela, porque ele também faz isso. Ele chega meio dia, almoça e dá 
almoço pra criança maior, ela toma banho e ele leva ela. 
(Entrevista realizada em 11/12/2009, p.3-4) 
 
Ivete: Quando a criança menor era pequena queria colo, colo. Ele trabalhava dia de 
sábado até uma hora, duas, três horas da tarde, e quando ele chegava ele ia limpa a 
casa, pra mim olha a criança. Eu ficava com ela até a hora dele chegar, aí eu olhava 
ela e ele ia limpa a casa. Não deixava eu fazer nada, nada, nada! Além de você 
trabalhar a semana toda, ficava tudo pro final de semana, e a minha vida é bem 
corrida. (...) Aí quando é final de semana tem um monte coisas amontoadas, tem 
que limpa casa, ou então, tem que lava e, às vezes, tem médico porque na empresa 
você tem que ir no médico depois do horário, a gente não pode ir no horário, é lei 
lá! Então, ainda tem mais isso! Se tem médico, vai a semana toda pro médico, e no 
final de semana tá entupido de serviço pra faze, daí ele me ajuda. 
Reny: E se ele não te ajudasse, como seria? 
Ivete: Então, agora a criança maior ela brinca com a menor, passa o aspirador no 
sofá pra mim, seca a louça, tá mais fácil pra mim. Quando ele chega, se tem alguma 
coisa, ele põe a roupa no varal, alguma coisa assim, ele vai fazendo, às vezes. 
Quando eu consigo dar conta de tudo, daí ele não precisa se preocupar, mas a 
maioria das vezes ele tem que fazer. 
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Reny: E o que você acha dele participar? 
Ivete: Ah, eu acho ótimo! Porque se ele não me ajudasse, eu não sei nem o que 
seria de mim. Se ele não me ajudasse, coitada de mim! Eu tava lascada! Antes os 
homens eram mais machistas, né? E também, as mulheres trabalhavam menos. Hoje 
em dia as mulheres todas trabalham. 
(Entrevista realizada em 11/12/2009, p.12-13) 
 
 O IBGE, em sua Síntese de Indicadores Sociais (2010), aponta a relevância da 
análise da articulação entre o trabalho produtivo e a vida familiar, pois isso permite obter 
estimativas mais precisas sobre a “dupla jornada” enfrentada pela mulher e, assim, subsidiar a 
elaboração de políticas públicas que promovam maior qualidade de vida, principalmente 
voltadas para as principais responsáveis pelos cuidados do lar.  No Brasil,  as mulheres ainda 
gastam 22  horas semanais em afazeres domésticos, enquanto a média dos homens é de 9 
horas e meia (IBGE, 2010).  
  Contudo, mesmo Genária, que não detém a chefia econômica da família e havia 
contado da resistência do companheiro, quanto à entrada de sua criança na creche, como 
explicitado anteriormente na p.102, aponta mudanças na participação do companheiro, as 
quais, no entanto, nada esclarecem sobre a formação de tal opinião:  
   
Reny: E quando a criança começou a frequentar, o pai não estranhou, não falou 
nada? 
Genária: Não, não! Quando a criança começou a frequenta, ele aceitou e até ele 
recomenda agora. Ele viu que a creche tava sendo bom pra criança, e tal, então ele 
recomenda. 
Reny: Ele chegou a falar pra você: “puxa, a gente tava errado”... 
Genária: Não, ele não fala assim pra mim, mas assim, para as pessoas que ele 
recomenda, ele fala: “a gente também não queria pôr ele na creche, depois a gente 
foi vendo e mudamo de ideia”. Ele fala assim. 
(Entrevista 06/01/2010, p.14) 
 
Reny: E ele já levou ou pegou o menino na creche alguma vez? 
Genária: Já. Isso ele faz, quando ele tava de férias, quando ele fica de férias, ele 
pega o menino na creche, aliás, quando ele ficava de férias ele já combinava as 
férias com o patrão, as férias do menino da creche. 
Reny: Aonde ele trabalha? 
Genária: Ele trabalha em Ribeirão Pires. 
Reny: É metalúrgica?  
Genária: É metalúrgica. Porque aí, quando ele saía de férias, o menino também 
saía, e ele ficava em casa com o menino, pra eu não ter que paga, pra não ter que 
deixa o menino na casa de alguém... 
Reny: Quem bom que ele conseguia fazer isso! 
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Genária: É, ele conseguia fazer isso porque na firma dele, eles escolhe o mês que 
eles querem dentro do ano, entendeu? Aí ele escolhia... 
Reny: Aí você ia trabalhar e o menino ficava com ele? 
Genária: Ficava com ele. Assim, essas coisas assim ele faz, sabe, agora, na hora 
que tá doente, essas coisas, pega e leva no médico, aí é comigo. 
(Entrevista 06/01/2010, p.16-17) 
 
 Está muito claro que as mães operárias com crianças pequenas optaram e lutaram 
por uma solução não doméstica para conciliar sua vida profissional com a familiar.  Nesse 
sentido, o direito à creche mostra impacto sobre o trabalho da mulher, assim como no 
compartilhamento das responsabilidades familiares, mostrando a importância de sua 
necessária garantia, através de uma política pública que promova efetivamente seu 
fortalecimento. 
 Tal direito seria potencializado se aliado a outras iniciativas, ainda não 
proporcionadas pelo Estado. Faço referência às convenções e recomendações adotadas pela 
Organização Internacional do Trabalho que nasceram “da identificação de uma problemática 
ligada ao mundo do trabalho que requer uma investigação reguladora no plano internacional” 
(OIT, 2009, p. 17).  
 São 188 convenções e 199 recomendações sobre um amplo leque de temas que se 
aplicam a homens e mulheres. Aquelas que compõem a terceira fase da abordagem das 
questões de gênero mais se relacionam com as questões problematizadas no presente trabalho, 
como se pode constatar:  
 
A introdução da noção “trabalhadores de ambos os sexos com 
responsabilidades familiares”, marcou o início de uma terceira etapa na 
abordagem da igualdade de gênero no mundo do trabalho: reconheceu-se que 
era necessário revisar a forma segundo a qual se organiza e se distribui o 




 A Recomendação nº 123, aprovada em 1965, centrou-se na problemática da 
necessidade de conciliar responsabilidades familiares e trabalho, propondo mecanismos de 
apoio a essa articulação sem questionar a dupla jornada que recai sobre as mulheres. 
 Diferentemente da Convenção nº 156, que, se ratificada, promoveria o necessário 
debate sobre a articulação trabalho-família, obrigando o Estado brasileiro a encarar frente a 
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frente tal questão, pois “a Constituição Federal dá aos Tratados e Convenções internacionais 
ratificados pelo país, status equivalente ao das Emendas Constitucionais (artigo 5º, inciso 
LXXVIII, §3º)”, como bem apontado Bruschini et al. (2011). 
 A Convenção 156 propõe licenças parentais a homens e mulheres, serviços como 
lavanderias coletivas e creches, e medidas não discriminatórias para trabalhadores e 
trabalhadoras com responsabilidades familiares estabelecendo: 
 
(...) a obrigação dos Estados de incluir, entre os objetivos de sua política 
nacional, o de permitir que as pessoas com responsabilidades familiares 
possam exercer seu direito a estar em um emprego sem ser objeto de 
discriminação e, na medida do possível, sem conflito entre suas 
responsabilidades familiares e profissionais. (...) Por fim, assinala claramente 
que as responsabilidades familiares não devem constituir-se, por si só, causa 
para o término da relação de trabalho. Essa noção favorece especialmente as 
mulheres, já que, comumente, elas têm maiores dificuldades e insegurança no 
mercado de trabalho devido à carga de trabalho doméstico e às 
responsabilidades familiares. (idem, p. 21)  
 
 O Brasil é o único país do Cone Sul que ainda não ratificou essa Convenção, segundo 
afirma em entrevista para a Revista do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero, Rosane 
Silva69 que é Secretária Nacional da Mulher Trabalhadora da CUT (2010, p. 27). É importante 
ressaltar que os Estados Membros da OIT, como é o Brasil, deveriam tornar realidade seus 
princípios expressos em convenções internacionais, mesmo antes de sua ratificação (OIT, 
2009, p. 17). 
 Por fim, reafirmo a intenção da presente pesquisa em considerar o direito à creche em 
dupla perspectiva: a da educação da criança pequena em espaços específicos, não 
escolarizantes e de vivência da infância, assim como um mecanismo fundamental de apoio à 
atividade profissional das mulheres com responsabilidades familiares, o que é extremamente 





                                                 
69 A Secretaria da CUT, Rosane Silva, também conta que há  iniciativas pontuais em alguns municípios, 
especialmente os que tem secretarias de políticas públicas para as mulheres, como é o caso de Quixadá/CE com 




4.2 – A luta por acesso e permanência ou o direito a sair “do balde”  
 
 
Emília: Eu levava a criança de manhã, entrava às sete e meia e trabalhava até às 
cinco e meia, eu levava a criança pra oficina e chegava na oficina [de costura] eu... 
Reny: A criança era bebê? 
Emília: Era, tinha uns dez, doze meses, tava começando a andar. Eu levava a 
criança que ficava dentro dos baldes, das roupas, nossa, isso me comovia demais!! 
Assim, a gente trabalhava em cinco e eu até agradecia ela [dona da oficina] pelo 
fato dela liberar, porque não é todo mundo que faz esse tipo de coisa. 
Reny: E a criança ficava bem?  
Emília: Assim, ficava dentro dos baldes, porque você sabe como é criança... Aí 
dava uns cinco minutos e já enjoava, porque a criança fica incomodada. Aí saía do 
balde e ia brincar no chão, pegava o carrinho, levantava e batia a cabeça nas 
máquinas (...) E era muito difícil porque eu precisava parar de manhã pra dar o café 
da manhã (...) almoçava correndo, dava almoço pra criança, dava banho e voltava 
de novo pro serviço. (...) quando a criança tava muito enjoada eu parava e fazia 
dormir, então, comprometia o meu serviço, o meu rendimento também. E isso daí 
foi uma dificuldade muito grande pra mim e até algumas vezes eu saía do serviço 
meio dia, mesmo sem almoçar, fui lá na outra creche que a assistente social toma 
conta (...) que sabe da minha história. Aí eu levei a criança e conversei com ela: 
“mas eu preciso dessa vaga”! E ela falava que não tinha, que não sei o quê... e eu 
comentava  assim, uma coisa que eu não concordo... eu acredito que a creche hoje é 
igual uma escola, que há uma necessidade, independente se você pode pagar ou 
não, vamos supor; que nem, a criança, vai ter uma certa idade que tem que ir pra 
escola, independente se é pública ou particular, mas é um direito dela ir pra escola, 
até pública, é um direito. Eu penso assim, quando você vai fazer uma matrícula 
numa escola pública, ninguém vai na sua casa pra saber se você tem dinheiro pra 
você pagar uma particular, porque é um direito! E eu acredito que a creche tem que 
ser dessa forma também, ela tem que voltar pra essa forma porque a criança precisa 
ir pra creche! 
 




 O episódio narrado por Emília reflete dois importantes pontos: a legitimação social do 
direito da criança à creche e a paradoxal situação vivida na Educação Infantil brasileira, ou 
seja, um direito, cujo fundamento é a igualdade70, continua a produzir desigualdade, da mesma 
forma que antes de sua configuração legal na Constituição Federal de 1988. Isso ocorre em 
virtude do não atendimento da demanda existente e, assim, institui-se um processo de seleção 
de crianças e famílias. 
                                                 
70 A Constituição Federal afirma em seu artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes...  
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 Ao comparar o processo de entrada na escola com o da creche, Emília coloca em 
questão os antigos procedimentos oriundos da assistência social, como visitas domiciliares e 
classificação das famílias, segundo o grau de prioridade, que ainda persistem no processo de 
acesso à creche como justificativa para a não inclusão do conjunto de famílias em busca de seu 
direito à educação para suas crianças pequenas. 
 Questões tão marcantes e habituais do contexto da educação das crianças pequenas 




 A defesa da matrícula como direito das crianças, independentemente das condições 
trabalhistas e de quaisquer outros condicionantes socioeconômicos das mães, pais ou 
responsáveis, tornou-se “bordão” para profissionais, pesquisadoras e militantes da área, a 
partir da vivência cotidiana com os bebês e da produção de conhecimentos na área 
educacional, e principalmente, pelo reconhecimento da cidadania infantil, que coloca as 
crianças como sujeitas de direito, desde o seu nascimento.  
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 Alvo de discussão na 3ª Audiência Pública sobre as “Diretrizes Curriculares para a 
Educação Infantil”
71, a definição de critérios para seu atendimento não foi admitida, face ao 
insuficiente número de vagas e à extensa lista de espera, tendo seu texto final assim definido: 
 
Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida 
em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços 
institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais 
públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade 
no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 
supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a 
controle social.  
§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita 
e de qualidade, sem requisito de seleção. (grifo meu) 
 
 Também do ano de 2009, o documento “Indicadores de Qualidade na Educação 
Infantil” apresenta em sua sétima dimensão “Cooperação e troca com as famílias” um 
indicador sobre tal assunto, assim formulado: “Há critérios para matrícula das crianças, 
amplamente discutidos com a comunidade?” (MEC, 2009, p. 56). 
 É possível notar que, mesmo construídos de forma participativa com pesquisadoras e 
militantes da área, há, entre tais documentos, uma aparente contradição na tentativa de dar 
conta das diferentes realidades brasileiras. Essa contradição talvez seja  decorrente do enorme 
desafio  que é a ampliação do número de vagas em creches e pré-escolas,  aliado  à 
necessidade de mais verbas para a primeira etapa da educação básica, como forma de garantia 
desse direito. Enquanto isso não ocorre cada município brasileiro vive a sua maneira tal 
contradição.  
 No início de seu funcionamento, nos anos 1990, a rede de creches públicas municipais 
de Santo André, vinculadas à Secretaria de Educação e Cultura-SECE, organizava uma fila 
única e contínua para a disponibilização das vagas nas creches. 
 Tal situação se alterou a partir do convênio72 com a Federação de Entidades 
Assistenciais de Santo André – FEASA como estratégia para colocar em funcionamento dez 
novas creches que haviam sido inauguradas sem contar com recursos humanos e materiais 
necessários, repassadas pela gestão anterior ao governo municipal de 1997. 
                                                 
71 Realizada na Câmara Municipal de São Paulo em 20/10/2009, após a 1ª Audiência em São Luiz/MA e a 2ª 
Audiência em Brasília. Fonte: Resolução Nº 5, de 17 de dezembro de 2009/ MEC/CONSELHO NACIONAL DE  
EDUCAÇÃO BÁSICA disponível em: http://portal.mec.gov.br 
72 Lei 7.599 de 18/12/1997. 
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 Segundo a Revista Estação Gente, da Secretaria de Educação e Formação Profissional 
da Prefeitura Municipal de Santo André (PMSA, 2000, p. 47), a educação municipal vivia os 
efeitos da Lei 9.294/96 que havia instituído o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF e buscava formas de ampliar 
seu atendimento, também com a implantação do período parcial denominado “semi-integral”. 
 É importante ressaltar que tal fundo representou um grande golpe para a educação 
infantil brasileira, seja porque algumas redes públicas, que já destinavam seus recursos para 
essa primeira etapa da educação, deixaram de fazê-lo, seja porque  excluiu a educação infantil 
do financiamento público confirmando, assim, o pressuposto básico do pensamento neoliberal 
presente no governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso de não acrescer recursos 
à educação, submetendo-se aos ditames do Banco Mundial, os quais preconizavam que a 
“sociedade” ou as famílias deveriam contribuir financeiramente para a educação das crianças 
pequenas. 
 O FUNDEF vigorou até 2007, quando foi substituído pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação –
FUNDEB. Sua aprovação foi considerada 
 
uma vitória histórica do Movimento das Fraldas Pintadas organizado por 
entidades ligadas à educação, defesa da criança e promoção da mulher, além 
de mães, bebês chorando, estudantes e parlamentares, educadoras e 
professoras que promoverem manifestações em diversas cidades, inclusive na 
capital federal quando carrinhos de bebê congestionaram o Congresso 
Nacional. (SCHIFINO, 2009, p. 3. PROJETO FAPESP) 
 
  Enquanto essa luta ocupava o cenário nacional brasileiro, vigoraram, até 200873, em 
Santo André, como critérios de priorização da demanda 74: 1º) Criança em situação de risco; 
2º) Renda per capita; 3º) Mãe trabalhadora; 4º) Ser munícipe. É importante ressaltar, ainda, 
que o poder público justificava o primeiro critério com base no artigo 227 da Constituição 
Federal de 1988, o qual afirma: 
                                                 
73 Fonte: http://www.santoandre.sp.gov.br/guiadeservicos/BN_CONTEUDO.ASP?COD=839 
Acesso em: 26 out. 2009. 
 
74 A partir de 2009, os critérios de classificação das famílias não estavam mais disponíveis à população por meio 
da página da PMSA na internet, conforme se pode verificar em:  





É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 




Há que se lembrar de que a Constituição Federal de 1946, em seu artigo 16675, já 
posicionava a família à frente do Estado no que diz respeito ao direito à educação, o que trazia 
implicações políticas no caso da oferta de creches, visto pelo senso comum, como de 
responsabilidade principal das mães. 
O primeiro e o segundo critérios se mostram definidores das crianças e famílias 
contempladas com a vaga em período integral na creche, mesmo que a família contemplada 
não o desejasse, como evidencia o episódio acontecido durante o acompanhamento das visitas 
domiciliares realizadas pelas assistentes sociais em novembro de 2009: 
- A mãe de uma criança deficiente manifestou seu interesse por uma vaga em período 
parcial, pois assim pretendia conciliar com seu trabalho como costureira, realizado em 
domicílio. A resposta dada pela assistente social a essa mãe foi a de que deveria aguardar a 
classificação das famílias, pois a condição de sua criança (deficiente) a situava como 
prioridade 1, ou seja, de  “risco social”. Mesmo obtendo vaga em período parcial conforme 
apontado pela mãe, tal episódio deixa evidente que as famílias estão excluídas do processo de 
inserção na creche, contrariando qualquer perspectiva direito da criança e de sua família.  
Com base nesses critérios, o conjunto das mães operárias entrevistadas obteve a vaga 
para seus filhos e filhas na creche pública municipal escolhida para esse estudo. O Quadro 8 
mostra o panorama de dificuldades apontadas pelas mães. Cinco delas admitiram não ter 
havido problemas para conseguir matricular suas crianças, possivelmente por se tratar de 
vagas em período parcial, transformadas em período integral no ano seguinte. São elas: 
Carmem, Beth, Ivete, Floriza e Genária como se pode constatar em seguida. 
 
 
                                                 
75 Cujo texto assim se apresentava: “A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve inspirar-se 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana”. Fonte: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm  Acesso em:  20 fev. 2012.  
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QUADRO 8 – PANORAMA DAS LUTAS NO ACESSO À CRECHE 
 
Mães 



















Carmem 2008 (1) 2009 6 meses - - 
Beth 2008  (1) 2009 8 meses - - 






Armelinda 2006 (1) 2007 1 ano e 
1 mês 
 Passar para o 
período integral. 
Pressionou a assistente 
social pelo período integral, 
mas não conseguiu;  
Rosina 2007-2008 (2) 2009 1ano 
e 9 m 
Demora para 
conseguir a vaga.  
Com a criança maior foi 
necessário entrar com 
liminar, mas com a criança 
menor conversou com a 
diretora. 
Emília 2006-2007- 
2008  (3) 
2009 3 anos Muita demora.  Pressionou várias vezes a 
assistente social.  
Evelina 2006-2007 (2) 2008 1 ano e 8m Demora, mas com 
o irmão foi pior. 
 
- 
Olímpia  2007  
(1) 
2008 2 anos Demora.   Entrou com liminar e 
pressionou a assistente social 
pelo período integral.   
Floriza 2007 (1) 2008 6 meses Necessidade de 
período integral 
após um ano de 
semi. 
Conversou com a assistente 
social sobre a necessidade de 
integral e obteve. 









Marlene 2005 (1) 2006 7 meses Dificuldade para 
obter período 
integral.  
Insistiu com a assistente 
social e depois entrou com 
liminar. 




Conversou muitas vezes com 
a assistente social, mas 
nunca conseguiu. 
Fonte: Pesquisa Direito à creche: um estudo das lutas das mulheres operárias no município de Santo André 
 
 
É na passagem do período parcial para o integral que as lutas dessas mães assumem 
diferentes formas, como pode ser constatado, também, através das falas das entrevistadas. 
Armelinda, por exemplo, relatou seu insucesso para passar para o período integral, após o 




Reny: O horário de funcionamento da creche atende suas necessidades? 
Armelinda: Sinceramente, não (...). Porque a criança entrava meio dia e meio (...) e 
saía dez pra cinco, quer dizer, se você não tem com quem deixar a criança, como 
você vai conseguir trabalhar? E ela entrou lá, ela tinha um ano e pouco só, e eu 
nunca consegui o integral pra minha criança! 
Reny: Nunca? Você deu o seu nome? 
Armelinda: Dei, dei. Aí, eu conversei com a assistente social uma vez e ela falou 
que no caso da minha criança não dava porque tinha bastante gente que podia ficar 
com ela! 
(Entrevista realizada em 12/12/2009, p.4) 
 
 Alguns representantes do Estado parecem preferir “convenientemente” manterem-se 
presos a um modelo de família, que representa um ideal burguês do século passado e que 
pouco condiz com a realidade atual da sociedade brasileira, cujas famílias compostas por 
mulheres com crianças pequenas, sem a presença de cônjuge, ou seja, monoparentais 
femininas representam o segundo tipo mais comum da composição das famílias brasileiras 
(SORJ; FONTES; MACHADO, 2007, p. 580). 
 A justificativa apresentada à Armelinda pela assistente social, para justificar a 
dificuldade com a mudança de período, além de não reconhecer o direito da criança à 
educação infantil, também indica um desconhecimento da problemática de gênero. 
 O número de pessoas a que se refere a assistente social diz respeito às mulheres que 
compõem a família de Armelinda, todas trabalhadoras. Assim como ela, sua irmã (tia da 
criança que frequenta a creche) é também costureira e ainda estuda à noite, também a avó 
trabalha como cozinheira. Todas moram juntas com suas três crianças (uma de Armelinda e 
duas de sua irmã) na mesma casa compondo uma família chefiada por mulheres negras de 
diferentes idades. 
 Curiosamente, a irmã de Armelinda contou, de forma breve, sobre o idêntico insucesso 
para obter vaga na creche para suas duas crianças. Por detrás dessa coincidência cruel estaria 
sendo revelado o preconceito racial que mantém subalternos negros e negras. 
 É importante ressaltar que, no momento da entrevista, Armelinda retomava sua 
atividade profissional como costureira76, substituída anteriormente pelo trabalho doméstico 
como diarista, de forma a conseguir recursos financeiros mais imediatos. O emprego 
doméstico é “o segundo setor de atividade que mais emprega mulheres na Região 
Metropolitana de São Paulo e uma das raras opções de inserção para parte considerável delas, 
                                                 
76 Ver sua “Pequena biografia das entrevistadas” na p. 85 do Capítulo 3. 
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principalmente as adultas, negras e com baixa escolaridade”, segundo afirma o Boletim 
Mulher & Trabalho do SEADE (2010, p.5) 
 Por outro lado, é preciso reconhecer a “desigualdade de acesso às creches e pré-escolas 
entre as crianças brancas e negras, moradoras do meio urbano e rural, das regiões sul/sudeste e 
norte/nordeste e, principalmente, ricas e pobres” como na situação das crianças da família de 
Armelinda (Parecer CNE/CEB nº 20/2009, p. 5). 
 Portanto, a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de 
todos, como propõe o artigo 3º, incisos II e IV, da Constituição Federal de 1988, devem ser 
perseguidos pelos sistemas de ensino e também pelas professoras77 da Educação Infantil, a 
partir do pleno cumprimento da função sociopolítica e pedagógica da Educação Infantil assim 
constituída: 
 
(...) em primeiro lugar, que o Estado necessita assumir sua responsabilidade 
na educação coletiva das crianças, complementando a ação das famílias. Em 
segundo lugar, creches e pré-escolas constituem-se em estratégia de 
promoção de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, uma vez 
que permitem às mulheres sua realização para além do contexto doméstico. 
Em terceiro lugar, cumprir função sociopolítica e pedagógica das creches e 
pré-escolas implica assumir a responsabilidade de torná-las espaços 
privilegiados de convivência, de construção de identidades coletivas e de 
ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes naturezas, por meio de 
práticas que atuam como recursos de promoção da equidade de oportunidades 
educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere 
ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância. 




                                                 
77 A docência na Educação Infantil é exercida fundamentalmente por mulheres, contando com a presença de uma 
pequena parcela masculina. Por essa razão, o termo que designa tal profissão é utilizado na presente pesquisa na 
forma feminino genérico. 
 
78 Disponível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12992:diretrizes-




 A solução encontrada para conciliar atividade profissional dessas mulheres com o 
cuidado das crianças foi contar com a ajuda de outra tia (irmã da avó) que deixou sua cidade 
no interior para cuidar das crianças da família, mantendo a perversa lógica da divisão sexual 
do trabalho “às avessas”. Tal solução acabou sendo revelada no decorrer da entrevista, 
possivelmente, evidenciando a discordância de Armelinda com a posição assumida pela 
assistente social, conforme se observa no diálogo abaixo: 
 
Reny: Ela mora aqui também? 
Armelinda: A tia? Mora, ela mora aqui. (...) 
Reny: E qual é a profissão dela, ela trabalha? 
Avó: Ela é do lar (diz ao mesmo tempo a outra tia)! Ela é a babá das crianças! 
Armelinda: eh mãe!!! (Repreendendo a avó da criança. Silêncio) 
Reny: Então a profissão dela é cuidadora? 
Armelinda: Cuidadora ou babá. 
(Entrevista realizada em 12/12/2009, p.8) 
 
 Outro dado que sobressai do Quadro 8 é a intensificação da demanda por creche no 
bairro nos anos de 2006 e 2007, diversificando as alternativas encontradas pelas mães. Na 
dimensão individual, por exemplo, pressionaram assistentes sociais e na dimensão coletiva 
participaram da última versão do Orçamento Participativo, em 2008, cuja plenária se 
constituiu numa das maiores da cidade naquele ano, e que teve, como uma de suas demandas, 
a ampliação da creche escolhida para esse estudo, a qual já se encontrava em andamento. 
 A questão do acesso à creche também foi enfrentada no campo jurídico, na perspectiva 
do direito da criança, ou seja, através das liminares individuais impetradas pelas famílias 
através da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB79.   
                                                 
79 Santo André não conta com a Defensoria Pública que é o órgão responsável pela defesa dos direitos 
individuais, conforme o artigo 134 da Constituição Federal de 1988. Seus casos são encaminhados à OAB, cuja 
atuação, há mais de uma década, tem se dado no sentido de encaminhar denúncia ao Ministério Público. 
Recentemente, a Defensoria de São Bernardo do Campo e de São Paulo tem buscado atuar de forma a incentivar 




 Duas mães usaram esse recurso para obter período integral em diferentes situações. 
Olímpia desejava vaga em integral, sem passar pelo parcial e Marlene, cuja criança já 
frequentava, em período parcial, não havia conseguido passar para integral.  
 Ambas também se queixaram de tratamento discriminatório em reuniões com as 
famílias, como se pode verificar na fala de Olímpia: 
 
Olímpia: Aí eu ainda fui e perguntei: “e aí, foi a prefeitura que liberou ou foi a ação 
[judicial para entrada da criança]?” Em todas as reuniões ela falava: “aí, tem o 
pessoal que tem a liminar que não sei o que!” Tava sempre assim. Como se você 
trabalha numa empresa e você é terceirizada, aquela discriminação! “Não, o da 
liminar não sei o que, é diferente, é outro caso!” Eu falei: “eu vou tirar essa liminar 
da senhora!” Aí ela falou: “não foi liberado pela prefeitura, mas a gente recebeu o 
papel só que a criança vai ficar provisória”. Eu falei: “Não, ela não vai ficar 
provisória”! Que disse que a prefeitura pode recorrer em alguns casos, e a criança 
pode ser caçada. Eu falei: “imagina que a minha criança vai ser caçada, ela tem que 
ficar, ela precisa dessa vaga!”. Aí eu liguei pra advogado, ele falou: “não, não existe 
isso, ela tem que fazer a matrícula como se ela tivesse no período integral!” Eu 
falei: “não, porque pra mim ela tá [falando] como se minha criança fosse 
clandestina!” 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 9) 
  
 A posição assumida por Olímpia revela a perversa seleção da miséria social, 
anteriormente discutida, presente no acesso à creche que se opõe à perspectiva do direito da 
criança pequena e de sua família. Porém, a situação vivenciada por ela não lhe proporcionou 
idêntica percepção sobre tal processo, como a realizada por Emília por e  Armelinda, pelo 
contrário, procurou justificar sua situação adequando-se às condições exigidas. 
 Para Olímpia, restou somente esse recurso, depois de constatar que, se não explicitasse 
a urgência de suas dificuldades, como o fizeram  outras famílias moradoras do núcleo 
Capuava, nunca chegaria sua vez de obter vaga na creche. 
  
Olímpia: (...) eu fiz a inscrição aí sempre que tinha que renovar eu ia renovar. O 
meu marido ia lá toda semana perguntar sobre a vaga dela e eles avaliam assim, a 
situação do momento, tipo, a assistente social vem na minha casa hoje, eu tô 
trabalhando, meu esposo tá trabalhando então... eu não sei como funciona, mas a 
diretora me explicou lá. Aí no caso, quando elas vieram aqui, eu trabalhava fora e o 
meu marido também trabalhava, então quer dizer, minha situação era estável, aí a 
gente ia lá, eles falavam: “não, a gente não pode fazer nada e tal, aguarda, aguarda, 
aguarda”. Daí pra cá nasceu um monte de crianças dessa rua e as crianças todas 
foram chamadas, e aquilo foi me subindo, né, aí eu falei: “eu vou ter que tomar 
providência!” Aí eu fui na assistência social e falei: “olha, eu tô sem trabalhar, meu 
marido também tá desempregado porque minha criança nasceu, logo ele ficou 
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desempregado, aí a fábrica que eu trabalhava também mandou todo mundo ir 
embora. 
Reny: Você trabalhava como costureira numa fábrica? 
Olímpia: Eu trabalhava numa fábrica. Aí as coisas foram se apertando, apertando, 
minha mãe doente eu também tinha que ajudar ela. 
 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 7-8) 
 
   
 A presença das avós e avôs contribui para organizar o cotidiano das famílias, 
principalmente daquelas em que as mulheres têm que conciliar uma extensa jornada de 
trabalho com o cuidado das crianças pequenas, como é a situação de Olímpia. Pude observar, 
durante as visitas das assistentes sociais às famílias inscritas interessadas pela vaga na creche, 
que os idosos estão acumulando trabalho em domicílio, com o doméstico e o cuidado das 
crianças, ou seja, uma tripla carga. Por outro lado, seu adoecimento, tão comum nessa faixa 
etária, possibilita que as famílias inscritas recebam prioridade na classificação final e, assim, 
obtenham a vaga na creche. 
 Em outro momento da entrevista, Olímpia expôs sua opção pela creche pública 
municipal, reconhecida como de qualidade, ao invés do recebimento do benefício de auxílio-
creche, ou mesmo creche conveniada, legitimando sua opção, como se pode observar em sua 
fala: 
 
Reny: Você disse que chegou a trabalhar numa empresa? 
Olímpia: Trabalhei, é que eu trabalhava pra uma fábrica de terno, depois eu fui pra 
Valisère, totalmente diferente, né, lingerie, moda praia, totalmente diferente. Mas, 
hoje, estar na confecção, pra mim, já é ótimo. Aí, com a minha criança pra cuidar eu 
pensei: “não vai dar certo!” porque aqui em Santo André é difícil...  arrumar 
emprego, você arruma, mas o salário  é baixo... 
Reny: A Valisère não tinha creche? 
Olímpia: Tinha o auxílio creche, que, no caso, eles pagavam um valor e a creche 
repassava pra pessoa que cuidava, mas creche mesmo não tinha. E nem eu colocaria 
também, na creche da Valisère, eu não colocaria, eu não sei por quê, mas não me 
deu segurança. Quando elas falaram que a gente tinha a opção de mandar pra creche 
ou receber o auxílio-creche, eu preferi o auxílio-creche. 
Reny: Então tinha creche? 
Olímpia: Tinha, mas aqui em Santo André acho que não tinha, acho que era em 
Mauá a creche, porque como a empresa é de Mauá fica na divisa, aí tinha que ser 
pra lá, aí eu já não me senti segura.  
 




 A busca por uma educação infantil de qualidade, próxima do local de sua moradia 
revelada no diálogo com Olímpia, mostra a importância assumida pela creche na atualidade. 
 Para Saraceno (2003), a escola é tanto aliada como concorrente no processo formativo 
e na definição das obrigações de pais e filhos, determinando tempos e modos da formação das 
crianças. Observa, ainda, que tal situação é decorrente da transformação na maternidade, cujo 
tempo de procriação, amamentação e educação dos filhos tende a cobrir um espaço breve da 
vida da mãe, que não mais exige claramente a dimensão materna como dimensão única ou 
predominante por toda a vida adulta (idem, p. 218).  
 Spaggiari sugere, por sua vez, que a família também mudou sua consciência quanto à 
educação das crianças pequenas, no sentido de que “educar é uma tarefa e um gesto que 
necessita de muita solidariedade, de amplas comparações, de pluralidade de locais, de escolhas 
socializadas, de vários interlocutores e, sobretudo, de muitas competências” (1998, p. 104). 
 Compreender a participação das famílias na qualidade da educação de suas crianças 
pequenas é o próximo passo desse capítulo. 
 
 
4.3 – “Eu quero o melhor para minha criança”: a participação da família na 
construção da qualidade da Educação Infantil em creche 
 
 A afirmação presente neste subtítulo marcou, de formas diferentes, o discurso das mães 
operárias sobre a creche, evidenciando sua luta por educação e cuidado diferenciados para 
suas crianças pequenas.  
 Gunilla Dahlberg, Peter Moss e Alan Pence (2003), em Qualidade na Educação da 
Primeira Infância, afirmam que a escolha de algo reconhecidamente como “de qualidade” é 
uma demonstração de que a opção escolhida é a certa, tem garantia e é feita com base na 
confiança, conforme apareceu em várias entrevistas: 
 
Nós nos sentimos bem quando escolhemos um item de “qualidade”, um item 
que nos diferencie como consumidor judicioso e desenvolto, um item que 
mostre que fizemos o melhor para nós mesmos e para aqueles a quem 
amamos, um item no qual podemos confiar sem precisar entendê-lo. 




 Peter Moss (2002), professor da Universidade de Londres, chama nossa atenção para o 
fato de que “vivemos uma época que podemos chamar de Era da Qualidade” (p.17), que se 
estende também em relação às instituições dedicadas à primeira infância.  
 Esse pesquisador sugere, ainda, que existe um problema técnico associado à definição 
de qualidade e, portanto, tal conceito “é resultado de um modo específico de ver o mundo e 
está permeado de valores e pressupostos. Trabalhar com o conceito de qualidade é uma opção, 
não uma necessidade” (idem, p. 17). 
  Em importante síntese apresentada por Moss no II COPEDI- Congresso Paulista de 
Educação em 2000 e amplamente reconhecida em documentos oficiais do Ministério da 
Educação-MEC e por militantes na área da infância, esse professor ressaltou a importância de 
se reconhecer a diversidade e o contexto em torno da discussão sobre a qualidade na educação 
da primeira infância, e se opõe a definições e critérios universais. 
 Sua experiência na coordenação da Rede Europeia de Atendimento Infantil, aliada ao 
contexto europeu de convivência com diferentes culturas, línguas, identidades nacionais e 
regionais, além  do contato com migrantes dos países com menores oportunidades de trabalho, 
contribuíram para a formulação de alguns pressupostos que nada têm de prescritivos, e assim 
foram apresentados no documento europeu denominado “Metas de Qualidade nos Serviços 
para Crianças Pequenas”, publicado em 1996: 
 
· Qualidade é um conceito relativo, baseado em valores e crenças; 
· Definir qualidade é um processo e esse processo é importante por si só, oferecendo 
oportunidades para compartilhar, discutir e entender valores, ideias, conhecimento e 
experiência; 
· O processo deve ser participativo e democrático, envolvendo grupos diferentes que 
incluem crianças, pais, parentes e profissionais da área; 
· As necessidades, perspectivas e os valores desses grupos podem divergir às vezes; 
· Definir qualidade deve ser visto como um processo dinâmico e contínuo, envolvendo 





 Tais pressupostos remetem à lembrança de que a demanda por processos participativos, 
na aferição da qualidade da educação infantil, há muito tempo vem sendo reivindicada pelos 
movimentos sociais. Essa característica contribuiu na configuração de uma trajetória de 
atuação única na Educação Infantil, desde 1994, quando foram publicados seus primeiros 
documentos oficiais do MEC80 cuja participação contou com a presença de pesquisadoras e 
militantes da educação da infância. 
 Mais recentemente, buscando ouvir os sujeitos de direito à educação infantil, o 
“Movimento Interfóruns de Educação Infantil” – Mieib, em parceria com a “Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação”, apresentou a pesquisa “Consulta sobre Qualidade da 
Educação Infantil” (2006). 
 Isso também vale para aqueles documentos mais recentes produzidos, ou que passaram 
por revisão na presente década tais como: Parâmetros Curriculares Nacionais para Educação 
Infantil (2006); Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009) e Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Infantil (2009).   
  A presente pesquisa busca se alinhar a essa perspectiva, na intenção de compreender 
como se dá a complexa construção da qualidade da educação infantil, realizada por um de seus 
principais protagonistas, a família, através da percepção das mães das crianças pequenas. 
 É importante reafirmar que, nesse caso, a participação e o envolvimento das famílias 
andreenses do subdistrito de Capuava, no âmbito político e pedagógico, foram critérios que 
contribuíram para a escolha da creche selecionada, conforme apresentado no Capítulo 3 (p. 
73). Confrontar seus valores e suas expectativas com as ações nas diversas esferas 
participativas da creche pode elucidar algumas das contradições presentes no âmbito da 
Educação Infantil, predominantemente marcada por percepções negativas sobre esse sujeito. 
 Mas, por outro lado, é preciso considerar, ainda, a existência de preconceitos no 
relacionamento entre educadores e pais de crianças pequenas, tanto nas creches como nas pré-
escolas, principalmente nos contextos onde a população atendida é identificada como pobre e 
marginalizada, assim constatado por Campos, Fullgraf e Wiggers (2006) em artigo recente, 
                                                 
80 São eles: Política Nacional de Educação Infantil (1994); Educação Infantil no Brasil: situação atual (1994); 
Por uma política de formação profissional de Educação Infantil (1994); Critérios para um atendimento em 
creches que respeite os direitos fundamentais das crianças (1995); Educação Infantil: bibliografia anotada (1995); 





produzido a partir de levantamentos de pesquisas empíricas realizadas entre 1996 e 2003 
acerca da qualidade nas instituições de Educação Infantil. 
 As pesquisadoras concluíram, a partir dos estudos levantados, a necessidade de que 
essa questão fosse mais bem contemplada e debatida de forma a propiciar uma visão menos 
fechada e preconceituosa das profissionais, que lhes permitisse considerar as famílias em suas 
peculiaridades e aspirações legítimas. 
 Portanto, é fundamental pensar horizontalmente as relações e tensões entre as diversas 
culturas socializadoras como as escolares, consideradas legítimas, e as familiares, tratadas 
como ilegítimas buscando seu entrecruzamento com as culturas infantis, como propõe Barbosa 
(2007), pois: 
Se até meados do século XX as sociedades eram mais fechadas e as 
socializações infantis aconteciam de maneira controlada, pois os pequenos 
ficavam expostos basicamente à socialização realizada pela família, as 
sociedades contemporâneas são extremamente diferenciadas, possuem 
poucas condições de estabilidade nos seus procedimentos de socialização. Os 
atores sociais são socializados, desde tenra idade, em diferentes espaços 
como a família, a creche, o grupo de colegas, a televisão e as diversas 
culturas.  
 
 Inicio tal problematização destacando a “confiança” como uma das principais 
justificativas apresentadas por metade das mães operárias, para matricular suas crianças na 
creche revelando, assim, suas concepções de educação da infância construídas no usufruto 
desse direito, evidenciando a importância tanto do aspecto educativo como de cuidado, ações 
que definem a Educação Infantil (MEC, 2010, p.12). As falas de Carmem, Ivete, Evelina, 
Olímpia, Genária e Mimi compõem um mosaico de opiniões que, por contraste ou 
aproximação, revelam como vem se dando a construção da primeira etapa da educação básica. 
 Carmem e Emília, por exemplo, ressaltaram diferentes aspectos para justificar sua 
resposta, nos quais se nota o reconhecimento da creche como um local de trabalho coletivo 
realizado por profissionais especializadas inseridas em uma estrutura hierárquica, cujo produto 
é a educação e o cuidado das crianças, do qual a mãe compartilha. Assim, se opõem a 
alternativas improvisadas de âmbito doméstico, como a permanência de suas crianças com 
uma cuidadora, como se pode observar:   
 
Carmem: Então, porque na creche, além de eu ter confiança, porque além das tia,   
tem outra pessoa que olha a criança, que fica responsável por esse pessoal, não fica 
uma pessoa sozinha cuidando, fica um grupo. E pra conseguir uma pessoa pra ficar 
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por dia numa casa, eu não confio uma criança minha, você não sabe o que tá 
acontecendo lá. E além de ter as tia, tem uma encarregada delas que fica tomando 
conta o tempo todo. 
(Entrevista realizada em 09/12/2009, p. 3) 
 
Carmem: A creche é importante na ajuda da educação das crianças, no cuidado, e a 
gente tem essa confiança que a criança tá lá sendo cuidada por educadores.  
(Entrevista realizada em 09/12/2009, p. 6) 
 
Emília: Muito importante por essa razão, por questão da gente trabalhar e deixar 
num lugar que realmente a gente sabe que vai cuidar, porque são pessoas 
especializadas pra isso, pra cuidar da criança, são esses pontos. Saber que se, de 
repente, a criança fazer algo de errado, a professora vai corrigir, vai passar isso pra 
mãe, vai fazer aquele vínculo entre a mãe, a criança e a creche (...) eu tenho 
exemplos na minha família, tem  criança que é de creche e tem criança que não é, 
por isso que eu falo pra você, são crianças mais vivida, mais maliciosa, sabe tudo 
devido a essas coisa.  
(Entrevista realizada em 18/12/2009, p. 20) 
 
 Evelina, Ivete e Beth, por sua vez, destacam as manifestações de suas crianças em 
frequentar a creche fortalecendo assim, a resistência das mães em deixar com vizinhos, e até 
mesmo parentes. Ressaltam, inclusive, o bem-estar, a alegria e a vontade das crianças para 
justificarem essa opção, demonstrando, assim, que os pequenos participam da consolidação 
dessa decisão: 
 
Evelina: Porque a criança tem prazer e alegria de ir pra creche, cresceu assim 
bastante, o tamanho tá ótimo, o peso tá bom. Quando a criança se sente bem em ir é 
porque tá sendo bem tratado. Tem muito carinho assim da parte dos professores. 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 10) 
 
Ivete: A criança maior adorava a creche! Tanto que quando foi pra tirar pra EMEI, 
a criança chorava! Tinha dia que a gente falava: “não vai hoje!”. E a criança maior 
falava: “eu quero ir!”. Que na época eu trabalhava das duas às dez (...) 
(Entrevista realizada em 11/12/2009, p. 5) 
 
Beth: Eu pensava que a criança não ia se adaptar, mas agora tá tão bem, né, mãe 
[diz para a avó da criança]? 
Avó: A criança que ir!! Pega a mochila, põe nas costas e fala que quer ir pra  
creche! 
Beth: Quer ir e até chora quando não vai!! 
Avó: Logo seis horas, a criança pula da cama pra gente dá mamadeira e troca. A 
criança adora, nossa, como gosta, viu!!!  
(Entrevista realizada em 09/12/2009, p. 4)  
 
 
 De outro lado, Mimi, assim como Evelina, traduz a confiança como resultado dos 
cuidados das educadoras com a saúde de sua criança, ressaltando a importância da 
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aprendizagem proporcionada.  Entretanto,  pelo reduzido número de vagas, há necessidade de 
priorização das mães que trabalham fora, privilegiando a dimensão individual do direito da 
mulher trabalhadora sobre o direito da criança, discurso ainda bastante presente na fala de 
algumas mães e educadoras: 
 
Mimi: Não é justo, você está tirando a vaga de uma pessoa que está precisando, 
exemplo, meu caso! Nossa, custou eu conseguir vaga pra criança, por que não tinha 
vaga, tava tudo cheio! Sabendo que tinha uma mãe que não precisava estar com a 
criança na creche, apesar da criança precisa estuda pra esta aprendendo também. Eu 
concordo com isso, mas assim, ela estava ocupando o lugar de uma mãe que estava 
necessitando daquela vaga, principalmente período integral.  
(Entrevista realizada em 16/01/2010, p. 11)  
 
 À primeira vista, a maioria das mães apontou o trabalho fora do âmbito doméstico 
como justificativa para a matrícula da criança na creche. Suas opiniões ganharam realce 
quando indagadas sobre as razões de se recomendar a creche evidenciando, assim, o 
reconhecimento da importância de frequentar um ambiente específico da infância o qual 
fortalece a inteligência da criança e a vivência coletiva. Saraceno (2003) destaca que: 
 
Se tornou normal viver diariamente e durante um longo período da própria 
vida entre coetâneos, em grupos de idades distintos (mais misturados nos 
tempos livres do que na escola), e em espaços extrafamiliares. A ponto de 
Bronfenbrenner ter falado das sociedades ocidentais como de sociedades 
segregadas por idades. (p.223)  
 
 Tal característica da contemporaneidade sobressaiu-se da fala das mães como se pode 
observar: 
Armelinda: Ah, porque a criança, quando ela vai pra creche, ela fica mais ativa, ela 
aprende a dividir as coisa, principalmente filho único, que não tem muito contato 
com outras criança fica egoísta. E na creche, não, eles aprendem a dividir as coisa, 
eles ficam bem inteligentes e desenvolvido. 
(Entrevista realizada em 12/12/2009, p. 7) 
 
Olímpia: (...) minha criança se apegou tanto ao pessoal da creche que ela chega lá, 
ela fala “bom dia” pra todo mundo, fez amizade com todo mundo,  sabe o  nome da 
mãe de todo o mundo, sabe o  nome das professora, de todo mundo! Aí quando 
trocou de professora esse ano, minha criança ia lá na diretoria e falava: “liga pra 
minha mãe vir me buscar”, porque ela não gostou no começo quando trocou de 
professora.  




Olímpia: (...) quando eu trabalhava fora, eu tive que deixar minha criança com uma 
pessoa, só que na creche é muito melhor porque a criança não vai se sentir 
exclusiva, porque em casa ou com uma pessoa cuidando, a criança se sente o centro 
das atenções, não quer dividi nada, lá a educação é diferente. Quando elas forem prá 
escola, elas já estão acostumadas com outras crianças, já sabe como é que é, que 
tem que dividir, respeitar os colegas. Tudo isso eu acho importante! 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 13) 
 
Evelina: O melhor lugar para a criança ficar! 
(Entrevista realizada em  22/12/2009, p. 10) 
Genária: A creche é muito boa porque a criança aprende a se comportar no meio 
das outras criança, se você leva a criança num restaurante, você não precisa ensinar 
nada que a criança sabe se virar, eu nunca me preocupei assim, (...) tem crianças 
que faz bagunça, não a minha criança, que senta lá igual a um adulto, come 
direitinho (...) minha criança pega fila igual adulto! (...) minha criança que me 
corrige!  (...) então eu acho assim, a creche ensina coisas que a gente não ensina, 
porque eu acho que se fosse pra mim ensina minha criança a se virar assim, no meio 
das pessoas, seria mais difícil. Porque era eu e a criança, e lá [na creche] eles faz as 
coisa em turma. Então a criança já aprende ali, (...) foi uma coisa muito boa, mas as 
mãe às vezes, né?... 
(Entrevista realizada em 06/01/2010, p. 12-13)  
 
 
 Ivete, inclusive, além de reconhecer a importância do aprendizado das crianças, 
ressaltou, também, suas dificuldades com a exclusividade materna, as quais acabaram 
renovando seu desejo pelo trabalho. É Saraceno (2003, p. 217) quem, novamente, elucida essa 
questão ao discutir o nascimento da família contemporânea, a qual redefine as figuras 
masculinas e femininas, de paternidade e maternidade, que é  a mais visível e diretamente 
envolvida na transformação dessa família e cujas atividades de procriação, amamentação e 
educação dos filhos, agora abreviadas, não exigem mais exclusividade ou predominância 
durante a existência feminina adulta: 
 
Ivete: Eu gosto de trabalhar (...) eu gosto que minha criança fique na creche, eu 
faço minhas coisa e quando elas chega tá tudo limpo. Não gosto de ficar em casa, 
Deus me livre!!  Eu trabalho desde os dez anos, então eu acho que a minha vida gira 
em torno do trabalho. Nas férias eu fico louca, sabe por quê? As crianças fica em 
casa comigo e eu não consigo fazer nada. (...) no começo, nossa, que quase caí em 
depressão porque eu tentava fazer alguma coisa e não conseguia, passava o dia 
quase todo louca (...) 
(Entrevista realizada em 11/12/2009, p. 14-15) 
 
 Frequentar uma creche municipal, com recursos e proposta pedagógica, pode 
representar uma oportunidade de cidadania incomum na esfera pública, conforme ressaltado 




Rosina: (...) É diferente, parece que ela tem mais opções, mais  atividades, 
entendeu? Eu recomendo por isso, porque ela é quase particular pra mim. Eu não 
vejo ela como creche pública, eu vejo ela como quase particular porque ela tem 
muita opção de tudo. As outras creche não tem negócio de trânsito, as criança tem 
sinal de transito, mercadinho, horta, entendeu? Por isso que eu incentivo muito 
minhas amiga a colocar os filho na creche! 
(Entrevista realizada em 16/12/2009, p. 7) 
 
 Rosina se refere às áreas do faz de conta, as quais são utilizadas alternadamente com os 
dias de parque, com possibilidade de exploração em até quatro espaços diferentes, segundo o 
Plano Político Pedagógico 2008.  O circuito de trânsito ocupa a parte externa lateral cujo 
acesso é comum a todas as salas e onde as crianças dirigem suas motocas. 
 É importante ressaltar que os recursos financeiros para tais ações e sua continuidade 
estiveram na pauta nas reuniões do Conselho de Escola nos anos de 2007, 2008 e 2009, com 
destaque para a horta da qual participavam as mães e pais representantes do segmento 
comunidade. Em 2007, o expressivo número de 133 membros da população usuária votou  nas 
eleições do Conselho de Escola; também no início de 2009, 65 pessoas estiveram presentes na 
posse dos novos membros eleitos, demonstrando, com isso, o reconhecimento da importância 
dessa esfera de participação para as famílias. 
 A ata da reunião de Conselho de Escola de 30 de outubro de 2007 esclarece quanto à 
importância da horta e das áreas de brincadeira para as famílias como para as crianças:  
   
Os participantes deram sugestões e faremos orçamentos para algumas prioridades: 
cobertura de uma parte do parque proporcionando um espaço de sombra para as 
crianças brincarem em dias muito quentes; cobertura com toldo para a lateral 
externa que será usada em dias de frio, garoa ou chuva; proporcionando um espaço 
coberto para as crianças; colocação de molduras nos espelhos das salas; escada para 
o trocador do berçário sendo que procuraremos se já existe pronta no tamanho 
adequado, senão mandaremos fazer. Uma sugestão foi deixarmos para janeiro a 
compra das escadas, molduras de espelhos, brinquedos que faltam e tintas para 
conservação e reforma das áreas do faz de conta. A diretora informou que a 
prefeitura construirá uma lixeira na calçada da creche. Para a horta compraremos 
novamente mudas de alface, pois a colheita anterior foi ótima e as crianças 
adoraram comer a salada. A DUE também agradeceu aos pais a participação nas 
atividades na creche, Márcia e Priscila participaram na semana das crianças, a  
Márcia  fantasiada dançando com as crianças e a Priscila fazendo esculturas com 
bexigas e presenteando as crianças. O Adriano, a Andréia e a Márcia que ajudaram 




 Da mesma forma que Rosina, Genária também destacou a importância do circuito de 
trânsito mostrando seus reflexos na autonomia de sua criança e contribuindo para sua inserção 
no mundo do qual faz parte: 
 
Genária: Esses negócios de trânsito que elas fizeram, eu achei muito importante 
isso aí, minha criança sabe atravessa a rua sozinha, eu não preciso atravessa junto. 
Minha criança fala: “mãe, olha, a gente tava no farol! Olha agora a gente já pode 
passar!”. Desde que eles começaram esse negócio lá de trânsito nunca mais eu falei 
“vamos passar”. Agora é a criança que me chama pra passar: “mãe, agora a gente 
pode, né?”A criança olha pro farol (...) 
(Entrevista realizada em 06/01/2010, p. 19) 
 
 É possível constatar que as mães acompanham as vivências na creche, seja através das 
narrativas infantis, seja pela participação em reuniões com as famílias, ação assumida por 
quase todas, exceto Mimi, pois em sua casa quem participa é a avó da criança. O caderno de 
recados também se mostra como principal fonte de informação sobre o cotidiano das crianças 
cujos assuntos mais recorrentes, por parte das mães, são aqueles relacionados à saúde, 
alimentação e ao comportamento, conforme pode ser observado no Quadro 9. 
 
QUADRO 9 – COMUNICAÇÃO FAMÍLIA-CRECHE 
Mães 
Comunicação família-profª  
Assuntos 
Pessoal Caderno Telefone 
Carmem X X X saúde e alimentação 
Beth X X   
mordidas, comportamento, cuidados, 
alimentação 
Ivete X     Alimentação 
Armelinda   X   Comportamento, agressividade 
Rosina X     falta de paciência das professoras  
Emília X X X Comportamento (pessoal); recados (telefone) 
Evelina   X X problemas de saúde 
Olímpia   X   machucados, estado de saúde 
Floriza   X X saúde, comportamento, alimentação, conquistas 
Genária X X X saúde, alimentação, comportamento, estado geral 
Marlene X X   Comportamento, alimentação, sobre o dia 
Mimi   X X saúde, autorização para retirar a criança na saída 
Fonte: Pesquisa Direito à creche: um estudo das lutas das mulheres operárias no município de Santo André 
 
 Deve-se ressaltar que as atas de reuniões com as famílias mostram uma ênfase na 
verificação e assinatura dos bilhetes colados na agenda da criança, reconhecido pelas mães 
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como a principal forma de comunicação por parte da professora/direção para tratar de assuntos 
como comportamento, saúde, acidentes e eventos, segundo relato das próprias mães. O contato 
pessoal e por telefone são também utilizados por mais da metade das famílias, mas por parte 
da professora o contato pessoal é menor, segundo pode ser constatado adiante, no Quadro 10. 
 Os cadernos de recado ou agenda da criança nem sempre fizeram parte do cotidiano 
das creches de Santo André, não sendo possível precisar quando foram  incorporados. 
Anteriormente, a comunicação com as mães e pais era mais pessoal, principalmente nos 
momentos de entrada e saída das crianças, mas, há algum tempo, vem sendo priorizado como 
principal forma de comunicação com as famílias, procedimento bastante usual na pré-escola, 
conhecidas como EMEIs - Escolas Municipais de Educação Infantil. 
 O contato com essa fonte de dados foi limitado e se deu através da percepção das mães, 
buscando uma aproximação maior com seu discurso e reflexão durante as entrevistas sobre 
diferentes aspectos da vivência na creche. Vejo ainda possibilidade, de que outras pesquisas 
utilizem tal fonte, buscando ampliar a discussão sobre a qualidade da educação da pequena 
infância, tomando como base o relacionamento não verbal entre a creche e a família presente 
nesses cadernos.  
 




pessoal caderno Telefone 
Carmem x x x saúde, eventos 
Beth x x   mordidas, quedas, se está bem ou não 
Ivete   x   alimentação, cuidados, quedas, eventos 
Armelinda     x faltas, reuniões, avisos 
Rosina   x   cuidados, quedas, brigas 
Emília   x   comportamento, machucados, saúde 
Evelina   x x comportamento, saúde, alimentação, fez cocô 
Olímpia     x 
autorização para medicar ou retirar a criança, 
machucados, pertences perdidos 
Floriza   x x saúde, quedas, atividades 
Genária x x x elogios, comportamento 
Marlene x x x 
pessoal/e p/ comportamento; caderno/machucados e 
avisos 
Mimi   x x 
mordidas, passeios, festas, feriados (caderno); saúde 
(telefone) 




 É curioso observar que, apesar de demonstrarem conhecimento dos projetos 
pedagógicos realizados na creche, nenhuma das mães afirmou conhecer o Plano Político 
Pedagógico ou dele ter participado, o que indica, possivelmente, uma lacuna no processo da  
formulação desse Plano, pois teria  sido importante também ter ouvido as professoras da 
creche, procedimento não realizado no âmbito dessa pesquisa. É interessante observar que tal 
ação aparece na ata da reunião do Conselho de Escola de 15 de dezembro de 2009: 
Outro encaminhamento [uma das metas para 2010] é a maior participação dos 
conselheiros na creche em eventos, na elaboração do projeto político pedagógico e 
outros com sugestões, além de pedir um representante (dos pais) por sala para 
divulgar e auxiliar na divulgação e organização dos eventos na creche. 
 
 Esse cenário é bastante diferente da dimensão política, representada pelo Conselho de 
Escola, o qual é conhecido por mais da metade das mães, que, inclusive, são suas partícipes.  
Um levantamento das Atas das reuniões desse Conselho mostra o envolvimento das famílias 
também na divulgação das inscrições, demonstrando que tal participação é resultado de um 
processo iniciado em anos anteriores, e não apenas de ações pontuais realizadas no ano de 
realização da pesquisa, como se pode observar na reunião de 04/09/2006: 
 
(...) importância do envolvimento do Conselho na divulgação das inscrições das 
crianças [sic: vagas] e apresentação do nº de vagas por sala para 2007; inscrições de 
18 a 29 de setembro – documento necessário: a certidão de nascimento da criança; 
membros do Conselho se prontificaram a divulgar as inscrições colando cartazes 
informativos em pontos estratégicos da comunidade: Janete (sorveteria, copiadora, 
padaria, supermercado), Andréia (lotérica e Cooperativa), Elizete (mercado), 
Márcia (núcleo, posto de saúde, padaria). 
 
 Na esfera cotidiana, a maior participação das mães ou das famílias é destacada na 
presença quase unânime durante a adaptação das crianças, ou seja, apenas três delas revelaram 
não ter havido a necessidade de estarem presentes, pois as crianças permaneceram tranquilas 
com a entrada na creche. Todas as mães afirmaram, também, terem sido apresentadas às 
professoras antes de as crianças começarem a frequentar a creche. 
 Sobre sua participação no trabalho da creche, é possível afirmar que grande parte das 
mães foi convidada a participar de atividades de decoração da creche (esse ano) e, em anos 
anteriores, de oficinas de produção de bonecos, bijuterias, enfeites de natal, assim como de 
136 
 
passeios à praia, por exemplo, realizadas aos sábados, propiciando intensa participação das 
famílias, segundo relato das mães. 
 É importante destacar que a mencionada oficina de bonecos se trata do projeto 
pedagógico “Mala da Diversidade – a viagem em busca de nossas raízes”, premiado pelo 
Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT com o 4º Prêmio 
Educar para a Igualdade Racial. As famílias participaram da confecção de bonecos com as 
características de suas crianças, assim como receberam a “mala” alternadamente nos finais de 
semana e um diário de bordo para registrar acontecimentos relacionados à exploração dos 
mesmos. Tal prêmio foi divulgado tanto na Folha de S. Paulo como no jornal Diário do 
Grande ABC, e também foi Tema em Destaque da Revista Avisalá nº 37, de fevereiro de 2009: 
Concomitante à exploração da mala, outros conteúdos foram abordados: 
identidade (conhecimento de si); semelhanças e diferenças (conhecimento do 
outro); jogos simbólicos e cooperativos; recorte e colagem; oralidade 
(ampliação de vocabulário); (re)conhecimento do próprio corpo, entre outros. 
As abordagens deram-se pela sensibilidade dos pequenos ao se olharem no 
espelho e perceberem características próprias; ao observar o que havia de 
comum com o colega, ou não; com representação de papéis; brincadeiras; 
rodas de conversa; contação de histórias etc. (REVISTA AVISALÁ, nº 37, 





             
Figura 10 - Mãe confeccionando boneca para o projeto Mala da Diversidade 
  
 Quanto à suas principais expectativas em relação à frequência da criança na creche, a 
maioria das mães citou: brincar (8), aprender a se cuidar (7), conviver com outras crianças (6), 
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comer (6), aprender cores, letras e a contar (4), desenhar (2), dormir (2), cantar, jogar bola, ir 
ao parque e ser bem tratado (1).  
 Fica claro que as mães operárias valorizam a dimensão lúdica proporcionada pela 
creche e a convivência com outras crianças, visível em suas diferentes falas, assim como 
reconhecem que as crianças aprendem juntas. A aprovação da Emenda Constitucional que 
ampliou a obrigatoriedade da educação básica dos 5 até os 17  anos de idade, que aconteceu no 
momento da realização das entrevistas,  possibilitou que se buscasse registrar as primeiras 
impressões das mães sobre esse assunto: 
 
Ivete: porque agora as crianças vão fazer o pré mais cedo, né? Coisa que a mãe não 
colocava (...). Tem que ser obrigatório! Eu não fiz pré. Minha mãe não me colocou! 
Ah, mas me fez uma falta! Eu não sabia ler e nem escrever meu nome! Me fez 
muita falta, eu via as criancinha indo pro pré eu morria de vontade, porque 
brincava, né... Nossa, morria de vontade. Uma vez eu até fui com a minha irmã, e 
ela não me colocou, que nessa época eu acho que eu já tinha sete anos, aí uma vez 
eu pedi pra professora da minha irmã deixa eu ficar um dia lá. 
Reny: E por que a sua mãe não te colocou? 
Ivete: Porque quando eu cheguei aqui [Santo André] já tinha passado. Eu já tava 
atrasada até pra entrar na 1º série. Eu entrei na 1º série com nove anos. Minha mãe 
nunca ligou muito pra essas coisa, não. Minha mãe nunca ligou pra escola.  
(Entrevista realizada em 11/12/2009, p. 21) 
 
Evelina: Ah, eu acho que é bom. Porque a criança que fica na creche ela já entra 
um pouco alfabetizada, né, mesmo que ela não sabe lê, mas ela já tem uma noção e 
assim... [a criança que] fica sete anos em casa, quando ela entra pra EMEI ela vai 
entra sem sabe de nada, vai ter que começa do zero. Então é muito difícil pra 
criança, é difícil pro professor então, é boa essa lei, é muito boa. 
(Entrevista realizada em 22/12/2009, p. 24) 
 
Genária: (...) olha o tamanho dessa criança daqui com cinco anos, já tá bem, assim, 
desenvolvido, então a criança já tem condições, eu acho. Agora, uma criança de 
quatro anos, pra ir pra EMEI, eu acho muito pequenininho. (...) agora, tirar da 
creche com quatro anos eu não acho certo. (...) Aí a gente não sabe nem o que 
responder, porque tem mães que não põe na creche, se não é pra pôr na creche, põe 
na escola.  
(Entrevista realizada em 06/01/2010, p. 32)  
   
Emília: quando eu era da creche vamos supor, a gente fazia pré-escola na creche 
mesmo, na creche mesmo que tinha a pré-escola. Então eu penso assim, eu viso 
mais por esse lado. Quando eu falo assim, pré- escola eu já penso logo em EMEI, 
então a responsabilidade da criança se torna maior, você entende? Ela começa a ser 
adulta muito cedo, então ela acaba perdendo a... como é que se fala? a infância, 
porque ela já começa a ter uma responsabilidade muito cedo. Então eu acho assim, 
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que o correto seria que continuasse a partir dos sete anos de idade até, que nem foi 
comigo e meus irmãos. 
(Entrevista realizada em 18/12/2009, p. 43)  
  
 Dahlberg, Moss e Pence (2003) discutem algumas construções sobre a criança 
pequena, as quais interferem nas políticas e práticas no campo da infância, como nas 
discussões sobre a qualidade das instituições da primeira infância. Essas construções estão 
presentes nos discursos dominantes e “à medida que são incorporadas, influenciam todo o 
‘panorama da infância’ – as relações entre as crianças e os pedagogos, entre elas e os pais, 
entre elas mesmas e a organização das instituições pedagógicas dedicadas à primeira infância” 
(p. 64). 
 Saraceno afirma que a escola (incluindo as experiências da creche e da pré-escola) é 
um instrumento simultâneo “de modificação e de reforço da estratificação social” (2003, p. 
222) na medida em que as crianças adquirem uma escolaridade maior do que a de  seus pais, o 
que, anteriormente, estava restrito àquelas crianças mais favorecidas. Isso se  evidenciou com 
a implantação da obrigatoriedade escolar, a qual “define um período mais ou menos longo de 
formação/dependência obrigatória, em que não só os filhos, mas também os pais têm deveres”, 
conforme disseram as mães em eco com Saraceno: 
 
A legitimidade da dependência e a necessidade de longos períodos 
formativos têm, de facto, diferentes reconhecimentos e possibilidades de 
realização segundo os recursos econômicos e sociais dos pais. Exatamente 
porque a escola, e mais precisamente a escolha do percurso escolar, se tornou 
um elemento crucial na definição do destino adulto dos filhos, ela tornou-se 
um banco de ensaio da própria eficácia social dos pais, da sua capacidade e 
disponibilidade de investirem efetivamente nos filhos, e de lhes oferecerem 
as melhores oportunidades. De apoio e instrumento dos pais mais abastados 
na educação dos próprios filhos, a escola tornou-se assim cada vez mais uma 
base de avaliação dos próprios pais: de recursos econômicos, mas também 
culturais, dos seus modelos educativos, etc. (SARACENO, 2003, p. 222) 
 
 Para as mães, frequentar a creche durante a infância adquire tamanha importância na 
trajetória educacional das crianças fazendo com que algumas destas tenham dificuldades para 
expor a problemática questão de articulação de seus horários de trabalho com aqueles de 
entrada e saída da creche. 
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 Apenas uma mãe falou explicitamente sobre suas dificuldades, a grande maioria 
buscou outras soluções para resolver esse problema como a remuneração de uma terceira 
pessoa, a qual, por vezes, cobre o horário de saída de várias crianças ao mesmo tempo81. 
Somente três delas conseguem a articulação em razão de disporem de automóvel.  
 Busquei no presente capítulo contribuir para a reflexão acerca do direito e da  
qualidade da educação proporcionada pela creche, procurando os possíveis significados de tal 
experiência que a caracterizam em sua singularidade. 
 
A discussão da qualidade nas instituições dedicadas à primeira infância raras 
vezes se inicia buscando questões importantes e produtivas – sobre as 
crianças, sobre a infância ou sobre as instituições dedicadas à primeira 
infância – e oferecendo algumas respostas, ainda que parciais e incertas. 
(DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003, p. 34) 
 
                                                 
81 Essa solução também tem sido utilizada na EMEIEF do bairro vizinho, onde algumas adolescentes são 
responsáveis em buscar crianças pequenas na creche e depois as maiores do ensino fundamental assemelhando-se 








E a luta continua!  
 
 
Procura-se por uma política que dê conta 
dos sofrimentos cotidianos e dificuldades 
das mulheres que querem trabalhar e 
ganhar sua vida, que querem ter filhos ou 








 Ao longo dessa pesquisa procurei dar visibilidade às lutas atuais que configuram o 
direito à creche em seu duplo objetivo, ou seja, como apoio ao trabalho feminino e, ao 
mesmo tempo, como garantia da educação das crianças pequenas, conforme apontado na 
Constituição de 1988.  
 Tal visibilidade tornou-se possível a partir do recorte de classe social realizado, o 
qual tomou a mãe operária como protagonista dessa pesquisa. Lutas que, em sua história, 
revelaram uma importante dimensão de engajamento da mulher operária e do movimento 
local de mulheres, encoberta por uma perspectiva assistencial a qual marca, de forma geral, 
a história da infância das camadas populares e da creche, sempre contada de forma única. 
 Lutas que, no período anterior à Constituição de 1988, esteve vinculada à exigência 
de melhores condições para o trabalho feminino, seja em seus primórdios, no período do 
pós-guerra, seja no final dos anos 1970, com o pioneiro Congresso das Mulheres 
Metalúrgicas em São Bernardo do Campo. A essas ações somou-se a campanha “Creche 
para Todos”, nos anos 1980, encampada pelos sindicatos de Santo André e São Bernardo 
contribuindo, possivelmente, para a aprovação do benefício do auxílio-creche em 1986. 
  Essas lutas foram retomadas atualmente com o direito da criança à educação, e 
assumida como de todos os trabalhadores e trabalhadoras pela Conferência Nacional dos 
Metalúrgicos da Central Única dos Trabalhadores – CNM/CUT, indicando uma mudança 
fundamental nas relações entre homens e mulheres no meio sindical, com sua ampliação 
                                                 
82 Esse anseio abriu o Seminário “Trabalho, Dominação e Resistência – revisitando a obra de Beth Lobo 20 
anos depois” no Centro Universitário Maria Antônia, em 08/04/2011. 
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para todo o conjunto dessa categoria e não apenas como uma luta das mulheres. Isso mostra 
a importância da oferta de uma educação infantil de qualidade em creches para os filhos e 
filhas da classe operária.  
 Lutas que também assumiram diferentes dimensões e acabaram revelando um longo 
e enraizado processo de desigualdade nas condições de trabalho de homens e mulheres, em 
que as tarefas de educação e cuidado das crianças, historicamente de responsabilidade 
feminina, serviram para impor outra condição à mãe operária, ou seja, a de mantê-la 
integrada ao sistema fabril através do trabalho em domicílio como ocorreu com as 
entrevistadas por essa pesquisa. 
 O diálogo com as protagonistas da pesquisa mostrou-se extremamente fecundo e, 
com certeza, não se esgotou no presente trabalho, demonstrando que a exigência das mães 
operárias em relação à educação de seus filhos e filhas indica que estão em uma busca mais 
ampla do que apenas “um lugar para suas crianças ficarem enquanto trabalham”.  
 E que, apesar da divisão das tarefas domésticas e do cuidado com os filhos ainda 
estar distante da nossa realidade, o usufruto do direito das crianças à educação de qualidade 
em creches parece provocar mudanças na vida profissional das mães, bem  como na 
organização familiar quanto aos cuidados de seus filhos e filhas.   
 Infere-se que as expectativas apresentadas pelas mães operárias se aproximam do 
caráter complementar da primeira etapa da educação, expresso no artigo 29 da LDB83. Isso 
fica evidenciado nas falas das entrevistadas ao compararem duas formas opostas de 
vivenciar a infância: a socializada, que acontece na esfera da creche do bairro, e a de 
âmbito doméstico e privado, identificada com o modelo burguês, cuja autonomia e 
formação das crianças foram postas em dúvida pelas mães diversas vezes. 
 É importante ressaltar que o aspecto relacional das mães operárias com as docentes, 
tendo a criança no centro dessa relação, não foi abordado. O conteúdo dos cadernos de 
recados, relatados nas entrevistas, deu pistas sobre essa relação não verbal, mas a grande 
quantidade de informações levantadas nesse diálogo com as mães viabilizou a análise. 
                                                 
83 A LDB em seu art. 29 aponta: A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 
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  Fica aqui como uma indicação para futuras pesquisas a problematização dessa fonte 
primária “importada” da escola para o espaço da creche, sem a necessária reflexão de sua 
finalidade e para quem se destina, e a qual, por si só, fornece muitos dados. 
 
  Outro desdobramento que merece investigação é a incompatibilidade dos horários 
da creche, tanto da entrada quanto da saída, com o horário de trabalho das mães e dos pais. 
A complexidade dessa questão esbarra, também, na organização da família, cujo cuidado 
dos pequenos ainda é de responsabilidade, na maioria dos casos, da mulher, indicando uma 
naturalização dessa tarefa (!), assim como um desajuste dos diversos tempos familiares com 
os da creche, ditados pelo mundo do trabalho e sua estrutura produtiva. 
 Como docente da pequena infância, avalio que a discussão aqui realizada fornece 
elementos importantes para que se repense a problematização sobre as famílias, no âmbito 
dos cursos de pedagogia, contribuindo, assim, para a desconstrução do discurso recorrente 
de que as famílias das classes populares estão em busca apenas de guarda e assistência para 
suas crianças.  
   Esta pesquisa contribui, também, para revelar a importância do espaço do bairro, da 
cidade e da região na configuração do direito à educação e ao cuidado da pequena infância 
evidenciada na história das lutas de suas protagonistas, inicialmente considerado apenas 
como o cenário onde se localizava a creche escolhida para esse estudo.   
 Por fim, a pesquisa evidencia não somente a materialidade dos problemas vividos 
pelas mulheres operárias, mas também anseios e desejos sobre suas trajetórias profissionais, 
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Anexo 1 - Temáticas dos Congressos de História do Grande ABC 
 
 
1º Congresso de História do Grande ABC 
Santo André - 1990  
“A classe trabalhadora no seu lugar” 
  
2º Congresso de História do Grande ABC 
São Bernardo do Campo - 1992  
“Caminhos e Rumos: Índios, Escravos e Operários” 
  
3º Congresso de História do Grande ABC 
São Caetano do Sul - 1994  
“À sombra das chaminés – a produção da Cultura no ABC”  
  
4º Congresso de História do Grande ABC 
Diadema - 1996  
“Tempos Históricos do ABCD Paulista” 
  
5º Congresso de História do Grande ABC 
Mauá - 1998  
“História em silêncio: a (des)ocultação da História do povo do Grande ABC” 
  
6º Congresso de História da Região do Grande ABC 
Ribeirão Pires - 2000  
“Nós, os Suburbanos” 
  
7º Congresso de História do Grande ABC 
Rio Grande da Serra - 2002  
“Matas, águas, trilhas: Caminhos do ABC” 
  
8º Congresso de História do Grande ABC 
Paranapiacaba – Santo André - 2004  
“No meio dos caminhos, o Grande ABC” 
 
9º Congresso de História do Grande ABC  
São Bernardo do Campo - 2007   
“A Classe Operária depois do Paraíso”  
  
10º Congresso de História da Região do Grande ABC  
São Caetano do Sul - 2009  
“Lembrança e esquecimento na construção da memória do grande ABC”   
  
11º Congresso de História do Grande ABC  
Diadema – 2011  
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ANEXO 3 – Ocupação das mães da creche pesquisada (ano base 2009) 
 
 
Atividades  Nº de mães % 
Costureiras 22 16 
Domésticas 17 12 
Vendedoras 13 9 
Promotoras 7 5 
Diaristas 6 4 
Ajudantes de cozinha 6 4 
Ajudantes Geral 6 4 
Balconistas 6 4 
Diaristas 6 4 
Auxiliares de limpeza 5 4 
Recepcionistas 4 3 
Manicure/cabelereira 4 3 
Operárias (empresas) 4 3 
Operadoras de Telemarketing 3 3 
Agentes de zoonoses 2 1,5 
Atendentes 2 1,5 
Cuidadora de idoso 2 1,5 
Copeiras 2 1,5 
Outras (diversas) 22 16 
TOTAL 139 100 








Local da entrevista___________________________________ 
 
Bloco 1 – 
 
Nº de filhos: ________(    ) meninos     (     ) meninas  
Quem frequenta a creche e qual a idade ____________________________________ 
Bairro onde mora_______________________________________________________ 
Mora há quanto tempo (anos)? _______________________________________________ 
Natural de_______________________________________________________________ 
Origem étnica cultural___________________________________________________ 
Tem alguma religião que você participa? (   ) sim    (   ) não 
Qual? _______________________________ 
PERFIL DAS PESSOAS QUE MORAM COM A CRIANÇA 
 













       
       
       
       
       
       
       
       
       
                                                 
1 LEGENDA PARA ESCOLARIDADE: EF I completo/incompleto; EF II completo/incompleto; EM 
Completo/incompleto; ES completo/incompleto 
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Distância aproximada da creche até a residência da criança: 
(   ) até 1 km 
(   ) de 1 a 3 km 
(   ) de 3 a 6 km 
(   ) de 6 km em diante 
 
Como a criança vai para a creche? (  )a pé   (  )condução   (  )carro   
(  )transporte escolar  Outro ___________________________________________________ 
 
Quem são as pessoas responsáveis para buscar e levar a criança? Justifique. 
____________________________________________________________________________ 
 
O horário de funcionamento da creche atende suas necessidades? (   )sim   (   )não 
Qual o horário de chegada da criança na creche e de saída?  
Chegada ______    Saída ______ 
 
 
Bloco 2 – 
 
Com qual idade seu/sua filho/filha começou a freqüentar a creche? Houve demora para conseguir a 












Alguém da família já foi para a creche? Quem? Quando foi isso? 
_________________________________________________________________________ 




















Você considera que os homens estão participando da criação dos filhos e filhas? Porque? 









De que forma os homens estão participando da criação dos filhos e filhas? 
__________________________________________________________________________ 
 
Nas despesas da casa a sua contribuição é: 
(   )maior parte     (   )meio a meio      (   ) menor parte     (   )não contribuí 
 
Bloco 3 –  
 
























Você já participou do Conselho de Escola ou conhece alguma família que tenha participado? 
_________________________________________________________________________ 
 
Você foi convidada a participar do trabalho da creche? Se sim, de qual tipo? 
(   )sim    (   )não 
Você sabe se há participação das famílias no trabalho da creche? Por quê? (para o sim e não) 








Bloco 4 – 
 





É você quem participa das reuniões com as famílias? (   )sim   (   )não 
Se não, quem participa?____________________________________________________________ 
 
Você pretende participar ou participou da adaptação de seu/sua filho/a nos primeiros dias na creche? O que 
pensa sobre isso? 
_______________________________________________________________________________ 
 




Como você se comunica com a professora de seu/sua filho/filha quando necessário? 
(   )pessoalmente     (   )caderno de recados   (   )telefone   (   )outro__________________ 
Sobre quais assuntos? 
________________________________________________________________________________ 
Como é a comunicação da professora com a família quando necessária?   
(   )pessoalmente     (   )caderno de recados   (   )telefone   (   )outro__________________ 
Sobre quais assuntos? 
_________________________________________________________________________ 
 
Bloco 5 – 
 
 Você trabalha há quanto tempo? Aonde trabalhou? Já tinha filhos? 
____________________________________________________________________________ 
 
Atualmente aonde trabalha? Em que você trabalha? 
_______________________________________________________________________________________ 
 
Quando sua criança começou a freqüentar a creche em que trabalhava? (1º filho/a também) 
_______________________________________________________________________________________ 
 
Você parou de trabalhar alguma vez? Por quê?  
_______________________________________________________________________________________ 
 
Você avalia que a creche de alguma forma  ajuda no teu trabalho? Por quê? 
_______________________________________________________________________________________ 
 
O que você pensa sobre a lei que tornou a pré-escola obrigatória para as crianças a partir dos 4 
anos?  
